
EDITALEDITAL
SERVIÇOS TERCEIRIZADOSSERVIÇOS TERCEIRIZADOS

( X ) Registro de Preços

PREÂMBULO

1.  Regência legal:
Esta licitação obedecerá as disposições da Lei n° 14.634, de 28 de novembro de 2023, da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como do Decreto n° 22.885, de 20 de
junho de 2024, do Decreto n° 22.888, de 26 de junho de 2024, e, na hipótese do Sistema de Registro de Preços, o De-
creto nº 23.657, de 09 de maio de 2025, e respectivas alterações.

2.  Requisito de participação:
( X ) Ampla Participação 

( X ) Serviços – Sem reserva de cota

3.  Processo administrativo: 4.  Órgão/entidade e setor:
01.0492.2026.000019644-6   DPE/CSA

5.  Modalidade/número de ordem:
( x ) Pregão Eletrônico nº 28/2026.

N° COMPRASNET 459767/124-2026

6. Modo de disputa      
( X ) Aberto

6.1. Intervalo mínimo de diferença entre lances (degrau de valor):
( X ) Sim (conforme orçamento estimado em planilhas. (R$ 5,00- cinco reais).

6.2. Ordem de fases da licitação:

(X) Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

6.3. Critério de julgamento:
( X ) Menor Preço (Valor Mensal) 

7. Objeto da licitação:
REGISTRO DE PREÇOS. Composição de Ata de Registro de Preços visando à contratação de empresa especializada na
prestação de serviços continuados de copeiragem, garçom(ete) e supervisor(a) operacional, em lote único, destinados ao
atendimento  das  necessidades  da  Defensoria  Pública  do  Estado  da  Bahia  –  DPE/BA,  conforme  as  condições,
características, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e em seus anexos. 

8.  Regime de execução/fornecimento:
( X ) Serviço com empreitada por preço ( X ) Unitário

9.  Dotação orçamentária: 

( X ) Sistema de Registro de Preços

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente aos órgãos ou entidades
solicitantes, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a LRF.
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10. Exame prévio da minuta e aprovação da assessoria jurídica:

(X ) Declaro que a  fase interna deste procedimento  foi examinada pelo órgão legal de assessoramento jurídico,
conforme o Parecer no  636/2026.

13. Índice: 
PARTE I – RESUMO DO TERMO DE REFERÊNCIA
(  ) SEÇÃO I. Resumo do Termo de Referência

PARTE II – PROPOSTAS DE PREÇOS
(  ) SEÇÃO I. Especificações para elaboração da proposta de preços
(  ) SEÇÃO II. Orçamento estimado em planilha   
(  ) SEÇÃO III. Modelo de Descrição da Proposta

PARTE III – HABILITAÇÃO
(  ) SEÇÃO I. Documentos de Habilitação

(  ) Habilitação jurídica 

(  ) Habilitação fiscal, social e trabalhista

(  ) Habilitação Econômico-Financeira

(  ) Habilitação Técnica 

PARTE IV – CRITÉRIOS ESPECÍFICOS
(  ) SEÇÃO I. Visita Técnica 

(  ) Facultativa

(  ) SEÇÃO II. Participação de empresas reunidas em consórcio
(  ) Não 

(  ) SEÇÃO III. Participação de cooperativas 
(  ) Não 

(  ) SEÇÃO IV. Avaliação das propostas técnicas 
(  ) Não se aplica 

(  ) SEÇÃO V. Reserva de cota para microempresas e empresas de pequeno porte   
(  ) Não se aplica (conforme inciso I e II do §1° do art. 4, Lei 14.133/21). 

(  ) SEÇÃO VI. Normas específicas de terceirização
(  ) Subseção VI.1 Textos normativos

(  ) Subseção VI.2  Programa de Inserção de Apenados e Egressos  no Mercado de Trabalho (PRÓ-
TRABALHO)- Dec.14764/2013 e Portaria 970/2021.

(  ) Subseção VI.3 Programa de Inserção de Mulheres (Dec. Estadual 22.665/2021)
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(  ) SEÇÃO VII. Observações e Regras de Participação e do Certificado de Registro Cadastral
(  ) SEÇÃO IX- Lei Geral de Proteção de Dados- LGPD

PARTE V – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

(  ) SEÇÃO  I. Modelo  de  declaração  de  elaboração  independente  de  proposta  e  de  inexistência  de
impedimento à participação no certame

(  ) SEÇÃO II. Modelo de procuração
(  ) SEÇÃO III. Modelo de declaração por ME e EPP de limitação de celebração de contrato (art. 4º, §2º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021). 
(  ) SEÇÃO IV. Modelo de declaração de pleno conhecimento e de veracidade dos documentos
(  ) SEÇÃO V. Modelos de Prova de Habilitação Técnica

               ( X ) SUBSEÇÃO V.1- Comprovação de Aptidão para o Desempenho
(  ) SEÇÃO VI. Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor
(  ) SEÇÃO VII. Modelo de contrato relativo à conta-evento vinculada
(  ) SEÇÃO VIII. Termo  de  Autorização  para  Movimentação  e  Acesso  aos  Saldos  e  Extratos  da  Conta

Vinculada
(  ) SEÇÃO IX. Declaração de Indicação das Instalações e do Aparelhamento
(  ) SEÇÃO X. Declaração de Visita Técnica

PARTE VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
(  ) Minuta da Ata de Registro de Preços

PARTE VII – PARTE FIXA
(  ) Dos Princípios ao Foro

PARTE VIII – CONTRATO
(  ) Minuta do contrato

PARTE IX – TERMO DE REFERÊNCIA
(  ) ANEXO I – Termo de Referência na Íntegra

14.  Meio de acesso à integra do Edital: 

Meio de acesso à integra do edital:  Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), portal  Comprasnet.gov.Br e
Portal da Transparência DPE/BA (www.defensoria.ba.def.br)

15. Impugnação e pedido de informações:

15.1 A impugnação e o pedido de informações ou para dúvidas poderão ser realizados por petição junto ao Sistema
Eletrônico  de  Informação  –  SEI/DPE-BA,  ou  por  mensagem  no  correio  eletrônico  (e-mail:)
copel@defensoria.ba.def.br até  o  horário  estipulado  pela  legislação  correlata  ou  consultados  no  portal
www.defensoria.ba.def.br ou solicitados ao responsável pela expedição do instrumento convocatório.

Endereço:  Avenida  Ulisses  Guimarães,  nº  3.386,  Edf.  MultiCab  Empresarial  CEP  -  41.745-007,  Sussuarana,
Salvador/Bahia.  Telefone/Fax: (71) 3117-9075       E-mail: copel@defensoria.ba.def.br 

       Horário: Segunda a quinta-feira (8:00h às 17:00h) e sexta-feira (8:00h às 14:00h). 

16. Disponibilização de vista dos autos:

16.1 O licitante deverá solicitar o acesso aos autos, o qual será concedido por meio de envio de link para o correio
eletrônico (e-mail) cadastrado pela licitante.
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17. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da licitação:

Site: www.comprasnet.gov.br 
Recebimento das propostas: das 09:00 horas do dia 15/10/2026 às 09:59 horas do dia 04/11/2026.
Início da sessão pública: às 10:00 horas do dia 04/11/2026. 

18. Sem prejuízos das demais informações constantes do instrumento convocatório, o (s) interessado
(s) deverão observar o seguinte:

18.1. Os convocados após a disputa deverão remeter no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a
convocação exclusivamente via sistema eletrônico dos seguintes documentos e modelos: a) proposta escrita de
preços- Modelo de descrição da proposta de preços, as declarações, procuração, se for o caso, por instrumento
público ou particular,  este  último acompanhado da prova da legitimidade de quem outorgou os poderes,  as
demais, e as demais exigidas no certame.

   18.2. Os documentos exigidos para habilitação, conforme o disposto no Aviso de Convocação deverão ser enviados
no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  após  a  convocação,  exclusivamente  via  sistema  eletrônico,
observando-se o que se segue: 

18.2.1. Os interessados cadastradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado da Bahia poderão deixar
de apresentar os documentos de habilitação que constem no referido Cadastro, observado o disposto neste
Aviso de Convocação, para a confirmação das suas condições habilitatórias.

18.2.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro Cadastral, ou que
dele  constem  como  vencidos,  deverão  ser  enviados  nesta  fase,  cabendo  ao  interessado  certificar-se  da
regularidade de sua documentação. 

18.2.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no  Aviso de Convocação,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha até o horário estipulado na convocação.

18.2.4. Apresentar as declarações necessárias ao objeto da licitação, conforme modelos em anexos.

18.2.5. Em caso de instabilidade no sistema ou qualquer problema operacional, enviar para o e-mail indicado no
presente aviso.

15.  Responsável pela expedição do convocatório e meio de contato:
Servidor responsável e portaria de designação: Jadilson P. Silva   (Portaria 1.278/2025)

Local e data da expedição: Salvador (BA), 05 de Outubro de 2026.

Jadilson P. Silva
Comissão de Contratação

Defensoria Pública do Estado da Bahia
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PARTE I – RESUMO DO TERMO DE REFERÊNCIA
SEÇÃO I

Resumo do Termo de Referência

O Termo de Referência é documento necessário à contratação de bens e serviços, abordando objeto, quantitativos,
prazo do contrato, justificativa da contratação, descrição da solução, requisitos da contratação, modelo de execução,
modelo de gestão (fiscalização), critérios de medição da execução, critérios de pagamento ao fornecedor, forma de
seleção  do  fornecedor,  estimativa  do  valor  da  contratação,  adequação  orçamentária,  especificações  do  produto,
indicação dos locais de entrega, especificação da garantia técnica e assistência técnica, dentre outros.

O Termo de Referência foi elaborado em conformidade com os ditames da Lei Federal 14.133, atendendo, em especial,
aos requisitos presentes  no art.  6º,  inciso XXIII e alíneas e no art.  40,  parágrafo 1º e incisos. Ele constitui  parte
integrante  do  Instrumento  Convocatório,  independentemente  de  citação,  devendo  ser  observado  durante  todo  o
processo de licitação e de contratação.

O Termo de Referência que deu origem a este processo tem como objeto: REGISTRO DE PREÇOS. Composição de Ata
de  Registro  de  Preços  visando  à  contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  continuados  de
copeiragem, garçom(ete) e supervisor(a) operacional, em lote único, destinados ao atendimento das necessidades da
Defensoria Pública do Estado da Bahia – DPE/BA,  conforme as condições, características, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência e em seus anexos.  O inteiro teor do Termo de Referência consta da Parte
IX, Anexo I, deste instrumento convocatório.
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PARTE II
PROPOSTA DE PREÇOS

SEÇÃO I
ESPECIFICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

1. A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data fixada neste instrumento para
início da sessão pública, ainda que o interessado estipule prazo menor ou que não a consigne.

1.1 Será  considerada  não escrita  a  fixação de prazo  de validade inferior  ao  mínimo,  ficando facultado às
licitantes ampliá-lo.

2.  Para  a  elaboração  da  proposta  de  preços,  o  interessado   deverá  observar  o  quanto  previsto  no  Termo de
Referência, a legislação trabalhista e a Convenção Coletiva que abranja o local da prestação dos serviços e que esteja
vigente na data designada para início da sessão pública, assim como o item 28.1 do Termo de Referência da
Coordenação de Serviços Administrativos.

2.1 A Licitante deverá observar as condições do Termo de Referência, e caso não haja convenção coletiva
vigente que abranja a localidade da prestação do serviço, a licitante deverá observar os parâmetros da legislação
trabalhista  e  o  está  previsto  no  item  28.1  do  Termo  de  Referência  da  Coordenação  de  Serviços
Administrativos.

3. Na hipótese deste item, o interessado que venha a ser contratada estará sujeita à exclusão obrigatória do Simples
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em face do disposto no art. 31, II, da Lei Complementar no

123/06 e o inciso I, §1°, art.4, Lei 14.133/21.
3.1 O pedido da exclusão do Simples Nacional deverá ser feito no prazo previsto no art. 30, §1o, II, da Lei
Complementar no 123/06, devendo a contratada apresentar cópia do ofício encaminhado à Receita Federal do
Brasil, com comprovante de recebimento, como condição para recebimento da primeira fatura da prestação dos
serviços.

4. O proponente deverá elaborar a sua proposta escrita de preços de acordo com as exigências constantes do Termo
de Referência,  em consonância  com o modelo  proposto  neste  convocatório, expressando  os  valores  em moeda
nacional – reais e centavos, em 02 (duas) casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas
alternativas.

4.1 Ao formular sua proposta, a licitante deverá levar em consideração a Lei no 12.949/14, regulamentada pelo
Decreto no 15.219/14, e legislação correlata, que dispõe sobre o provisionamento de encargos trabalhistas em
contratos administrativos de serviços terceirizados com previsão de mão-de-obra residente.
4.2 A estimativa  do cálculo do percentual  de provisionamento  poderá  ser  feita  com base na metodologia
definida pela Portaria SAEB no 976, de 09 de junho de 2015.

5. No valor da proposta deverão estar contempladas todas e quaisquer despesas necessárias ao fiel cumprimento do
objeto, inclusive todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas
de todo o pessoal da Contratada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados,
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos,
taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento
pela Contratada das obrigações. 

5.1. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos e indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados,
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos ou pedido de
revisões, em nenhuma hipótese.

6. Precedentemente à elaboração da proposta, o interessado deverá observar as cláusulas e disposições deste Aviso
de Convocação, de seus apensos e anexos, especialmente as constantes do instrumento de contrato e as informações
e condições locais para o cumprimento das obrigações.

Pregão eletrônico no   28/2026           N° COMPRASNET 459767/124-2026       Processo 01.0492.2026.000019644-6        fls. 6/62



6.1. A Contratada está ciente que existe a retenção na fonte do Imposto de Renda (IRRF- IN RFB 1234/2012,
alterada pela IN RFB 2145/2023),  Imposto Sobre Serviços (ISS) com base no Código Tributário vigente e
relativos a cada cidade de abrangência da prestação do serviço e a Retenção Previdenciária (art.  110 da
Instrução Normativa RFB 2110/2022), além da provisão de encargos trabalhistas, previdenciários e sociais (lei
estadual  12.949/14  e  Decreto  estadual  15.219/14),  devendo  ser  observados  sempre  as  suas  devidas
atualizações, não podendo alegar desconhecimento supervenientemente.

7. Na avaliação da exequibilidade da proposta serão observados os seguintes critérios:
7.1  Na  composição  dos  custos  dos  preços  devem  ser  considerados  duas  ordens  de  insumos:  os  não
gerenciáveis,  que são insuscetíveis de modificação, por decorrerem da necessidade de cumprimento de
imposição legal ou de dissídio ou convenção de caráter normativo; e os insumos gerenciáveis, que podem
ser livremente fixados pela proponente. 
7.2  Serão  consideradas  manifestamente  inexeqüíveis  as  propostas  cujos  preços  contemplem,  em  sua
composição,  itens  não  gerenciáveis  com  valores  incompatíveis  com  os  salários  de  mercado,  encargos
trabalhistas, previdenciários e tributos pertinentes.   
7.3 Na hipótese de sub-dimensionamento de itens gerenciáveis, a proponente  deverá fazer prova de sua
exequibilidade,  através  de  documentos  e  outros  meios,  em  incidente  que  será  instaurado  no  curso  do
procedimento licitatório, cujo acompanhamento será franqueado às demais licitantes.
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SEÇÃO II
ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS

[pregão eletrônico sem orçamento sigiloso]
(X ) Para efeito do art. 18, IV, da Lei Federal 14.133/21, o orçamento estimado em planilha de quantitativos e preços

unitários é o descrito abaixo, os quais correspondem ao critério máximo de aceitabilidade dos preços unitários e
global. O valor mensal estimado para a contratação R$ 711.985,56 (setecentos e onze mil, novecentos e oitenta e
cinco reais e cinquenta e seis centavos) e ao valor global de R$ 17.087.653,44 (dezessete milhões, oitenta e sete
mil, seiscentos e cinquenta e três reais e quarenta e quatro centavos), para o período de 24 (vinte e quatro)
meses.

OS LANCES SERÃO PELO 
MENOR VALOR MENSAL
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SEÇÃO III
MODELO DE DESCRIÇÃO DA PROPOSTA

Item 
Descrição do Posto de

Serviço Cidade Qtde.  
Valor

Unitário
Valor

Mensal Valor Global 

1 01

2 72

3 59

Total Geral 132 Total Geral   (R$)

Pregão eletrônico no   28/2026           N° COMPRASNET 459767/124-2026       Processo 01.0492.2026.000019644-6        fls. 9/62

Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO

Número
xx/2026

 



PLANILHA DESCRITIVA DE COMPOSIÇÃO DO PREÇO 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

A Data de apresentação da proposta 
(dia/mês/ano)

B Unidade de Medida MÊS

C Quantidade de empregados

D Identificação do serviço

E Número de meses de execução contratual 24

F Regime de Tributação

Dados complementares para composição dos custos referente à mão de obra

1
Acordo coletivo, convenção coletiva ou 
sentença normativa em dissídio coletivo e Nº
de registro no MTE.

 

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)  

3 Categoria profissional (vinculada à execução 
contratual) R$ 0,00

4 Data base da categoria (dia/mês/ano)  

     

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 Composição da remuneração Percentual Valor (R$)

A Salário-base R$ 0,00

B Adicional de Periculosidade 0,00% R$ 0,00

C Adicional de Insalubridade 0,00% R$ 0,00

D Adicional Noturno 0,00% R$ 0,00

E Hora Noturna Reduzida 0,00% R$ 0,00

F Intervalo Intrajornada 0,00% R$ 0,00

G Outros 0,00% R$ 0,00

TOTAL R$ 0,00

Pregão eletrônico no   28/2026           N° COMPRASNET 459767/124-2026       Processo 01.0492.2026.000019644-6        fls. 10/62



MÓDULO 2 : ENCARGOS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS

2.1 13º (décimo terceiro) salário, férias e 
adicional de férias

Percentual Valor (R$)

A 13º salário 8,33% R$ 0,00

B Férias e Adicional de Férias (terço 
constitucional) 11,11% R$ 0,00

TOTAL 19,44% R$ 0,00

2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições Percentual Valor (R$)

A INSS 20,00% R$ 0,00

B SESI ou SESC 1,50% R$ 0,00

C SENAI ou SENAC 1,00% R$ 0,00

D INCRA 0,20% R$ 0,00

E Salário Educação 2,50% R$ 0,00

F FGTS 8,00% R$ 0,00

G GIIL/RAT = RAT (1%, 2% ou 3%) x FAP (0,5 a 
2,00) 0,00% R$ 0,00

H SEBRAE 0,60% R$ 0,00

I OUTROS 0,00% R$ 0,00

Total R$ 0,00

MÓDULO 3 – AFASTAMENTO E LICENÇA

3.1 Módulo de Afastamento e Licenças (Custo
Profissional Ausente) Percentual Valor (R$)

A Afastamento Maternidade/Paternidade 0,02% R$ 0,00

B Faltas/Ausências previstas na legislação 1,50% R$ 0,00

C Ausência por acidente de trabalho 1,00% R$ 0,00

D Ausência por doença/auxílio doença 0,20% R$ 0,00

Total 2,72% R$ 0,00

MÓDULO 4 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

4 Provisão para Rescisão Percentual Valor (R$)

A
Aviso-prévio indenizado (já incluídos os 
efeitos da Lei 12.506/2011)) 0,46% R$ 0,00
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B
Incidência do FGTS sobre o aviso-prévio 
indenizado 0,04% R$ 0,00

C Multa do FGTS  por dispensa sem justa causa 3,20% R$ 0,00

D Aviso-previo trabalhado 0,270% R$ 0,00

F Indenização Adicional 0,09% R$ 0,00

TOTAL 4,06% R$ 0,00

MÓDULO 5 – INCIDÊNCIAS

5.1 Módulo de Afastamento e Licenças (Custo 
Profissional Ausente)

Percentual Valor (R$)

A
Incidência do Submódulo 2.2. sobre o item 
2.1. 7,15% 0,00

B Incidência do Submódulo 2.2. sobre o item 
2.3. 0,95% R$ 0,00

C Incidência dos encargos do submódulo 2.2 
sobre o APT 0,10% R$ 0,00

Total 8,20% R$ 0,00

MÓDULO 6 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

6 Benefícios Mensais e Diários
 

Valor
unitário Valor (R$)

A Vale Transporte R$ 0,00 R$ 0,00

B Auxílio-Refeição/Alimentação R$ 0,00 R$ 0,00

C Exames Médicos   R$ 0,00

E Seguro de Vida   R$ 0,00

F Assistência Médica   R$ 0,00

G Assistência Odontológica   R$ 0,00

H Outros   R$ 0,00

  Total R$ 0,00

MÓDULO 7: INSUMOS DIVERSOS

6 Insumos diversos Valor (R$)

A Uniforme R$ 0,00

B EPI,s R$ 0,00

C Ferramentas/Equipamentos/Materias R$ 0,00

E Outros (especfificar) R$ 0,00

TOTAL R$ 0,00
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MÓDULO 8 - CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS
7 Custos indiretos, lucro e tributos Percentual Valor (R$)
A Custos Indiretos (Taxa de Administração ) R$0,00
B Lucro R$ 0,00

  TOTAL   R$ 0,00
SUB-TOTAL R$ 0,00

C Tributos
  C.1    Tributos - -
  a) Cofins 0,00% R$ 0,00
  b) PIS 0,00% R$ 0,00
  c) ISS 0,00% R$ 0,00
  0,00% R$ 0,00

TOTAL R$ 0,00
 
 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por

empregado) Valor (R$)

AMódulo 1 - Composição da Remuneração R$ 0,00
BMódulo 2 - Encargos Trabalhistas R$ 0,00
DMódulo 3 - Benefícios Mensais e Diários R$ 0,00
EMódulo 4 - Provisão para Rescisão R$ 0,00
DMódulo 5 – Incidências R$ 0,00
  SubTotal R$ 0,00

FMódulo 6 - Insumos diversos R$ 0,00
GMódulo 7 - Custos indiretos, lucro e tributos R$ 0,00
HMódulo 8 - Tributos R$ 0,00

Valor total por empregado R$ 0,00

Cidade (Estado) _____de __________________ de 2026.

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURANOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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PARTE III – HABILITAÇÃO

SEÇÃO I
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. Habilitação jurídica:

a) de registro público, no caso de empresário individual.

b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais
administradores.

c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios
de eleição e investidura dos atuais administradores.

d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir.

d1) Empresa ou sociedade estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial  da União e arquivada na Junta Comercial  da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020, quando a atividade assim o exigir.

e) Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato  constitutivo  da  filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista mediante a apresentação de:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante.

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS.

e) prova de regularidade relativa  ao  Fundo de Garantia  por  Tempo de Serviço  (FGTS),  mediante  a
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

f) prova de inexistência  de débitos  inadimplidos perante a  Justiça  do Trabalho,  através  de certidão
negativa, ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
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3. Habilitação Econômico-Financeira
I- balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,  observadas as seguintes disposições:
a) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com resultado maior que 1 (um).
b) O cálculo dos índices será feito com base nos valores extraídos do balanço patrimonial ou, para as

licitantes cadastradas, se disponível, através de consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores,
utilizando as seguintes fórmulas:

Liquidez Geral (LG) =
(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )
( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

Solvência Geral (SG)=
(Ativo Total)

(Passivo Circulante +Passivo não Circulante);

Liquidez Corrente (LC) =
(Ativo Circulante)

(Passivo Circulante)

I.1 O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais,
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
I.2  A licitante apresentará,  conforme o caso,  publicação no Diário  Oficial  ou Jornal  de Grande
Circulação  do  Balanço  ou  cópia  reprográfica  das  páginas  do  Livro  Diário  numeradas
sequencialmente  onde  foram  transcritos  o  Balanço  e  a  Demonstração  de  Resultado,  com  os
respectivos Termos de Abertura  e Encerramento registrados na Junta Comercial  ou no caso de
empresas sujeitas à tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de
Resultado emitido através do Sistema Público de Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de
Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser
substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro.

II- certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com
data  de expedição  ou  revalidação  dos  últimos  90  (noventa)  dias  anteriores  à  data  da realização  da
licitação, caso o documento não consigne prazo de validade.

III- Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social exigível, apresentado na
forma da lei; 

IV- Demonstração  de  patrimônio  líquido  no  montante  mínimo  de  10% (dez  por  cento)  do  valor  a  ser
contratado, o qual será obtido com base na proposta final apresentada pela própria licitante, admitindo-se
a sua atualização com base no INPC do IBGE, ou por outro índice oficial que lhe vier substituir, na forma
do §4o do art. 69 da Lei no 14.133/21. 

4. Habilitação Técnica 
a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades

e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, preferencialmente de acordo com o modelo constante da parte II.
a1) Para  fins  da  comprovação  de  que  trata  este  subitem,  os  atestados  deverão  dizer  respeito  a  contratos
executados com as características mínimas exigidas no certame.
a2) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
a3)  A Administração poderá solicitar quaisquer documentos adicionais para validação das informações e atestados
apresentados, como por exemplo os contratos, aditivos ou notas fiscais.

b) Para fins de demonstração da capacidade técnico-operacional, será considerada satisfatória a comprovação de que
a  licitante  executou  ou  executa  contrato  compatível  em  características,  complexidade  e  capacidade  de
gerenciamento com o objeto desta contratação, mediante a comprovação da gestão de, no mínimo, 30% (trinta
por cento) do quantitativo de postos de trabalho previsto para o lote ao qual apresentar proposta. 

c) Declaração (Visita Técnica)- VISITA FACULTATIVA
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PARTE IV – CRITÉRIOS ESPECÍFICOS

SEÇÃO I
 VISITA TÉCNICA

(x ) Facultativa

OBSERVAÇÃO
A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa, mas consideramos importante para garantir o pleno
entendimento das condições e particularidades do objeto a ser contratado. O interessado tem o direito de realizar visto-
ria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a quinta-feira (no horário das 10h às 17h) e
na sexta-feira (no horário das 10h às 14h).

A vistoria deve ser agendada com, no mínimo, 02 (dois) dias de antecedência, por meio dos telefones (71) 3117-
9104/9112 ou pelo e-mail csa.fiscalizacao@defensoria.ba.def.br, com o técnico responsável indicado pela Unidade de-
mandante. O prazo limite para a realização da vistoria é até 1 (um) dia útil antes da data da licitação.

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apre-
sentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a reali -
zação da vistoria, conforme MODELO DE TERMO DE VISTORIA - ANEXO ao Edital.

Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do li-
citante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme MODELO DE DECLARA-
ÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA – ANEXO ao Edital.

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA EXPEDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO Atesto que o responsável técnico da _______________
(indicar nome da Pessoa Jurídica licitante), CNPJ nº________ (indicar CNPJ da licitante), Sr.(a) ____________, CPF nº
__________,  interessado  em  participar  da  ________________  (indicar  modalidade  de  licitação:
pregão/concorrência/tomada  de  preço/convite)  nº  ___________,  vistoriou  ______________  (indicar  a  Unidade
Administrativa vistoriada) e tomou ciência do estado das condições locais para o cumprimento das obrigações relativas
ao  objeto  licitado.  Salvador  _____de  __________________  de  2024.
_____________________________________________________  (assinatura,  identificação  do  servidor  público  e
respectivo cadastro). 

OU
Declaro,  em atenção ao procedimento  licitatório  ________________  [IDENTIFICAR A LICITAÇÃO],  para  os  fins  do
disposto no Edital e no Termo de Referência e anexos, em atendimento ao § 2° do art. 62 da Lei Federal 14.133/21, ter
ciência de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, pelo que
dispenso a realização de VISITA TÉCNICA, com o que não poderei alegar desconhecimento supervenientemente.

Salvador _____de __________________ de  2026.

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURANOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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SEÇÃO II
PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO 

(x ) Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

Justificativa: A  principal  finalidade segundo a  qual  empresas  se reúnem em consórcios  é  garantir  que,  juntas,
consigam executar grandes projetos de alta complexidade e expressividade econômica, que não conseguiriam executar
individualmente.  O  certame tem objeto  de  diminuta  complexidade,  caracterizado como bem/serviço  comum,  nos
moldes do art.  6,  XIII, 14.133/21 de modo que não se aventa a necessidade de mais de uma empresa para a
adequada execução do objeto.

Em adição, vale lembrar que a inabilitação de empresa consorciada acarretaria a inabilitação do consórcio como um
todo, ou seja, de todas as empresas consorciadas. Esse efeito “cascata” gerado pela reunião em consórcio, para o
objeto pretendido, apenas traria exigência desproporcional à complexidade do objeto e desnecessária ao cumprimento
da obrigação. 

No ponto supracitado, vale lembrar o que diz o art. 37. XXI, da Constituição Federal de 1988:

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a  todos os concorrentes,
com cláusulas  que  estabeleçam obrigações  de  pagamento,  mantidas  as
condições  efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente
permitirá  as  exigências de  qualificação  técnica  e  econômica
indispensáveis à  garantia  do  cumprimento  das  obrigações.”  (Grifo
acrescido)

Nos termos do art. 15 da Lei 14.133/2021, fica vedada a participação de consórcios nesta licitação. A justificativa para
essa  vedação  decorre  da  natureza  do  objeto  contratado,  que  se  trata  de  serviço  de  caráter  comum e  rotineiro,
plenamente exequível por uma única pessoa jurídica, sem necessidade de aglutinação de empresas para sua execução.

Ademais, a atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução de um objeto de baixa complexidade
atenta  contra  o  princípio  da  competitividade,  pois  permitiria,  com  o  aval  da  Administração  Pública,  a  união  de
concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si. Tal situação violaria, de maneira indireta, a vantajosidade que a
Administração  busca,  uma  vez  que  a  participação  isolada  dos  licitantes  garantiria  uma  maior  concorrência  e  a
possibilidade de obtenção de propostas mais favoráveis.

Considera-se, ainda, que a contratação por consórcios não traria benefícios adicionais à Administração Pública, uma vez
que  a  complexidade  da  gestão  de  contratos  envolvendo  consórcios  de  empresas  poderia  acarretar  dificuldades
operacionais, maior burocracia e incremento nos custos administrativos relacionados à fiscalização e acompanhamento
do contrato.  Além disso,  a  execução do objeto  não exige especialização ou divisão de competências  técnicas  que
justifiquem a formação de consórcios.

Portanto, a contratação de uma única pessoa jurídica é a forma mais eficiente e vantajosa, garantindo celeridade no
processo licitatório e na execução do contrato, além de promover a economicidade e a eficiência no atendimento às
necessidades da Defensoria Pública do Estado da Bahia.

Pregão eletrônico no   28/2026           N° COMPRASNET 459767/124-2026       Processo 01.0492.2026.000019644-6        fls. 17/62



SEÇÃO III 
PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS      

(X ) Não poderão participar cooperativas nesta licitação. 

Em relação as Cooperativas, informamos que não é possível em razão de que na presente contratação existe a presença
de vínculo de subordinação entre o trabalhador e o fornecedor de serviços, o que autoriza a vedação à participação de
cooperativas  de trabalho,  ou de  mão-de-obra,  de  acordo com entendimento  firmado no Acórdão nº  1815/2003  –
Plenário – TCU, assim como em decisões reiteradas no Acórdão nº 1815/2003-Plenário, Acórdão nº 307/2004-Plenário
que culminaram com a publicação da Súmula nº 281, TCU:

“É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo
modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação
jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade. ”

Outro ponto a ser considerado é que a forma de funcionamento e a disciplina das cooperativas violaria o pilar basilar do
Direito do Trabalho, em razão da necessidade de que há interesses e valores envolvidos entre empresa e trabalhador,
assim como a relação de direito das cooperativas  x diretriz  para a formação das relações de trabalho,  sendo que
prevaleceu o segundo, pois relaciona-se com direito constitucional fundamental, o qual foi reafirmado pelo art. 5º da Lei
nº 12.690/2012, que destaca a impossibilidade de participação em razão da natureza do objeto acima identificado e da
respectiva exigência de subordinação de mão de obra.

A  Administração  entende  nesse  caso  que  de  acordo  com  o  tipo  de  objeto  e  a  sua  respectiva  obrigação  pela
impossibilidade de participação de cooperativas, sendo observado a legislação vigente.

SEÇÃO IV
 AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

( X ) Não se aplica 

SEÇÃO V 
RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESAS 

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(X ) Não se aplica.

Conforme disposto no inciso I e II do §1° do art. 4, Lei 14.133/21, as microempresas e empresas de pequeno porte,
previsto na Lei Complementar no 123/06, não se aplica os benefícios para fins de enquadramento porque a empresa não
pode extrapolar a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento no ano calendário da licitação, devendo
ser observado em decorrência do valor estimado para o certame ultrapassar  o referido valor estimado previsto na
referida Lei Complementar.
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SEÇÃO VI
NORMAS ESPECÍFICAS DE TERCEIRIZAÇÃO 

SUBSEÇÃO VI-1 TEXTOS NORMATIVOS 
 (disponíveis no site https://www.comprasnet.ba.gov.br/legislacao-licitacao

(  ) Lei no 12.949/14  - dispõe sobre provisões de encargos trabalhistas

(  ) Decreto no 15.219/14 - regulamenta a Lei no 12.949/14

(  ) Decreto no 12.366/10 -  estabelece normas de contratação de serviços terceirizados

(  ) Portaria SAEB no 976/15 - define metodologia para cálculo do percentual de provisionamento

(  ) Lei Federal 14133/2021 e Lei Estadual 14.634/2024.

(  ) Instrução conjunta SAEB-SEFAZ no 001/2015  -retenção de provisões de encargos trabalhistas e previdenciários

(  ) Instrução normativa SAEB no 014/2014 (alterada pela  Instrução SAEB no 015/2015) - orienta a contratação e
fiscalização dos serviços terceirizados 

(  ) Decreto Estadual 14.764/2013 e Portaria 970/2021- Programa de Inserção de Apenados e Egressos no Mercado
de Trabalho (PRÓ-TRABALHO) 

(  ) Decreto Estadual n° 22.665, de 21 de março de 2024.

(  ) Portaria DPE-BA 228/2026- Procedimentos administrativos destinados ao processamento dos pedidos de

reajuste, repactuação e revisão contratual. 
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Subseção VI.2
Programa de Inserção de Apenados e Egressos no Mercado de Trabalho (PRÓ-TRABALHO)

1. Ao formular  sua proposta  e  participar  do  certame,  a  licitante declara  sua concordância em destinar  postos de
serviços previstos na SEÇÃO II -  TERMO DE REFERENCIA do objeto da licitação aos beneficiários do Programa de
Inserção  de Apenados e  Egressos  no  Mercado de Trabalho  (PRÓ-TRABALHO),  instituído  pelo  Decreto  estadual  no
14.764, de 03 de outubro de 2013 e Portaria nº 970/2021 de 18 de outubro de 2021, da Defensoria Pública do Estado
da Bahia

2. As vagas a serem disponibilizadas aos beneficiários do PRÓ-TRABALHO serão definidas como base no disposto na
Portaria nº 970/2021 de 18 de outubro de 2021, da Defensoria Pública  do Estado da Bahia observando-se:
I -  quando  o  mínimo  de  trabalhadores  necessários  para  a  execução  do  contrato  for  06  (seis)  e  o  máximo  19
(dezenove),haverá a disponibilização de, pelo menos, uma vaga;
II -  quando o  contingente  mínimo de trabalhadores  necessários  para  a  execução do  contrato  for  a  partir  de 20
(vinte),haverá disponibilização de, pelo menos, 5% (cinco por cento) das vagas.
III - Em caso de subcontratação de obra ou serviço, desde que admitida no  Aviso de Convocação e no contrato, a
subcontratada  deverá  cumprir  os  parâmetros  da  presente  portaria,  sendo  vedado  à  subcontratada  somar  o  seu
contingenciamento de vagas aoda empresa contratada
 
3. A aplicação do Programa deverá observar os critérios previstos nos arts. 36 e 37 da Lei nº 7.210, de 1984, bem
como quaisquer exigências, impedimentos, incompatibilidades ou vedações legais à contratação de pessoas presas e
egressas do sistema prisional.

4. A licitante, uma vez contratada, deverá atender às seguintes obrigações concernentes ao Programa de Inserção de
Apenados e Egressos no Mercado de Trabalho (PRÓ-TRABALHO):

I. observar as disposições do Decreto estadual no 14.764, de 03 de outubro de 2013, e da Portaria nº
970/2021de 18 de outubro de 2021, da Defensoria Pública do Estado da Bahia;
II. a  relação de proporcionalidade entre  as vagas disponibilizadas  aos  beneficiários  do PRO- TRABALHO e aquelas
necessárias à execução dos serviços relacionados ao contrato deverá ser mantida durante todo o tempo da execução do
contrato, incluindo-se suas prorrogações, no limite determinado pela legislação;
III. havendo  falta  ao  trabalho  ou  desligamento  do  beneficiário  do  Programa  PRÓ-TRABALHO,  providenciar  a
comunicaçãoimediata de tal fato ao fiscal do contrato que, por sua vez, deverá, no prazo de até 24 horas, repassar tal
comunicação conforme orientação da Portaria 970/2021 de 18 de outubro de 2021, da Defensoria Pública do Estado da
Bahia.
IV. A não observância das regras do PRÓ-TRABALHO acarreta quebra de cláusula contratual e possibilita a rescisão por
iniciativa da administração pública, além das sanções legais;
V. A empresa contratada deverá informar ao fiscal do contrato qualquer informação relacionada ao Programa PRO-
TRABALHO, o qual imediatamente adotará as medidas cabíveis e em observância ao quanto disciplinado na Portaria
970/2021 de 18 de outubro de 2021, da Defensoria Pública do Estado da Bahia.

Subseção VI.3
Programa de Inserção de Mulheres (Dec. Estadual 22.665/2024)

Decreto Estadual n° 22.665, de 21 de março de 2024, que regulamentou o inciso I do § 9° d art. 25 e no inciso III do
caput do art.  60 da da Lei  Federal  14.133/2021,  que tem como objeto  a exigência,  em contratações  públicas,  de
percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre a utilização do
desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério
de desempate em licitações, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado da Bahia. 
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SEÇÃO VII
OBSERVAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

1. Regras acerca da participação de matriz e filial
a) Se for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) Se for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação permita ou

exija a emissão apenas em nome da matriz;
c) A  comprovação  de  aptidão  para  o  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em  características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação poderá ser feita em nome da matriz ou da filial;
d) Se a licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação da matriz e desejar executar o

contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do contrato, da regularidade do
estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença.

2. O interessado deverá incluir no envelope de habilitação os documentos acima relacionados, sob pena de inabilitação,
sendo-lhe facultado apresentar, alternativamente, o Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro
Simplificado-CRS, que possibilitará a substituição dos documentos de habilitação, na forma indicada neste instrumento.
2.1 Caso conste do registro algum documento vencido, a licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido
documento junto aos demais documentos de habilitação
2.2 No pregão eletrônico, os documentos de habilitação deverão ser apresentados conforme o disposto na Parte Fixa –
Rito do procedimento licitatório e Contratação.

3. Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor
3.1. Conforme o inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, deverá ser apresentada declaração quanto ao trabalho
do menor, conforme modelo constante da PARTE V deste instrumento.

 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL CRC/CRS

1.  Pressupostos para participação: 

( x ) Serão admitidos a participar deste disputa os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste
instrumento, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham realizado seu
credenciamento como usuário junto ao www.comprasnet.gov.br , para a obtenção de chave de identificação ou
senha individual. [Pregão eletrônico]

2. Documentos passíveis de substituição pelo extrato do Certificado de Registro: 

2.1 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, estando no prazo de validade,
poderá substituir os documentos relativos à habilitação constantes do sistema de registro, exceto os concernentes à
Qualificação Técnica.  
2.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, mediante a emissão do
extrato do fornecedor pelo órgão licitante.
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SEÇÃO  IX
LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

I. DA CONFIDENCIALIDADE NA RELAÇÃO CONTRATUAL

A empresa ao se credenciar para participação da presente licitação reconhece que tomou conhecimento do disposto
na Lei Geral de Proteção de Dados- LGPD, que assume o compromisso e que adota na execução das suas atividades
as medidas previstas na legislação de proteção de dados pessoais e dos seguintes pontos: 

Do cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018:
Inclui-se as seguintes obrigações da Contratada e da Contratante do Contrato:
a)  É  vedado às  partes  a  utilização  de  todo e  qualquer  dado pessoal  repassado  em decorrência  da  execução
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa,
civil e criminal.
b) As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados
pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o
disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o
cumprimento do instrumento contratual.
c)  As partes responderão  administrativa e judicialmente em caso de danos patrimoniais,  morais,  individuais  ou
coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei
Geral de Proteção de Dados.
d) Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a execução do serviço
objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF
e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação.
e) A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais
repassados pelo CONTRATANTE. 
f)  A  CONTRATADA fica  obrigada a  comunicar  ao  CONTRATANTE em até 48 (quarenta  e  oito)  horas  qualquer
incidente de acessos  não autorizados  aos dados pessoais,  situações  acidentais  ou ilícitas de destruição,  perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
g) “Leis Aplicáveis à Proteção de Dados” significa todas as leis, normas e regulamentos que regem o tratamento de
dados pessoais, em especial, a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018, “LGPD”), além das
normas  e  dos  regulamentos  adotados  ou  a  serem  adotados  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  da  Bahia,  e
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria.
h)  As  expressões  utilizadas  no  presente  contrato,  tais  como, ‘titular  dos  dados’,  ‘dados  pessoais’,  ‘tratamento’,
‘violação de dados pessoais’, etc., serão interpretadas com base no significado atribuído pela LGPD. 
i) A Defensoria Pública do Estado da Bahia/Contratante agirá como “controlador”, nos termos do art.5°, VI da Lei
nº13.709/2018,  e  a  Contratada  assume o papel  como “operador”,  nos  termos do  art.  5º,  VII,  da mesma Lei
13.709/2018, no sentido estrito da LGPD, salvo nos casos em que o operador/Contratado(a), passe a atuar em
desconformidade  com as  orientações  do  “controlador/Contratante”,  passando  assim  a  se  responsabilizar  como
controlador, perante os órgãos de controle/fiscalização. 
j) O Contratado(a) declara que conhece a Política de Governança de Privacidade e de Proteção de Dados Pessoais da
Defensoria Pública do Estado da Bahia (Portaria nº 811, de 30.08.2021, publicada no DOE/DPE de 31/08/2021), e se
compromete ao seu cumprimento e fiel observância, tudo de conformidade com o art. 39, da Lei nº 13.709/2018.
II - Inclui-se, ainda, as seguintes obrigações para o certame e  para o futuro  Contrato:
a) O Contratado será  expressamente responsabilizado quanto à manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer
dados,  informações,  artefatos,  contidos em quaisquer documentos  e em quaisquer  mídias,  de que venha a ter
conhecimento durante a execução do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar,
sob pena de sanções legais,  independentemente da classificação de sigilo  conferida pela Defensoria Pública do
Estado da Bahia a tais documentos ou dados, mesmo após a conclusão do vínculo contratual. 
b)  Será  mantido  em rigoroso  sigilo  e  confidencialidade as  informações,  não podendo  divulgar  a  terceiros,  por
quaisquer meios, qualquer informação, documento e material produzido a que tenha ou venha a ter acesso durante
a vigência deste Contrato, e em razão do serviço objeto do presente Contrato, que não seja conhecida do público
em geral. 
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c) O Contratado não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos ou de que
tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto do contrato, sem autorização da Autoridade
Competente da Defensoria Pública do Estado da Bahia, por escrito, sob pena de aplicação das sanções cabíveis,
além do pagamento de indenização por perdas e danos. 
d) Toda a produção intelectual, inovações e de toda e qualquer documentação, dados, relatórios, além de materiais
e outros gerados em razão da prestação de serviços é de propriedade da Defensoria Pública do Estado da Bahia. 
e)  O  descumprimento  da  obrigação  de  sigilo  e  confidencialidade  sujeitará  o  Contratado  ao  pagamento,  ou
recomposição, de todas as perdas e danos resultantes do descumprimento, bem como a sua responsabilização civil e
criminal  respectivas,  as  quais  serão  apuradas  em  regular  processo  judicial  ou  administrativo,  nos  termos  do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos - RILC (normativos competentes e aplicáveis) da Defensoria Pública
do Estado da Bahia.

III. Deverá apresentar o TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DE DADOS E INFORMAÇÕES dos empregados
contratados para a execução do serviço, conforme previsto no parágrafo segundo da cláusula dezenove e do
Anexo III do presente contrato.

IV. A  CONTRATADA  deverá  observar  as  demais  condições,  especificações  e  características  do  Termo  de
Referência.
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SEÇÃO  X
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPECIFICAÇÕES DO SRP

( x ) LICITAÇÃO

1. DISPOSIÇÕES GERAIS  

O registro de preços observará o Decreto nº 23.657/2025 e o disposto nesta Seção. 

1.1. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento, pelo fornecedor com preço registrado,
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada e autorizada pela autoridade competente (art. 5º).
1.1.1 Na hipótese de registro de preços para compra interfederativa, a não utilização da contratação disponibilizada pela
ata de registro de preços deverá estar prevista expressamente no ato normativo ou no instrumento que disciplinar a
cooperação (art. 5º, parágrafo único).

2. DEFINIÇÕES 

Para os fins do disposto nesta Seção, serão consideradas as definições do art. 2º do Decreto nº 23.657/2025.  

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

Na licitação para registro de preços, será adotado o critério de julgamento de  menor preço, conforme indicado no
preâmbulo deste edital, observado o disposto no art. 14 do Decreto nº 23.657/2025.  

3.1  O critério  de aceitabilidade de preços unitários máximos é o constante do Termo de Referência e Habilitação
(TR/Habilitação).

4. ADEQUAÇÃO DO PREÇO 

Em nenhuma hipótese serão registrados na ata ou admitidos no cadastro de reserva preços incompatíveis com os preços
praticados no mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou constantes de tabela de preços
referenciais (art. 17).

5. DO CADASTRO DE RESERVA 

Formação do cadastro de reserva (art. 19)
5.1 Na licitação para registro de preços, haverá a etapa da formação do cadastro de reserva, o qual terá como objetivo
possibilitar a substituição do adjudicatário ou do fornecedor com preço registrado, nas hipóteses admitidas.
5.1.1 Declarado o vencedor e exauridos os recursos administrativos, o responsável pela licitação facultará a todos os
licitantes a possibilidade de integrar o cadastro de reserva.
5.1.1.1 Para as providências de que trata o subitem 5.1.1 deverá ser adotado, no que couber, os mesmos ritos e prazos
definidos neste Edital.
5.1.2 O cadastro de reserva conterá o registro:
I - dos licitantes que aceitarem cotar os itens em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação
no procedimento; e
II - dos licitantes que mantiverem sua proposta.
5.1.3 Para fins da ordem de classificação, e desde que observado o disposto no item 4 desta Seção, os fornecedores de
que trata o inciso I do subitem 5.1.1 antecederão aqueles de que trata o inciso II do mesmo subitem.
5.1.4 Não poderão compor o cadastro de reserva as propostas que não tenham sido classificadas e cujos licitantes não
tenham sido habilitados. 
5.1.5 Na hipótese de substituição do adjudicatário ou do fornecedor com preço registrado ou, ainda, de modificação do
preço registrado em decorrência de reajustamento, repactuação ou alteração, poderá ser procedida à reorganização do
cadastro de reserva, mediante a reclassificação dos seus integrantes. (art. 19, §3º, inciso II)
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Acionamento do cadastro de reserva 
5.2 Ressalvada a existência de previsão específica nesta Seção ou na ata de registro de preços, o acionamento do
cadastro de reserva consistirá na adoção das seguintes providências, sucessivamente, até a identificação do substituto
do adjudicatário ou do fornecedor com preço registrado, conforme o caso:
I - na convocação dos licitantes referidos no inciso I do subitem 5.1.1, na ordem de classificação, visando à manutenção
do mesmo preço;
II – na convocação dos licitantes referidos no inciso II do subitem 5.1.1, na ordem de classificação, para:  
a) manifestar se aceitam praticar o mesmo preço do adjudicatário ou do fornecedor com preço registrado;
b) negociar preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário ou do fornecedor com preço registrado e inferior
ao que fora ofertado pelo próprio licitante.
5.2.1 Quando frustrada a negociação de melhor condição referida na alínea “b” do inciso II deste subitem, poderá ser
procedida à substituição com base nas condições que haviam sido ofertadas pelo próprio licitante integrante do cadastro
de reserva.
5.2.2 A aceitação da substituição a que se refere o item 5.2 será facultativa, exceto na hipótese de o integrante do
cadastro de reserva passar à condição de adjudicatário, caso em que será observado o disposto no subitem 6.3 desta
Seção.
5.2.2.1 Uma vez subscrita a ata de registro de preços, o substituto a ela se obriga, na qualidade de fornecedor com
preço registrado.
5.2.3  Aplica-se  o  disposto  neste  item  na  hipótese  de  contratação  de  remanescente  de  obra,  de  serviço  ou  de
fornecimento em consequência de rescisão contratual (art. 90, §7º, da Lei nº 14.133/2021).

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Confecção da Ata de Registro de Preços 
6.1 Após a homologação da licitação, será confeccionada a ata de registro de preços, contemplando as informações
previstas no inciso II do art. 2º Decreto nº 23.657/2025.
6.1.1 A ata de registro de preços obedecerá as condições da minuta apensada a esta Seção.

Assinatura da Ata de Registro de Preços 
6.2 Será procedida à convocação do adjudicatário para assinatura da ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas na SEÇÃO ESPECÍFICA DO TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob pena de
decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções legalmente previstas.
6.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por, no máximo, idêntico período, mediante solicitação
tempestiva do interessado, desde que motivada e aceita pela Administração.
6.2.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo de validade da proposta, ensejará a
aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
6.2.3 Equipara-se à recusa prevista no subitem 6.2.2 a circunstância de o adjudicatário do registro de preços deixar de
manter as condições de habilitação exigidas na licitação ou no procedimento de contração direta, ou, por qualquer meio,
dar causa à impossibilidade de subscrição da ata.
6.2.4 A multa compensatória para a recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, ou
praticar condutas a elas equiparadas, corresponderá, salvo previsão diversa, à metade do percentual definido para o
descumprimento total da obrigação principal, e terá como base o valor correspondente ao objeto adjudicado ou, quando
for o caso, da estimativa da contratação (art. 7º, §1º c/c art. 8º, §§2º e 4º do Decreto nº 23.113/2024).

Acionamento do cadastro de reserva em decorrência da recusa à assinatura da ata 
6.3 Quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, é facultado à
Administração acionar o cadastro de reserva, na forma prevista no subitem 5.2 desta Seção.
6.3.1 No procedimento referido neste item, deverá ser observado o disposto no subitem 6.2 desta Seção, inclusive
quanto à aplicação de penalidades, em caso de recusa à assinatura da ata, dentro do prazo de validade da proposta,
pelos integrantes do cadastro de reserva sucessivamente convocados a substituir o adjudicatário. 

Divulgação 
6.4 A ata de registro de preços deverá ser divulgada no PNCP, sem prejuízo da divulgação adicional no sítio eletrônico
oficial utilizado pelo órgão ou entidade gerenciadora.
6.4.1 O preço registrado, com indicação do respectivo fornecedor, será divulgado e mantido no sítio eletrônico oficial,
durante a vigência da ata de registro de preços. 
6.4.2 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do registro, em razão da sua incompatibilidade
com o preço praticado no mercado.
6.4.3 Deverá ser realizada periódica pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços registrados.
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Abrangência: Bahia
Não Será permitida a Adesão a Ata de Registro de Preços

Requisitos da admissão à adesão 
1.1  Ressalvada a  existência  de disposição  diversa  SEÇÃO ESPECÍFICA DO TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá admitir a adesão de órgãos ou entidades não
participantes à ata de registro de preços, mediante anuência prévia.  
1.1.1  O órgão ou entidade gerenciadora poderá admitir,  na qualidade de não participante,  a adesão de órgão ou
entidade estadual  à ata de registro de preços para aqueles itens para os quais  não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos neste item 1.1
1.1.2 A análise da juridicidade da participação, da inexistência de norma interna impeditiva, bem assim da adequação e
compatibilidade com o regime jurídico de licitação a que está submetido o órgão ou a entidade gerenciadora, deverá ser
procedida pelo órgão ou entidade que pretende a adesão. 
1.1.3 A juridicidade da inclusão a que se refere o subitem 1.1.2 é presumida, quando submetidos os órgãos e entidades
ao  mesmo  regime  jurídico  geral  de  licitações  e  contratos,  sem  prejuízo  da  avaliação  da  compatibilidade  das
especificidades decorrentes da legislação suplementar e normas regulamentares incidentes. 

Limite quantitativo da adesão 
2. Ressalvada a existência de disposição diversa na SEÇÃO ESPECÍFICA DO TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços: 
I - as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade solicitante, a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os
órgãos ou as entidades participantes; e
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  e  os  órgãos  ou  as  entidades
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.

Procedimento da adesão
3. No procedimento de adesão de órgão ou entidade não participante a ata de registro de preços, os órgãos e entidades
interessados deverão consultar o órgão ou a entidade gerenciadora da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão (art. 42 do Decreto Estadual 23657/2025 ).
3.1  Caberá  ao  fornecedor  da  ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela
aceitação, ou não, do fornecimento decorrente de adesão.  
3.2  A  autorização do  órgão ou da entidade gerenciadora  apenas  será  realizada  após  a  aceitação  da adesão pelo
fornecedor.
3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante efetivará a
contratação no prazo que lhe for assinalado, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.

Obrigações decorrentes da adesão
4. Compete ao órgão ou à entidade aderente à ata de registro de preços estadual (art. 7º, incisos V a VII, e art. 43 do
Decreto Estadual 23657/2025
I - observar as disposições da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, para o seu correto cumprimento;
II – acompanhar a execução de suas contratações, procedendo: 
a) à cobrança do cumprimento, pelo fornecedor, das obrigações contratualmente assumidas;
b)  à  adoção,  observadas  as  disposições  legais  pertinentes,  das  providências  necessárias  à  apuração  de  ilícitos
verificados, aplicando as sanções administrativas de sua competência;
c) à comunicação ao órgão ou à entidade gerenciadora das ocorrências que possam impactar no cumprimento da ata de
registro de preços;
III - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora quanto às suas contratações; 
IV – atender às obrigações que lhe forem assinaladas pelo órgão ou entidade gerenciadora.
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PARTE V –  MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA O CERTAME
SEÇÃO I

  MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E DE
INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO

Número
28/2026

[Identificação completa do representante da licitante], como representante devidamente constituído de [Identificação completa da licitante],
doravante denominada LICITANTE, para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299
do Código Penal Brasileiro, que:
(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio
ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto
a participar ou não dela;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 
(f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e informações para firmá-la.
Declaro, ainda, para os efeitos art. 299 do Código Penal Brasileiro, não estar sujeito às hipóteses de impedimento de participações elencadas nos arts. 14
e 9º da Lei federal no 14.133/21, assim como qualquer outra causa de impedimento legal, quais sejam:  
Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ele relacionados;
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção
que lhe foi imposta;
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressamente do Aviso de Convocação de licitação;
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Aviso de Convocação, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
§ 1º O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os incisos I e II do
caput deste artigo poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
§ 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como encargo do contratado a
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:
(...)§ 1º Não poderá participar,  direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria.

§ 2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

Salvador _____de __________________ de 2026.

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURANOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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SEÇÃO II
MODELO DE PROCURAÇÃO

 
Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO

Número
28/2026

Através  do  presente  instrumento,  nomeamos  e  constituímos  o(a)  Senhor(a)  .....................................................,
(nacionalidade,  estado  civil,  profissão),  portador  do  Registro  de  Identidade  no ..............,  expedido  pela  ..........,
devidamente  inscrito  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  do  Ministério  da  Fazenda,  sob  o  no ....., residente  à
rua ...................................................,  no ........  como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para
praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e
demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame etc). 

S Salvador _____de __________________ de 2026.

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURANOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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SEÇÃO III

MODELO DE DECLARAÇÃO POR ME E EPP DE LIMITAÇÃO DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO 

(ART. 4º, §2º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021)

Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO

Número
28/2026

[Identificação  completa  do  representante  do  licitante],  como  representante  devidamente  constituído  de
[Identificação  completa  do  licitante], doravante  denominado  Licitante,  para  fins  de  participação  na
licitação/contratação direta acima identificada, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal
Brasileiro,  não  ter  celebrado,  no  ano  calendário  da  realização  da  licitação/contratação  direta,  contratos  com  a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do §2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.

Salvador _____de __________________ de 20__.

_____________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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SEÇÃO IV
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

E DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS

 [EXCLUSIVA PARA O PREGÃO ELETRÔNICO E PRESENCIAL]

Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO

Número
28/2026

 
[Identificação completa do representante do licitante], como representante devidamente constituído de [Identificação
completa do licitante], doravante denominado Licitante, para fins de participação na licitação/contratação direta acima
identificada, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, não ter celebrado, no ano
calendário da realização da licitação/contratação direta, contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno
porte, nos termos do §2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.

Em cumprimento ao art. 63, I da Lei federal no 14.133/21, e em face do quanto disposto no art. 155, inc. VIII da Lei
federal no 14.133/21, assim como da Lei Estadual 14.634/2023, declaro: 

( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação.

[ou]
[exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte

beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06]
( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do §1º do art.

43 da Lei complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal e/ou trabalhista.

(ART. 4º, §2º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021)
 
Declaro, ainda, a veracidade dos documentos por mim apresentados, sob as penas da lei.  

Salvador _____de __________________ de 2026.

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURANOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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SEÇÃO V
MODELOS DE PROVA DE HABILITAÇÃO TÉCNICA

1. COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA O DESEMPENHO 

Declaramos,  para  fins  de  habilitação  em  processo  licitatório,  que  a  empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  CNPJ  XXXXXXXXXXXXXXX,  com  endereço  na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  prestou  serviço  de  xxxxxxxxxxxxxxxx,  atendendo  integralmente  as  especificações
contratadas, inexistindo, até a presente data, registros negativos que comprometam a prestação.

Especificação Quantitativo Prazo de execução

Salvador _____de __________________ de 2026.

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURANOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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PREGÃO ELETRÔNICO

Número
28/2026



  
SEÇÃO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR

Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO

Número
28/2026

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7 o da Constituição Federal
de 1988, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

(    ) nem menor de 16 anos. 

(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

Salvador _____de __________________ de 2026.

 _____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURANOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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SEÇÃO VII
    MODELO DE CONTRATO RELATIVO À CONTA-EVENTO VINCULADA CONTA DE DEPÓSITOMODELO DE CONTRATO RELATIVO À CONTA-EVENTO VINCULADA CONTA DE DEPÓSITO

EM GARANTIAEM GARANTIA

CONTRATANTE:  _________________________________,  pessoa  jurídica,  com  sede__________________,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob nº ___________________, neste
ato representado pelo seu (cargo e nome do representante legal do Contratante), brasileiro, (estado civil), inscrito
no  CPF  sob  o  nº  ______________,  portador  do  RG  nº  _____________,  expedido  pela  _______________,
denominada simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADO:  Banco do  Brasil  S.A.,  com sede  em Brasília,  Distrito  Federal,  por  sua  agência  indicada na
Proposta de Abertura, doravante denominado simplesmente BANCO.

DO OBJETIVO DA CONTA DE DEPÓSITO EM GARANTIA

1. As Contas de Depósitos em Garantia regem-se pelas disposições legais pertinentes à matéria e pelas normas
presentes neste contrato.
2.  A  presente  conta de Depósito em Garantia  destina-se à  prestação de garantia  de execução de contrato
administrativo ou para participação em licitação de interesse do  CONTRATANTE e Órgão da Administração
Pública devidamente cadastrado no sistema eletrônico do BANCO.
3.  O  CONTRATANTE declara-se ciente e  concorda com a garantia  que ora  oferece  para  a  Administração,
consistindo a mesma no saldo observado nesta conta de Depósito em Garantia, à vista do disposto no Art.96,
§1º, inciso I  ou no Art.98, caput, da Lei Federal nº 14.133/21.

DA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA DE DEPÓSITO EM GARANTIA

4. A movimentação a débito da conta de Depósito em Garantia far-se-á exclusivamente por ordem do Órgão da
Administração Pública ao qual estiver vinculada a presente conta, nos sistemas do BANCO.
5. O CONTRATANTE desde já concorda com todas as movimentações desta conta de Depósito em Garantia, que
forem determinadas pelo Órgão da Administração ao qual estiver vinculada a presente conta, estando ciente que
eventuais contestações deverão ser dirigidas ao Órgão, não cabendo ao BANCO qualquer intermediação nesse
sentido.
6. O CONTRATANTE fica cientificado e concorda com a impossibilidade de movimentar esta conta de Depósito
em Garantia sem a concordância do Órgão da Administração ao qual a mesma está vinculada.
7. Todas as importâncias depositadas nesta conta de Depósito em Garantia ficarão à disposição do Órgão da
Administração ao qual está vinculada a mesma. 
8. O BANCO atenderá pedido de estorno de quantias indevidamente depositadas apenas mediante anuência do
Órgão da Administração.
9.  O  CONTRATANTE não  receberá  cheques  ou  cartões  magnéticos  para  a  movimentação  desta  conta  de
Depósito em Garantia.
10. Não será admitida a abertura de conta conjunta de Depósitos em Garantia. A conta sempre será aberta com
titular único.
11. A utilização de outros produtos e serviços eventualmente disponibilizados pelo BANCO, vinculados ou não à
Conta  de  Depósito  em  Garantia  dependerá,  obrigatoriamente,  do  cumprimento,  pelo  CONTRATANTE,  dos
requisitos exigidos para cada produto ou serviço, os quais serão oportunamente informados.
12. O CONTRATANTE aceita como legítimas as operações realizadas em dias não úteis, especialmente quando
utilizada  a  internet  ou  máquinas  de  auto-atendimento,  bem  como  aquelas  transações  realizadas  e  ainda
pendentes de processamento.

DEPÓSITOS EM CHEQUES

13. O CONTRATANTE fica ciente de que as importâncias depositadas em cheques, somente serão colocadas à
disposição após respectiva compensação e liquidação, conforme os prazos estabelecidos pelo Banco Central do
Brasil. 
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14.  Em  relação  aos  cheques  acolhidos  para  depósitos  fica  o  BANCO autorizado  a  endossar  os  cheques
nominativos acolhidos em depósito para crédito em favor do CONTRATANTE, especialmente quando os cheques
forem nominais ao Banco do Brasil.
15.  O  CONTRATANTE,  desde  já,  aceita  e  reconhece  o(s)  débito(s)  efetuado(s)  em sua  Conta,  nos  casos
envolvendo a devolução do(s) cheque(s) compensado(s). 

DÉBITO NA CONTA DE DEPÓSITOS EM GARANTIA

16. O CONTRATANTE, não poderá solicitar ou autorizar quaisquer débitos na conta de Depósito em Garantia
objeto deste contrato. Todas as movimentações a débito desta conta serão autorizadas unicamente pelo Órgão
da Administração Pública ao qual está vinculada a conta.
17. O CONTRATANTE desde já admite que não poderá movimentar qualquer débito na sua conta de Depósito
em Garantia e que mesmo a devolução dos valores depositados dependerá de solicitação formal do Órgão da
Administração Pública ao qual está vinculada a conta, que dirigirá ofício ao BANCO para tanto.

DA REMUNERAÇÃO DOS SALDOS DEPOSITADOS

18. O saldo da conta de Depósito em Garantia será remunerado conforme índices utilizados para as cadernetas
de poupança.

EXTINÇÃO DE AGÊNCIA
19. No caso de extinção da agência onde o CONTRATANTE mantenha sua conta de Depósito em Garantia, fica
o BANCO autorizado a transferir para outra agência, o saldo da conta.
TARIFAS
20. O CONTRATANTE fica ciente de que a Conta de Depósito em Garantia está sujeita à cobrança de tarifas
pela prestação de serviços bancários, conforme Tabela de Tarifas afixada nas agências do BANCO e disponíveis
na internet (www.bb.com.br) na forma da regulamentação vigente do Banco Central do Brasil, sendo eventuais
alterações nos valores constantes da referida tabela divulgadas pelos mesmos meios com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias do início de sua vigência.

ENCERRAMENTO DE CONTA

21. O  CONTRATANTE poderá encerrar esta conta de Depósito em Garantia apenas mediante aquiescência e
determinação formal do Órgão da Administração Pública ao qual está vinculada a presente conta.
22. A Conta de Depósito em Garantia não movimentada no período de 180 (cento e oitenta) dias corridos e sem
saldo, será considerada inativa, podendo ser encerrada pelo BANCO.
23. O CONTRATANTE declara estar ciente e de pleno acordo com as disposições deste contrato.

E, assim, por estarem justos e acordados, os signatários firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que produza os legítimos efeitos de
direito.

Salvador _____de __________________ de 2026.

CONTRATANTE BANCO

Testemunha (nome/CPF) Testemunha (nome/CPF)
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SEÇÃO VIII
 TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA MOVIMENTAÇÃO E ACESSO AOS SALDOS E EXTRATOS DA

CONTA VINCULADA

À Defensoria Pública do Estado da Bahia
Autorizamos, conforme disposto nos artigos 3O   e 5O   da Lei Estadual  12.949, de 14 de fevereiro de

2014, bem como o artigo 3O   do Decreto Estadual nO   15.219, de 30 de junho de 2014, a movimentação e acesso aos
saldos  e  extratos  da  conta  vinculada  ao  contrato  de  prestação  de  serviços  de  forma  continuada  de  nO  

________________________________________  celebrado  com  a  Secretaria/Órgão,  em  ________  de
_____________________ de ____________.

Motivo para movimentação da conta:

__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________

Empresa :__________________________________________________
CNPJ:_____________________________________________________

Razão Social: ___________________________________________________

Banco : ____________________________________________________
CNPJ: _________________________________________________________

Razão Social: ___________________________________________________

Atenciosamente,

Salvador _____de __________________ de 2026.

_________________________________________________________
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /  ASSINATURARAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /  ASSINATURA
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SEÇÃO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÕES, DO PESSOAL  E DO APARELHAMENTO 

INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO PESSOAL E DO APARELHAMENTO 

Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO

Número
28/2026

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE

Declaro, em observância ao inciso VII do art. 67 da Lei Federal 14.133/21 e da Lei Estadual no 14.634/2023, para fins de
prova de qualificação técnica, que disporei das instalações e do aparelhamento, conforme relação abaixo, em estrita
consonância com os requisitos estabelecidos do instrumento convocatório, conforme estipulado no item 1.3 Qualificação
Técnica da Seção I -  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  da PARTE II – HABILITAÇÃO deste  Aviso de Convocação,
estando ciente de que a declaração falsa caracteriza o ilícito administrativo previsto no art. 155, VIII, da Lei Federal
14.133/21.

Instalações,  Aparelhamento (Máquinas/Equipamentos) Quantidade

Pessoal Técnico Qualificação

A  licitante  compromete-se  a  disponibilizar  sede,  filial,  escritório  ou  posto  em  Salvador  ou  na  Região
Metropolitana de Salvador, mobiliário e equipamentos de informática e telefone; e estrutura administrativa
com  capacidade  operacional  para  receber  e  solucionar  qualquer  demanda  relacionada  à  execução  dos
serviços.  Salientamos  que  a  presente  necessidade  encontram-se  alinhados  com o  objetivo  de  oferecer
condições  de  gestão  contratual,  garantir  maior  praticidade  e  eficiência  na  administração  e  solução  de
demandas relacionadas à execução dos serviços, considerando a concentração de atividades e recursos na
Região Metropolitana de Salvador. A proximidade geográfica pode facilitar a comunicação, reduzir custos
operacionais e melhorar a capacidade de resposta às necessidades do contrato, assim como há um vasto
quantitativo de locais aptos para atender o objetivo do futuro contrato; 

Salvador _____de __________________ de 2026.

_________________________________________________________
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /  ASSINATURARAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /  ASSINATURA
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SEÇÃO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO

Número
28/2026

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA EXPEDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO Atesto que o responsável técnico da _______________
(indicar nome da Pessoa Jurídica licitante), CNPJ nº________ (indicar CNPJ da licitante), Sr.(a) ____________, CPF nº
__________,  interessado  em  participar  da  ________________  (indicar  modalidade  de  licitação:
pregão/concorrência/tomada  de  preço/convite)  nº  ___________,  vistoriou  ______________  (indicar  a  Unidade
Administrativa vistoriada) e tomou ciência do estado das condições locais para o cumprimento das obrigações relativas
ao  objeto  licitado.  Salvador  _____de  __________________  de  2024.
_____________________________________________________  (assinatura,  identificação  do  servidor  público  e
respectivo cadastro). 

OU

Declaro,  em atenção ao procedimento  licitatório  ________________  [IDENTIFICAR A LICITAÇÃO],  para  os  fins  do
disposto no Edital e no Termo de Referência e anexos, em atendimento ao § 2° do art. 62 da Lei Federal 14.133/21, ter
ciência de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, pelo que
dispenso a realização de VISITA TÉCNICA, com o que não poderei alegar desconhecimento supervenientemente.

Salvador _____de __________________ de  2026.

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURANOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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ANEXO DO CONTRATO

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DE DADOS E INFORMAÇÕES

Eu,________________________________________  ,  inscrito(a)  no  CPF/MF  sob  o
nº____________________________________, matrícula/Cadastro nº ______________________________________ ,
abaixo firmado, RECONHEÇO que tenho acesso a informações pessoais em razão do exercício de minhas funções como
empregado terceirizado perante a Defensoria Pública da Bahia – DPE/BA, doravante denominada simplesmente DPE/BA,
podendo  ter,  inclusive,  acesso  a  dados  pessoais  sensíveis,  assim,  ASSUMO  O  COMPROMISSO  de  manter
confidencialidade e sigilo sobre todos os dados e informações técnicas relativas aos trabalhos realizados no âmbito da
DPE-BA, em conformidade com o que rege a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI), combinada com a
Lei nº 13.079/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), comprometendo-me:

1. A não utilizar QUAISQUER informações (Técnicas Administrativas ou Gerenciais), confidenciais ou não, a que tiver
acesso, para gerar benefício próprio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o uso de terceiros;

2. A apenas realizar consulta e tratamento de dados pessoais no âmbito da área de minha atuação e para propósitos
legítimos,  específicos  e  explícitos  -  sem possibilidade  de tratamento  de  forma incompatível  com as  finalidades
públicas definidas;

3. A não apropriar, para mim ou para outrem, ou efetuar gravação ou cópia da documentação a que tiver acesso,
seja técnico, gerencial ou administrativo que venha a ser disponível;

4. A não repassar o conhecimento das informações, não divulgando sem autorização, quaisquer dados pessoais aos
quais tenha acesso e conhecimento por força do exercício funcional perante a DPE/BA como empregado terceirizado;

5. A cuidar para que as informações confidenciais fiquem restritas ao conhecimento tão somente das pessoas que
estejam diretamente envolvidas nas discussões, análises, reuniões enegócios, devendo cientificá-las da existência
deste Termo e da natureza confidencial destas informações;

6. A cessar, imediatamente, todo e qualquer acesso a sistema, e-mail e dados pessoais tratados e mantidos pela
Instituição após terminado o vínculo de prestação de serviço na Instituição, na qualidade de colaborador;

7. A tomar conhecimento da Política de Governança de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, do Plano de
Resposta a Incidentes e Gestão de Risco e da Política de Segurança da Informação – PSI da Instituição.

Responsabilizo-me por todas as pessoas que vierem a ter acesso às informações, por meu intermédio, obrigando-me,
assim,  a  ressarcir  a  ocorrência  de  qualquer  dano  e/ou  prejuízo  oriundo  de  uma  eventual  quebra  de  sigilo  ou
confidencialidade de todas as informações fornecidas;

Para este termo, todas as informações eventualmente disponíveis para acesso e utilização são apenas para execução de
atividade laboral, de acordo com a sua função como empregado terceirizado e com as regras de sigilo.

Comprometo-me  a  manter  toda  e  qualquer  informação  sob  sigilo  até  que  venha  a  ser  autorizado  formal  e
expressamente pelo preposto da empresa contratada a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma, a ausência dessa
manifestação expressa do preposto da empresa contratada poderá ser interpretada como autorização de divulgação de
informação.

Comprometo-me  a  cumprir  as  normas  internas,  adotando  as  medidas  técnicas  e  administrativas  adequadas  para
promover a segurança do tratamento de dados pessoais decorrente de suas atividades, seja em trabalho presencial ou
remoto,  observando  quaisquer  outros  procedimentos  aplicáveis  à  DPE-BA  sobre  proteção  de  dado  pessoal,
especialmente quanto às informações pessoais sensíveis.
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Tenho ciência de que a vigência da obrigação de confidencialidade e sigilo, assumida por mim e por meio deste termo,
terá a validade enquanto a informação não for tornada de conhecimento público ou existir autorização escrita das partes
interessadas.

Comprometo-me a informar  imediatamente aos Encarregados de Proteção de Dados da DPE/BA e ao  preposto da
empresa contratada qualquer violação das regras de compromisso e não-divulgação relacionadas ao tratamento dos
dados pessoais, ora estabelecidas, que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de
dolo.

Pelo não cumprimento do presente Termo de Confidencialidade e Sigilo  fica o abaixo assinado ciente de todas as
sanções  judiciais  e  administrativas  que  poderão  advir  descritas  no  Código  Penal,  Código  Civil,  Lei  de  Acesso  à
Informação,  Lei  Complementar  Estadual  nº  26/2006,  Lei  dos  Servidores  Públicos  Estadual  6.677/94  e  na  Lei
nº13.709/2018.

(cidade)_____________________/BA, _______de_______de 2026.

Assinatura: _____________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________________
Posto: _________________________________________________________________
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PARTE VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
Sistema de Registro de Preços
( X ) LICITAÇÃO
( X ) PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2026.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo(a) Dr(a). _____, titular da Secretaria
_____, CNPJ no _____, situada na _____, autorizado pelo Decreto de delegação de competência publicado no D.O.E. de
___/___/___, doravante denominado Contratante, e a  ______________ [pessoa jurídica], inscrita no CNPJ/MF sob o nº
______________, sediada na ______________, doravante representada pelo(a) Sr(a). ______________, portador da
cédula de identidade no ________, emitida por ______, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ____________, conforme atos
constitutivos  da  empresa  ou  procuração  apresentada  nos  autos,  doravante  denominado  fornecedor  com  preço
registrado, firmam a presente Ata de Registro de Preços, em decorrência do Pregão eletrônico n° 28/2026, processo
administrativo nº 01.0493.2026.000022124-0, em proveito dos órgãos ou entidades participantes vinculados ao registro
de preços, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e pela Lei n° 14.634, de 28 de novembro de
2023, do Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025, e mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

1. FINALIDADE DA ATA 
1.1 Esta ata de registro de preços constitui documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso
para futura contratação com o fornecedor, no qual são registrados o objeto, os preços, os quantitativos, os órgãos ou as
entidades participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Termo de Referência e
Habilitação (TR/Habilitação) e da proposta apresentada pelo licitante (art. 2º, inciso II).
1.2.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços
continuados  de  apoio  operacional,  compreendendo  as  atividades  de  copeiragem,  garçom(ete)  e  supervisor(a)
operacional,  em lote único, com fornecimento de uniformes,  Equipamentos de Proteção Individual  (EPIs) e demais
insumos necessários à adequada execução dos serviços, destinados ao atendimento das necessidades da Defensoria
Pública  do  Estado  da  Bahia  –  DPE/BA,  conforme  quantitativo,  especificações  e  condições  definidas  no  Termo  de
Referência da licitação, na Proposta de Preços e eventuais anexos destes documentos.

2. ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADOR 
2.1 O órgão ou entidade gerenciadora deste registro de preços é a Defensoria Pública do Estado da Bahia.

3. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 A definição do prazo de vigência desta ata de registro é de 1 (um) ano contados da data de assinatura da titular da
Defensoria Pública do Estado da Bahia, sendo possível a sua prorrogação  observando a legislação correlata e o disposto
na SEÇÃO ESPECÍFICA DO TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (art. 18).

4. PREÇO
4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados em anexo a esta Ata.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do termo de
contrato ou, nas hipóteses previstas no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, do instrumento hábil que lhe substitua
(art. 11).
5.2  As  despesas  decorrentes  da contratação  correrão  à  conta  da  dotação orçamentária  concernente  ao  órgão  ou
entidade contratante, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei
de Responsabilidade Fiscal - LRF.
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6. CONTRATAÇÃO

Diretrizes gerais
6.1 A contratação do fornecedor com preço registrado será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por
meio de termo de contrato ou, nas hipóteses previstas no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, por instrumento hábil
que lhe substitua: Autorização de Fornecimento de Material  - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS,
conforme o caso. (art. 44) 
6.1.1 A contratação obedecerá as estipulações constantes da minuta de contrato integrante do edital da licitação, do
aviso ou do instrumento de contratação direta.
6.1.2  Na  hipótese  de  substituição  do  termo  de  contrato  por  outro  instrumento  hábil,  neste  serão  consideradas
literalmente transcritas todas as cláusulas e condições previstas na minuta de contrato referida no subitem 6.1.1.
6.1.3 Os instrumentos de que trata o subitem 6.1 serão assinados no prazo de validade da ata de registro de preços.
6.1.4 Como requisito para a celebração do contrato, o fornecedor deverá manter todas as condições de habilitação
exigidas na licitação ou no procedimento de contratação direta.
6.1.5 A divulgação do contrato observará o disposto no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124
da Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 45).
6.3 A vigência das contratações decorrentes do sistema de registro de preços obedecerá o disposto no TR/Habilitação,
observada a disciplina da Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 46).

Convocação para assinatura do termo de contrato 

6.4 O Fornecedor com preço registrado será convocado a assinar o termo de contrato, AFM ou APS, se for o caso, no
prazo fixado no TR/Habilitação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
Federal nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.
6.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, mediante solicitação do Fornecedor
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
6.4.2  O termo de contrato,  a AFM ou, a APS,  conforme o caso,  deverá  ser  assinado pelo representante  legal  do
Fornecedor com preço registrado ou mandatário com poderes expressos.
6.4.3 A assinatura se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que a Fornecedor deverá
providenciar  o  cadastramento  de  seu  representante  legal  ou  procurador  no  endereço  eletrônico
www.defensoria.ba.def.br ou através do link disponibilizado.

Recusa 
6.5  A recusa  injustificada do  Fornecedor  com preço  registrado em subscrever  o termo de contrato,  AFM ou APS,
conforme o caso, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 
6.5.1 Equipara-se à recusa prevista no subitem 6.5 a circunstância de o Fornecedor com preço registrado deixar de
manter as condições de habilitação exigidas na licitação ou no procedimento de contratação direta, ou, por qualquer
meio, dar causa à impossibilidade da contratação. 
6.5.2 A recusa do fornecedor com preço registrado em se cadastrar ou subscrever eletronicamente o termo de contrato,
AFM ou APS, conforme o caso, implicará na decadência da contratação e à sujeição às sanções cominadas na legislação.
6.6  Inviabilizada  a  contratação  por  responsabilidade  do  fornecedor,  a  Administração  comunicará  o  fato  ao  órgão
gerenciador para adoção das providências pertinentes. 

7. MODIFICAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Hipóteses de modificação (art. 25)
7.1 Os preços registrados em ata poderão ser modificados em decorrência das seguintes situações: 
I – redução do preço praticado no mercado; 
II – reajustamento ou repactuação; ou
III – fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso na forma pactuada.
7.1.1 A hipótese prevista no inciso III deste subitem compreenderá o caso de força maior, o caso fortuito, fato do
príncipe  ou  as  situações  decorrentes  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que
inviabilizem a execução da ata, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº
14.133/2021.
7.1.2 Inclui-se na previsão do inciso III deste subitem, ainda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
7.1.3 A modificação dos preços registrados em ata não implica a modificação automática dos preços dos contratos
decorrentes do respectivo registro de preços.
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Redução do preço praticado no mercado (art. 26)
7.2 Na hipótese de o preço registrado tornar-se, por motivo superveniente, desvantajoso, em razão da redução do preço
praticado  no  mercado,  ou  quando  houver  diminuição,  devidamente  comprovada,  dos  preços  dos  insumos  básicos
utilizados, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a adequação do preço registrado. 
7.2.1 O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidade, se
não aceitar reduzir seu preço, caso em que será procedido ao cancelamento do preço registrado.
7.2.2 Na hipótese prevista no 7.2.1 deste subitem, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os integrantes
do cadastro de reserva, para verificar se aceitam reduzir seus preços.
7.2.3 Havendo mais de um interessado na redução do preço, prevalecerá a proposta de menor preço e, como critério de
desempate, a precedência do licitante na ordem de classificação do cadastro de reserva. 
7.2.4 Não havendo possibilidade de redução do preço, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
do item registrado, conforme o subitem 8.3 desta ata.
7.2.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração dos respectivos contratos.

Reajustamento e repactuação dos preços registrados (art. 27)
7.3  O  reajustamento  e  a  repactuação  dos  preços  registrados  observarão  os  mesmos  critérios  definidos  para  o
reajustamento e a repactuação do contrato. 
7.3.1 Precedentemente ao reajustamento ou à repactuação do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá identificar, entre os preços constantes do cadastro de reserva, aquele que possibilite a manutenção do mesmo
preço registrado ou a obtenção de preço mais vantajoso que o resultante do cálculo realizado, desde que não seja
superior ao preço originariamente ofertado pelo próprio licitante integrante da reserva.
7.3.2  Inexitosa  a  providência  de  que  trata  o  subitem  7.3.1,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  procederá  ao
reajustamento  ou  à  repactuação  do  preço  registrado  ou,  mediante  justificativa,  à  liberação  do  fornecedor  do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidade, procedendo ao cancelamento do preço
e do item registrado, conforme o subitem 8.3 desta ata.

Fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso na forma pactuada (art. 28)
7.4  Na hipótese de o  preço  de mercado se tornar  superior  ao  preço  registrado,  inviabilizando o  atendimento  das
obrigações estabelecidas em ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão ou à entidade gerenciadora a alteração
do preço registrado, mediante comprovação do fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso na
forma pactuada. 
7.4.1  Para fins do disposto no subitem 7.4,  o fornecedor  encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória e a planilha de custos que demonstre a inviabilidade da manutenção do preço registrado
em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.4.2  A impossibilidade do cumprimento da obrigação na forma como pactuada,  ainda que temporária,  deverá ser
comunicada pelo fornecedor antes do pedido de fornecimento, e o preço registrado ficará suspenso até a decisão final
da Administração.
7.4.3  Na  hipótese  de  caso  fortuito  ou  força  maior  que  impossibilite  definitivamente  a  execução  da  obrigação,  o
fornecedor poderá requerer, de logo, a liberação do compromisso assumido, apresentando os motivos e alegações que
fundamentem a sua ocorrência, os quais, se confirmados, ensejarão o cancelamento do preço registrado, sem aplicação
de penalidade.
7.4.4 A autoridade a quem competir a apreciação do requerimento deverá emitir a sua decisão motivada no prazo de 30
(trinta) dias, contado da data em que receber os autos conclusos, o qual poderá ser prorrogado por igual período,
mediante motivação expressa.
7.4.5 Não sendo comprovada a existência de fato superveniente que inviabilize o cumprimento do compromisso,  o
pedido será indeferido e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
preço  registrado,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  previstas  na  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  na  Lei  nº
14.634/2023, e na legislação aplicável.
7.5 Comprovado o fato superveniente ensejador da alteração do preço registrado e procedida à aferição da planilha de
custos que instruiu o pedido, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cálculo do novo preço. (art. 29)
7.5.1 Para fins do subitem 7.5, em nenhuma hipótese, serão admitidos preços incompatíveis com os preços praticados
no  mercado  ou  fixados  pela  Administração  ou  por  órgão  oficial  competente  ou  constantes  de  tabela  de  preços
referenciais.
7.5.2 Precedentemente à alteração do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá identificar, entre os
preços  constantes  do cadastro  de reserva,  aquele  que possibilite  a  manutenção do mesmo preço  registrado ou a
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obtenção  de  preço  mais  vantajoso  que  o  resultante  do  cálculo  realizado,  desde  que  não  seja  superior  ao  preço
originariamente ofertado pelo próprio licitante integrante da reserva.
7.5.3 Inexitosa a providência do subitem 7.5.1, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá à alteração do preço
registrado ou, mediante justificativa, à liberação do fornecedor do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidade, procedendo ao cancelamento do preço e do item registrado, conforme o subitem 8.3 desta
ata.

8. CANCELAMENTO DO PREÇO E DO ITEM REGISTRADO

Cancelamento do preço registrado (art. 30)
8.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas: 
I – quando o fornecedor estiver liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, nas hipóteses previstas
nesta ata; 
II – na hipótese do subitem 7.4.5 desta ata, em caso de recusa do fornecedor com preço registrado ao cumprimento das
obrigações estabelecidas na ata, após o indeferimento do pedido de alteração do preço; 
III – como efeito da imposição de sanção restritiva de direito irrecorrível, por infração administrativa prevista na Lei
Federal nº 14.133/2021, e na Lei nº 14.634/2023, aplicada em processo administrativo sancionatório, nos termos do
Decreto nº 23.113/2024;
IV – por  razões  de interesse  público,  justificadas  pela  autoridade máxima do órgão ou da entidade gerenciadora,
formalmente motivadas nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
8.1.1 Será admitida a suspensão provisória de preço registrado, em caráter cautelar, no caso de risco iminente da
ocorrência de fato que possa trazer prejuízo ao erário ou lesão ao interesse público de difícil ou impossível reparação. 
8.1.2 O cancelamento do preço registrado será formalizado por ato do órgão ou da entidade gerenciadora.
8.1.3 Nas situações previstas neste subitem, a manifestação do órgão de assessoramento jurídico será requerida quando
decorrente de imposição legal ou em caso de relevante indagação jurídica, ressalvada a possibilidade de dispensa de
análise individualizada nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, na forma
do §1º do art. 19 da Lei nº 14.634/2023. 

Acionamento do cadastro de reserva em razão do cancelamento do preço registrado
8.2 Ressalvada a existência de previsão específica nesta ata, na hipótese de cancelamento do preço registrado, havendo
possibilidade de substituição do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os integrantes do
cadastro de reserva, na forma do subitem 5.2 da Seção do Sistema do Registro de Preços do edital, observada a ordem
de classificação (art. 31).

Cancelamento do item registrado
8.3 Cancelado o preço registrado e não havendo possibilidade de substituição do respectivo fornecedor por integrante do
cadastro de reserva, será procedido ao cancelamento do item registrado (art. 32).
 
Da substituição de marca (art. 33)
8.4 Alternativamente ao cancelamento do item registrado, poderá ser admitida a substituição da marca do produto por
outro de qualidade equivalente ou superior à registrada, vedada a fixação de valor superior ao anteriormente registrado.
8.4.1.  A  substituição  da  marca  será  precedida  de  parecer  técnico  fundamentado,  no  qual  seja  demonstrado  o
atendimento das especificações e dos requisitos pertinentes ao objeto, bem como a adequação do preço e dependerá de
autorização da autoridade competente.

9. GERENCIAMENTO DOS QUANTITATIVOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Vedação ao acréscimo quantitativo da Ata
9.1 O disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 não se aplica à ata de registro de preços, ficando vedado o
seu acréscimo quantitativo sob este fundamento (art. 34).

Remanejamento de quantitativos (art. 35)
9.2 Ressalvada a existência de disposição diversa na SEÇÃO ESPECÍFICA DO TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, as quantidades previstas para os itens com preços registrados na ata de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes. 
9.2.1 O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para fins do remanejamento de que trata o subitem 9.2.
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9.2.2  Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o  remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
9.2.3  Fica  vedado  o  remanejamento  de  quantitativos,  enquanto  houver  disponibilidade  de  contratação  dos  itens
registrados para o órgão ou entidade solicitante.

10. COMPARTILHAMENTO, POR ADESÃO, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Requisitos da admissão à adesão (art. 40)
10.1 Ressalvada a existência de disposição diversa SEÇÃO ESPECÍFICA DO TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, conforme descrito no Termo de Referência, no item 26 do Termo de Referência, NÃO SERÁ
PERMITIDO A ADESÃO pelo órgão ou a entidade gerenciadora.
10.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá admitir,  na qualidade de não participante,  a adesão de órgão ou
entidade estadual  a ata de registro de preços para aqueles itens para os quais  não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos previstos neste item 10.1
10.1.2 A análise da juridicidade da participação, da inexistência de norma interna impeditiva, bem assim da adequação e
compatibilidade com o regime jurídico de licitação a que está submetido o órgão ou a entidade gerenciadora, deverá ser
procedida pelo órgão ou entidade que pretende a adesão. 
10.1.3  A juridicidade da inclusão a que se refere  o subitem 10.1.2  é presumida,  quando submetidos os órgãos e
entidades ao mesmo regime jurídico geral de licitações e contratos, sem prejuízo da avaliação da compatibilidade das
especificidades decorrentes da legislação suplementar e normas regulamentares incidentes. 
 
Limite quantitativo da adesão (art. 41)
10.2 Ressalvada a existência de disposição diversa na SEÇÃO ESPECÍFICA DO TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão a esta ata de registro de
preços: 
I - as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade solicitante, a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os
órgãos ou as entidades participantes; e
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  e  os  órgãos  ou  as  entidades
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.

Procedimento da adesão
10.3 No procedimento de adesão de órgão ou entidade não participante a ata de registro de preços,  os órgãos e
entidades  interessados  deverão  consultar  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  da  ata  para  manifestação  sobre  a
possibilidade de adesão (art. 42).
10.3.1 Caberá ao fornecedor da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação, ou não, do fornecimento decorrente de adesão.  
10.3.2 A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.
10.3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante efetivará a
contratação no prazo que lhe for assinalado, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.

Obrigações decorrentes da adesão
10.4 Compete ao órgão ou à entidade aderente à ata de registro de preços (art. 7º, incisos V a VII, e art. 43):
I - observar as disposições da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, para o seu correto cumprimento;
II – acompanhar a execução de suas contratações, procedendo: 
a) à cobrança do cumprimento, pelo fornecedor, das obrigações contratualmente assumidas;
b)  à  adoção,  observadas  as  disposições  legais  pertinentes,  das  providências  necessárias  à  apuração  de  ilícitos
verificados, aplicando as sanções administrativas de sua competência;
c) à comunicação ao órgão ou à entidade gerenciadora das ocorrências que possam impactar no cumprimento da ata de
registro de preços;
III - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora quanto às suas contratações; 
IV – atender às obrigações que lhe forem assinaladas pelo órgão ou entidade gerenciadora.
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11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das sanções administrativas referidas na Lei
nº 14.634/2023, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

12. COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA
12.1.  Fica  pactuado  que  os  atos  de  comunicação  processual  com o  Fornecedor  poderão  ser  realizados  por  meio
eletrônico, na forma do disposto na Lei n° 12.209, de 20 de abril de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro
de 2014. 
12.1.1. O Fornecedor deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações
- SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais, conforme Decreto estadual n° 17.983,
de 24 de outubro de 2017, devendo atender  às convocações da Administração para a prática de atos nos prazos
indicados. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas na
licitação ou no procedimento de contratação direta, inclusive anexos, apêndices e adendos, e a proposta do Fornecedor.

14. FORO
14.1 As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que não puderem ser dirimidas por
quaisquer dos meios alternativos resolução de controvérsias de que trata a Lei Federal n° 14.133/2021.

Local (Município e Estado), ____ de ________ de 2026.

____________________________
ESTADO DA BAHIA

____________________________
FORNECEDOR

____________________________
FORNECEDOR

____________________________
Testemunha (nome e CPF)

____________________________
Testemunha (nome e CPF)
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PARTE VII - PARTE FIXA
RITO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DA CONTRATAÇÃO

Pregão eletrônico

1. DIRETRIZES
1.1 O rito procedimental da presente licitação seguirá o disposto nesta seção, relativamente à operacionalização das
fases do procedimento da licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica.

1.1.1  Para  fins  deste  Edital,  considera-se  responsável  pela  licitação  o  agente  de  contratação  ou  comissão  de
contratação a quem compete a condução do procedimento licitatório.
1.1.2 No caso de pregão, o agente de contratação será designado pregoeiro.

1.2 Na presente licitação será observado o que se segue:
a) os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis;
b) os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional; e
c) o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante
ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do
processo;
d)  será  disponibilizado  o  acesso  aos  documentos  que  compõem  a  proposta  e  os  documentos  de  habilitação
apresentados no processo licitatório.

2. ORDEM DAS FASES DA LICITAÇÃO
2.1 A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior desconto observará as seguintes fases sucessivas: a)
preparatória; b) divulgação do edital de licitação; c) apresentação de propostas e lances; d) julgamento; e) habilitação;
f) recursal; e g) homologação.
2.2  Na  hipótese  de  inversão  de  fases,  desde  que  observados  os  requisitos  do  art.  17,  §1º,  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021, e que seja disponibilizada a funcionalidade no sistema eletrônico, a fase de habilitação antecederá as fases
de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1 O site, dia e hora para recebimento das propostas e início da sessão pública estão indicados no Preâmbulo deste
Edital.

3.1.1  Reputa-se credenciada a pessoa natural  regularmente  designada para  representar  a licitante no processo
licitatório.
3.1.2 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante e cada representante somente poderá representar
uma única licitante.

3.2 O licitante deverá credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame.
3.2.1 O credenciamento do usuário implica em sua responsabilidade legal e na presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes à licitação.
3.2.2  O  credenciamento  do  usuário  será  pessoal  e  intransferível  para  acesso  ao  sistema,  sendo  o  licitante
responsável por todos os atos praticados.

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a  responsabilidade do  provedor  do  sistema ou do  órgão ou entidade promotora  da licitação  por  eventuais  danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4 Não poderão disputar esta licitação:

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável  técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e)  aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista ou civil  com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital,  tenha sido condenada
judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por  exploração de trabalho  infantil,  por  submissão  de trabalhadores  a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
h) agente público do órgão ou entidade licitante;
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.4.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º
do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.5  O impedimento  relativo a pessoa física  ou jurídica  que se encontre,  ao  tempo da licitação,  impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
3.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem as
alíneas  “b”  e  “c”  do  subitem 3.4  poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de planejamento  da contratação,  de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou
entidade.
3.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.8 O disposto nas alíneas “b” e “c” do subitem 3.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.
3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial  de  cooperação estrangeira  ou por  organismo financeiro  internacional  com recursos  do  financiamento  ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.10 As vedações de que tratam a alínea “h” do subitem 3.4 e o subitem 3.4.1 se estendem a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, conforme o §2° do art. 9° da Lei Federal n° 14.133/2021.

Tratamento  diferenciado  e  simplificado  (Lei  Complementar  nº  123/2006  e  art.  4°  da  Lei  Federal  n°
14.133/2021)

3.11 Na concessão do tratamento diferenciado e simplificado, deverão ser observadas as disposições constantes dos
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no art. 4° da Lei Federal
n° 14.133/2021.

Aquisição com reserva de cotas

3.12 No caso de aquisição com reserva de cotas, serão observadas as seguintes disposições:
3.12.1  O percentual  da cota  reservada  do  quantitativo  licitado  está  definido  no  TR/HABILITAÇÃO,  a  qual  será
destinada às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inc. III, da Lei Complementar nº
123/06.  
3.12.2  A cota será  disputada em lote  apartado,  do qual  participarão apenas as microempresas  e  empresas  de
pequeno porte. 
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3.12.3 A reserva da cota não impede a contratação das microempresas ou das empresas de pequeno porte na
totalidade do objeto.
3.12.4 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado
da cota principal. 
3.12.5. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo
menor preço.
3.12.6. Deverá ser priorizada a aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota
reservada seja inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

4. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
4.1. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual
de desconto, conforme o critério de julgamento adotado, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública no Preâmbulo do Edital.
4.2 Na hipótese de inversão de fases, os licitantes encaminharão os documentos de habilitação simultaneamente com o
cadastramento da proposta, na forma e no prazo estabelecidos no subitem 4.1.
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema eletrônico:

a) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
b) o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes deste Edital;
c) a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema eletrônico, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;
d) o cumprimento do disposto no inc. VI do art. 68 da Lei Federal n° 14.133/2021;
e) o cumprimento dos requisitos para habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências deste Edital.

4.3.1 Ao cumprir o disposto nas alíneas “b” e “e” do subitem 4.3, o licitante automaticamente declara:
a) a aceitação de todas as condições dos anexos deste Edital;
b) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo, nos termos do
§1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021;
c) não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incs. III e IV
do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição Federal;
d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social,  previstas em lei  e em outras normas específicas,  nos termos do inc. IV do art.  63 da Lei  Federal  nº
14.133/2021.

4.3.2 Nos preços formulados deverão estar incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos
sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal licitante, como também fardamento, transporte de qualquer
natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis,
administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se
relacionem com o fiel cumprimento pelo licitante das obrigações, salvo disposição diversa constante do Termo de
Referência e Habilitação (TR/Habilitação).
4.3.3 A declaração firmada em campo próprio do sistema eletrônico será suficiente para fazer prova da exigência
nele  contida,  ressalvada  a  possibilidade  de  realização  de  diligência  pelo  responsável  pela  licitação  para
esclarecimentos adicionais, caso necessário.

4.3.3.1 O não atendimento, pelo licitante, de diligência a ele dirigida, será reputado desistência, implicando na sua
exclusão do certame, sem prejuízo das consequências definidas na legislação.

4.4 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando
apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da
Lei Federal nº 14.133/2021.
4.5 A falsidade de qualquer declaração de que trata o item 4 sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, na Lei
Federal nº 14.133/2021 e as referidas na Lei nº 14.634/2023.
4.6  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e,  quando  for  o  caso,  os  documentos  de  habilitação,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Pregão eletrônico no   28/2026           N° COMPRASNET 459767/124-2026       Processo 01.0492.2026.000019644-6        fls. 48/62



4.7.  Na  hipótese  de  inversão  de  fases,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  os  documentos  de  habilitação
anteriormente inseridos no sistema eletrônico, até a abertura da sessão pública. 
4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante.
4.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema eletrônico, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá as seguintes
regras:

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo
de que trata a alínea “a” deste subitem.

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema eletrônico, o valor final mínimo ou o percentual de desconto
final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado:

a) valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor
preço; e
b) percentual  de desconto inferior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto.

4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 4.9 possuirá
caráter sigiloso para os demais licitantes e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o
processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5. DO CONTEÚDO DA PROPOSTA
5.1 O licitante deverá elaborar a sua proposta em conformidade com o que dispõe o TR/Habilitação.
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
5.5 Com a apresentação da proposta, o proponente assume o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.5.1 Os licitantes devem respeitar os preços máximos fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou
constantes de tabela de preços referenciais.
5.5.2 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço resultante da aplicação do desconto ofertado
deverá respeitar os preços máximos fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou constantes da
tabela de preços referenciais.

5.6 Somente será admitida a indicação da tributação relativa ao Simples Nacional  pelos licitantes que explorem as
atividades de serviço de vigilância, limpeza ou conservação, de forma exclusiva ou em conjunto com outras atividades
que não tenham sido objeto de vedação à inclusão no Simples, conforme previsto no art. 17, §1º, c/c art. 18, §5º-C, inc.
VI, da Lei Complementar nº 123/2006, devendo observar, ainda, no que respeita ao serviço de vigilância, o disposto na
Lei Federal nº 14.967, de 9 de setembro de 2024.
5.7 Nas licitações destinadas à contratação de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva que não sejam de serviço de vigilância, limpeza ou conservação, o licitante incluído no Simples Nacional deverá
formular proposta considerando a tributação comum aplicável aos serviços, sob pena de desclassificação.

5.7.1 Na hipótese do subitem 5.7, o licitante que venha a ser contratado estará sujeito à exclusão obrigatória do
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em face do disposto no art. 31, inc. II, da Lei
Complementar nº 123/2006.
5.7.2 O pedido da exclusão do Simples Nacional deverá ser feito no prazo previsto no art. 30, §1 o, inc. II, da Lei
Complementar nº 123/2006, devendo a contratada apresentar cópia do ofício encaminhado à Receita Federal do
Brasil, com comprovante de recebimento, como condição para recebimento da primeira fatura da prestação dos
serviços.
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6.  ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E FORMULAÇÃO DE LANCES
Sessão pública
6.1 A abertura da licitação se dará automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados no Preâmbulo deste Edital.

Lances
6.2  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  de  sistema
eletrônico. 
6.3 Ressalvada a hipótese de parametrização referida no subitem 4.9, é vedado ao licitante apresentar seus lances de
forma sucessiva, padronizada, intermitente, simultânea ou em intervalos de poucos segundos entre eles, ou de outros
mecanismos indicativos da utilização de software lançador “robô”.
6.4 Se inobservada a vedação estabelecida no subitem 6.3, o responsável pela licitação desclassificará a proposta e
determinará a consequente abertura de processo administrativo para apuração do ilícito.
6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas neste Edital.
6.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, conforme o caso, ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.7 Será aplicado intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta (degrau).

6.7.1. O degrau deverá ser aquele indicado no TR/Habilitação.
6.8 Caso o sistema eletrônico disponibilize essa funcionalidade, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último
lance ofertado,  no intervalo de 15 (quinze)  segundos após  o registro no sistema eletrônico,  na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.
6.9 Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar. 
6.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.11 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.12 Caso, durante a desconexão do sistema eletrônico para o responsável pela licitação, ocorra o encerramento da
disputa, o responsável pela licitação dará prosseguimento aos atos do certame somente após decorridas 24 (vinte e
quatro) horas da comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação deste Edital.
6.13 Caso não sejam apresentados lances pelos licitantes, o julgamento será feito com a proposta inicial. 
6.14 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

Modo de disputa “aberto”
6.15 No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.15.1  A etapa de lances da sessão pública terá  duração de 10 (dez)  minutos e,  após isso,  será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração
da sessão pública.
6.15.2 A prorrogação automática da etapa de lances de que trata o subitem 6.15.1 será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.
6.15.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública será encerrada
automaticamente  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances,  segundo  a  ordem  crescente  de  valores  ou
decrescente de percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado.
6.15.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento),  o responsável  pela licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta,  para a
definição das demais colocações.
6.15.5  Após  o  reinício  previsto  no  subitem  6.15.4,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances
intermediários.
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Modo de disputa “aberto e fechado”
6.16 No modo de disputa “aberto e fechado” os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

6.16.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.16.2 Encerrado o prazo previsto no subitem 6.16.1, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo ou de maior percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado, e os das ofertas
com preços até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em
até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.16.3 No procedimento de que trata o subitem 6.16.2, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.16.4 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, o sistema possibilitará aos
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.16.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo  a  ordem  crescente  de  valores  ou  decrescente  de  percentual  de  desconto,  conforme  o  critério  de
julgamento adotado.

Modo de disputa “fechado e aberto”
6.17 No modo de disputa “fechado e aberto”  somente serão  classificados  para a etapa da disputa  aberta,  com a
apresentação de lances públicos e sucessivos,  o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou de maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério
de julgamento adotado.

6.17.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem 6.17, poderão os licitantes
que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.17.2  A etapa de lances da sessão pública terá  duração de 10 (dez)  minutos e,  após isso,  será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração
da sessão pública. 
6.17.3 A prorrogação automática da etapa de lances de que trata o subitem 6.17.2 será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários. 
6.17.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública será encerrada
automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances,  segundo  a  ordem  crescente  de  valores  ou
decrescente de percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado.
6.17.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento),  o responsável  pela licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta,  para a
definição das demais colocações.
6.17.6  Após  o  reinício  previsto  no  subitem  6.17.5,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances
intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.  

Empate ficto
6.18 Em relação aos itens de ampla participação, será observado o que se segue:

6.18.1  O  sistema  eletrônico  identificará  em coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de se aplicar o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.
6.18.2 Nas condições do subitem 6.18.1, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno porte  que se
encontrarem no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), tratando-se de pregão eletrônico, ou de até 10%
(dez por cento), tratando-se de concorrência eletrônica, relativamente à proposta mais bem classificada, serão
consideradas empatadas com a primeira colocada (empate ficto).
6.18.3 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos termos do subitem 6.18.2, terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ou em percentual de
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desconto superior ao da primeira colocada, conforme o critério de julgamento adotado, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema eletrônico, contados da comunicação automática.
6.18.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, o sistema convocará as demais microempresas ou empresas de pequeno porte, em situação de
empate ficto, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo.
6.18.5 No caso de equivalência dos valores ou dos percentuais de descontos apresentados pelas microempresas e
empresas  de  pequeno  porte,  conforme  o  critério  de  julgamento  adotado,  que  se  encontrem  nos  intervalos
percentuais estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.18.6 Se não ocorrer o desempate, prevalecerá a melhor oferta inicial.

Empate real
6.19 Ocorrendo empate real, será observado o procedimento a seguir definido. 

6.19.1 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.19.2 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:

a)  disputa  final,  hipótese  em que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova  proposta  em  ato
contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual  prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal
nº 14.133/2021;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme o art. 4º, §§1º a 3º, do Decreto nº 22.665/2024;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
6.19.2.1 A comprovação do desenvolvimento de ações de equidade e de programa de integridade a que se
referem as alíneas “c” e “d” deste subitem será  feita por declaração do interessado,  acompanhada da
relação das ações desenvolvidas, mediante diligência do responsável pela licitação.

6.19.3 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

a) empresas estabelecidas no Estado da Bahia;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

6.19.4 Se, após observados os subitens 6.19.2 e 6.19.3, não houver desempate, será realizado sorteio entre os
licitantes, vedando-se qualquer outro critério.

Sorteio em ato público
6.20 A realização de sorteio, nas hipóteses previstas neste Edital, será realizada em ato público, para o qual os licitantes
serão convocados, e do qual será lavrada ata específica.

6.20.1  Não sendo  possível,  por  razões  de ordem operacional,  a  realização  do  sorteio  por  meio  do  sistema
eletrônico,  deverá ser designada a realização de ato público presencial,  assegurado o acompanhamento e a
manifestação por videoconferência ou outro meio idôneo.

6.20.1.1 Na hipótese do subitem 6.20.1, o responsável pela licitação deverá juntar aos autos do processo
licitatório no Sistema Eletrônico de Informações – SEI a gravação da sessão pública em áudio e vídeo, nos
termos dos §§2° e 5° do art. 17 da Lei Federal n° 14.133/2021.
6.20.1.2  O link  da gravação,  para  fins  de  disponibilização  aos  interessados,  constará  de  despacho  do
responsável pela licitação.

Chat para troca de mensagens
6.21 Ao final da disputa de lances, o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o responsável
pela licitação e os licitantes.
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Verificação do atendimento às condições de participação

6.22 O responsável  pela licitação verificará  se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar  atende às
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e
no item 3 do Rito Procedimental deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e
c) Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia - CAF, mantido pelo Órgão Central do Sistema de Registro Cadastral
do Poder Executivo do Estado da Bahia.

6.23 A consulta aos cadastros poderá ser estendida aos  administradores e sócios com poderes de administração da
licitante, na hipótese de desconsideração da personalidade jurídica a que alude o art. 57 da Lei nº 14.634/2023.
6.24 Constatada a existência de sanção condenatória restritiva de direito transitada em julgado, nos termos dos arts. 43
e 44 do Decreto nº 23.113/2024,  o licitante será excluído da licitação, hipótese em que o responsável pela licitação
avaliará a proposta subsequente, procedendo na forma do item 6 e seus subitens. 

6.24.1  A sanção de impedimento de licitar  e contratar impedirá o infrator de licitar  ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado da Bahia.
6.24.2 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o infrator de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 

6.25 Se, em decorrência da verificação a que se refere este item 6, o licitante for excluído do certame, o responsável
pela licitação avaliará a proposta subsequente, na forma este edital, e assim, sucessivamente, até a identificação de
licitante que atenda às condições de participação.

7. Readequação da proposta e providências antecedentes à fase de julgamento 
7.1 Por meio do chat, o responsável pela licitação solicitará do licitante mais bem classificado, conforme o caso: o envio
da proposta readequada ao último lance ofertado; a declaração por ME e EPP de limitação de celebração de contratos,
para fins de obtenção de benefícios da Lei Complementar nº 123/2006; os documentos necessários à avaliação da
conformidade da proposta.

7.1.1 O responsável pela licitação concederá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para envio dos documentos
referidos neste subitem. 
7.1.2 O prazo definido no subitem 7.1.1 poderá ser prorrogado por solicitação fundamentada feita no “chat” pelo
licitante, antes de sua conclusão.
7.1.3 Em casos justificados, constada a complexidade da proposta, o responsável pela licitação poderá fixar prazo
diverso do definido no subitem 7.1.1, desde que não superior a 01 (um) dia útil.
7.1.4 No caso de licitação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos
e dos custos unitários, estas deverão ser encaminhadas pelo sistema com os respectivos valores readequados à
proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, sob pena de não aceitação da proposta.
7.1.5 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante mais bem classificado deverá apresentar, por meio
eletrônico, conforme o critério de julgamento adotado, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
unitários, seguindo o modelo que integra o TR/Habilitação, bem como com o detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores readequados ao valor final da
proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, na forma disciplinada no TR/Habilitação.
7.1.6  A  declaração,  para  fins  de obtenção de  benefícios  da Lei  Complementar  nº  123/2006,  fica  limitada  às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado  contratos  com  a  Administração  Pública  cujos  valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta
máxima  admitida  para  fins  de  enquadramento  como  empresa  de  pequeno  porte,  devendo  ser  firmada,
preferencialmente, de acordo com o modelo do formulário integrante deste Edital.
7.1.7  Os  documentos  necessários  à  avaliação  da  conformidade  da  proposta  listados  no  TR/Habilitação
compreenderão, dentre outros, os catálogos, manuais, fichas de especificação técnica ou páginas da internet.
7.1.8 O não envio de qualquer dos documentos de que trata este subitem 7.1 no prazo indicado pelo responsável
pela licitação será considerada desistência, implicando na desclassificação do licitante e à sujeição às sanções
administrativas pertinentes.
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8.  FASE DE JULGAMENTO 
8.1 O responsável pela licitação examinará a proposta do licitante mais bem classificado quanto à compatibilidade do
preço ou do desconto e quanto ao atendimento das especificações do objeto.

Compatibilidade do preço
8.2  O  responsável  pela  licitação  aferirá  a  compatibilidade  da  proposta  em  relação  ao  máximo  estipulado  para
contratação e quanto à sua exequibilidade.

8.2.1 Na hipótese de o preço do licitante mais bem classificado superar o limite máximo definido pela Administração,
o responsável pela licitação poderá negociar a adequação da proposta, a fim de evitar a desclassificação.

8.2.1.1 Quando a proposta do primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de
permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  pela  Administração,  deverá  ser  oportunizada  aos  demais
licitantes a possibilidade de negociação, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida.
8.2.1.2 O procedimento de negociação observará o disposto no item 9.

8.2.2 No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, além das disposições eventualmente constantes do
TR/Habilitação, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o que segue:

a) para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos
e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global
definidos no TR/Habilitação, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, §3°, da Lei Federal
n° 14.133/2021).
b) serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento)
do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução (art. 59, §4°, da Lei Federal n°
14.133/2021).
c) será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021 (art. 59, §5°).

8.2.3 Se houver indício de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos,
caberá a realização de diligência, a fim de oportunizar ao licitante a comprovação da exequibilidade da proposta.

8.2.3.1. Não poderá ser considerada exequível a proposta quando os custos do licitante ultrapassem o valor
da proposta ou não forem demonstrados custos de oportunidade capazes de justificar a oferta.

Aferição do atendimento às especificações do objeto 
8.3  O responsável  pela  licitação  procederá  à  análise  da  proposta  do  licitante  mais  bem  classificado  quanto  ao
atendimento  das especificações do objeto,  sendo-lhe facultado colher  manifestação escrita do setor requisitante do
objeto licitado ou da área especializada.
8.4 Caso previsto no TR/Habilitação, a análise a que se refere o subitem 8.3 será realizada em procedimento de exame
de adequação do objeto, relativamente ao licitante mais bem classificado, compreendendo a apresentação de amostras,
avaliação de conformidade, prova de conceito, ou outros testes destinados à aferição da aceitabilidade da proposta,
observado o que se segue:

8.4.1 Será divulgado o local e horário de realização do procedimento de exame de adequação do objeto.
8.4.2 A divulgação será feita por mensagem no sistema eletrônico, no sítio eletrônico oficial  ou por outro meio
idôneo, com a antecedência necessária para a sua realização.
8.4.3 Não sendo possível, por razões de ordem operacional, a permissão à participação presencial dos interessados
na realização do exame de adequação do objeto, deverá ser assegurado o acompanhamento e a manifestação no
ato, por videoconferência ou outro meio idôneo.
8.4.4 A recusa do licitante à realização do exame de adequação do objeto ou atraso, sem justificativa aceita pelo
responsável pela licitação, de entrega da amostra, realização do exame de conformidade, de prova de conceito ou de
outros testes exigidos será considerada desistência do certame, ensejando a aplicação das penalidades pertinentes. 
8.4.5 O objeto será considerado inadequado, quando verificado o não atendimento das especificações previstas
neste Edital.
8.4.6 Os resultados das avaliações serão divulgados pelos meios previstos no subitem 8.4.2.
8.4.7  Durante  o  prazo  de  vigência  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  a  Administração  poderá,
justificadamente, exigir amostra ou prova de conceito do bem (art. 41, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

Documentos complementares à proposta
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8.5  Caso  seja  necessário,  o  responsável  pela  licitação  poderá,  em  sede  de  diligência,  solicitar  documentos
complementares  à proposta,  a fim de esclarecer  ou confirmar  situação fática ou jurídica pré-existente (art.  36  do
Decreto n° 22.888/2024).

8.5.1 Na realização de diligência, o responsável pela licitação deverá atentar para o caráter de complementaridade
das informações e documentos a serem juntados (art. 36, parágrafo único, do Decreto n° 22.888/2024).
8.5.2 Não serão aceitos documentos ou informações que devessem constar originariamente da proposta.
8.5.3  O  não  envio  dos  documentos  complementares  no  prazo  indicado  pelo  responsável  pela  licitação  será
considerada  desistência,  implicando  na  desclassificação  do  licitante  e  à  sujeição  às  sanções  administrativas
pertinentes.

Sanatória da proposta
8.6 O responsável  pela licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância da proposta, mediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação (art. 37 do
Decreto n° 22.888/2024).

Desclassificação da proposta
8.7 Será desclassificada a proposta que: 

a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no TR/Habilitação;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou seus anexos, desde que insanável.

8.8 No caso de desclassificação, o responsável pela licitação avaliará a proposta subsequente, de acordo com a disciplina
estabelecida nos itens 6 a 8, procedendo a nova verificação da ocorrência do empate ficto, se for o caso, de acordo com
a disciplina estabelecida, e assim sucessivamente, até a obtenção de proposta válida.

Do Encerramento da Fase de Julgamento
8.9 Não sendo possível o julgamento da proposta na mesma sessão, o responsável pela licitação deverá designar nova
sessão, para a qual serão convocados os licitantes.
8.10 A fase de julgamento será encerrada com a identificação do licitante classificado detentor da melhor proposta.

9. NEGOCIAÇÃO 
9.1. Definido o resultado do julgamento, o responsável pela licitação poderá negociar condições mais vantajosas com o
licitante classificado detentor da melhor proposta.

9.1  A  negociação  será  conduzida  pelo  responsável  pela  licitação  por  meio  do  sistema eletrônico,  podendo  ser
acompanhada pelos demais licitantes.
9.2 O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública, divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.
9.3 Concluída a negociação, o responsável pela licitação solicitará o envio da proposta readequada, observado o
disposto no subitem 7.

10. FASE DE HABILITAÇÃO

Documentos de habilitação
10.1 Para  habilitação  dos  licitantes,  serão  exigidos  os  documentos  necessários  e  suficientes  para  demonstrar  a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021,
conforme  definido  no  TR/Habilitação,  dividindo-se  em:  jurídica;  técnica;  fiscal,  social  e  trabalhista;  e  econômico-
financeira.

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira
poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral do Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia
(CAF) quanto aos documentos por ele abrangidos, observado o disposto neste Edital.
10.1.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação observarão os termos da Lei Federal n° 13.726, de 8 de
outubro de 2018.
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10.1.3 Na forma do  art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante responderá pela veracidade das
declarações a que se refere o subitem 4.3.
10.1.4  Somente  haverá  a  necessidade de apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

Microempresas e empresas de pequeno porte
10.2 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte observará
o disposto no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.2.1 O responsável pela licitação procederá à verificação se a microempresa ou empresa de pequeno porte faz jus
aos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, em conformidade com os termos definidos neste Edital. 

Empresas estrangeiras
10.3  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, será observado o que
segue:

10.3.1 As exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes inicialmente apresentados
com tradução livre;
10.3.2 O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no país, com poderes para receber citação, intimação
e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os demais
documentos de habilitação;
10.3.3 Para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que trata este artigo
serão traduzidos por tradutor juramentado no país e apostilados ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

 
Consórcio de empresas
10.4  Salvo  vedação  devidamente  justificada  no  TR/Habilitação,  pessoa  jurídica  poderá  participar  de  licitação  em
consórcio, observado o disposto no art. 15 e nos §§10 e 11 do art. 67, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.4.1 Quando houver a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, se exigida, será feita por meio
do somatório  dos quantitativos de cada consorciado e,  para efeito de habilitação econômico-financeira,  quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

Processamento da habilitação
10.5 Serão exigidos os documentos de habilitação apenas do licitante classificado detentor da melhor proposta, exceto
na inversão de fases (art. 63, inc. II, da Lei Federal n° 14.133/2021).

10.5.1 Quando houver inversão de fases, a exigência dos documentos de habilitação ocorrerá em relação a todos os
licitantes.
10.5.2 Excetuam-se da previsão deste subitem os documentos relativos à regularidade fiscal, os quais serão exigidos,
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas e somente do licitante classificado detentor
da melhor proposta (art. 63, inc. III, da Lei Federal n° 14.133/2021).

10.6 Os documentos de habilitação serão enviados por meio do sistema eletrônico, em formato digital, no prazo 3 (três)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do responsável pela licitação (art. 63, inc. II, da Lei Federal
n° 14.133/2021).   

10.6.1 Na hipótese de inversão de fases, os licitantes encaminharão simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
10.6.2 Em caso de falhas técnicas ou operacionais que inviabilizem o envio de documentação de que trata este
subitem 10.6, será admitido o envio correspondente para o correio eletrônico (e-mail) indicado no Preâmbulo deste
Edital, devendo o responsável pela licitação informar no “chat” do sistema eletrônico a data e o horário do seu
recebimento, disponibilizando o seu conteúdo, em seguida, para os demais licitantes.

10.7 A habilitação poderá ser verificada por meio do CAF, quanto aos documentos por ele abrangidos, exceto quanto aos
documentos de qualificação técnica. 

10.7.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no CAF, ou que dele constem
como vencidos, ou que não possam ser substituídos pelo certificado, deverão ser apresentados pelo licitante, na
forma prevista neste Edital.
10.7.2  Serão  aceitos  atestados  ou  outros  documentos  hábeis  emitidos  por  entidades  estrangeiras  quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
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10.8 Nas licitações restritas a fornecedores cadastrados, a habilitação será verificada por meio do CAF, observado o
disposto no subitem 10.6 (art. 87, §§3° e 4° da Lei Federal n° 14.133/2021). 
10.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAF e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo solicitar a modificação dos registros em caso de incorreção.
10.10 A verificação, pelo responsável pela licitação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.10.1  Desde  que  solicitado  de  forma  expressa  pelo  licitante  interessado,  e  sob  sua  inteira  e  exclusiva
responsabilidade, inclusive no que respeita à adequação da habilitação econômico-financeira e da qualificação
técnica, a documentação de habilitação enviada para determinado lote poderá ser utilizada para fins de avaliação
da habilitação em outro lote no qual o licitante tenha sido o melhor classificado.

Documentos complementares à habilitação
10.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

a)  complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos  licitantes  e  desde  que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
10.11.1 Os documentos serão enviados por meio do sistema eletrônico, em formato digital, no prazo 3 (três)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do responsável pela licitação, observado o disposto
no subitem 10.5.
10.11.2  O  não  envio  dos  documentos  complementares  no  prazo  indicado  será  considerada  desistência,
implicando na inabilitação do licitante e à sujeição às sanções administrativas pertinentes.

Sanatória
10.12 Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela licitação poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de  habilitação  e  classificação  (art.  64,  §1°  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021).

10.12.1 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

Comprovação dos requisitos de habilitação diferidos 
10.13 O responsável pela licitação definirá o prazo para a apresentação dos requisitos de habilitação cuja exigência
tenha sido diferida. 

10.13.1 A não apresentação da documentação no prazo definido, implicará inabilitação do licitante e sujeição às
sanções administrativas pertinentes.

10.14  Tratando-se  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  beneficiária  do  regime  diferenciado  da  Lei
Complementar nº 123/06, cuja participação tenha sido realizada com a ressalva de existência de restrição fiscal e/ou
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a
proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública,
para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito  e  emissão  de  eventuais  certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa

10.14.1  A não-regularização da documentação no prazo previsto neste item implicará decadência do direito à
contratação e inabilitação  do  licitante,  além da sujeição  às  sanções  administrativas  pertinentes,  na  forma do
disposto no §2º do art. 53 da Lei Complementar nº 123/06.

Inabilitação
10.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, o responsável pela licitação examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
aos requisitos e especificações,  procedendo, inclusive,  a nova verificação da ocorrência do empate ficto,  na forma
prevista neste Edital. 
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Encerramento da fase de Habilitação
10.16 Não sendo possível o julgamento da habilitação na mesma sessão, o responsável pela licitação deverá designar
nova sessão, observado o prazo mínimo de 24h (vinte e quatro horas), para a declaração do licitante provisoriamente
vencedor, para a qual ficarão convocados os licitantes.
10.17 Exceto na inversão de fases, encerrada a fase de habilitação, será declarado o licitante provisoriamente vencedor,
ato do qual ficarão automaticamente intimados os licitantes.

11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimentos
sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados na forma eletrônica. 
11.2 O responsável pela licitação responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnação no prazo de até 03 (três)
dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame,
e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos seus anexos.

11.2.1  O responsável  pela licitação  poderá  solicitar  a  manifestação dos  setores  técnicos  do órgão ou entidade
contratante, a fim de subsidiar as decisões de caráter técnico, conforme o §3º do art. 8º do Decreto nº 22.885/2024
e a oitiva, quando necessário, dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, nos termos do art. 32 do
Decreto nº 22.885/2024.

11.3 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada
pelo responsável pela licitação nos autos do processo de licitação.
11.4 Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para realização do certame,
devendo ser observado o disposto no subitem 17.12
11.5  A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgada  no  endereço  eletrônico
www.defensoria.ba.def.br  e no www.comprasnet.gov.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame, e vincularão os participantes e a Administração.

12. FASE RECURSAL
12.1 A fase recursal obedecerá à disciplina estabelecida neste Edital, observado o disposto no art. 165 da Lei Federal nº
14.133/2021.
12.2 Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, cabem:

12.2.1 Recurso:
a) em fase única, em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação;
b) em face do ato de anulação ou revogação da licitação.

12.2.2 Pedido de reconsideração, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
12.3 O recurso em face  do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação observará as seguintes
disposições:

12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 15 (quinze) minutos, sob pena de
preclusão, após a declaração do licitante provisoriamente vencedor pelo responsável pela licitação.

12.3.1.1  A  manifestação  da  intenção  de  recorrer  será  única,  abrangendo  as  matérias  concernentes  ao
julgamento das propostas e ao ato de habilitação ou inabilitação.

12.3.2 Manifestada a intenção de recorrer, as razões de recurso deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias
úteis, contado da data de intimação da declaração do licitante provisoriamente vencedor.
12.3.3 O prazo para apresentação de contrarrazões será de 3 (três) dias úteis, contado da data de divulgação da
interposição do recurso, a qual será feita por comunicação no chat.
12.3.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, para juízo de
retratação.

12.3.4.1 Se a autoridade não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o
recurso com a sua motivação à autoridade superior.

12.3.5  A autoridade superior deverá  proferir  sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,  contado do
recebimento dos autos.
12.3.6 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
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12.3.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.3.8 O resultado dos recursos será divulgado no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.

12.4 Aplica-se o disposto no subitem 12.3, no que couber, ao recurso em face do ato de anulação ou revogação da
licitação.
12.5 O pedido de reconsideração será apresentado no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação,
observado o inc. II do art. 165 da Lei Federal n° 14.133/2021.

12.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

12.6.1  Na elaboração de suas decisões,  a autoridade competente será  auxiliada pelo órgão de assessoramento
jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.

12.7 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será
encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder  à  anulação  da  licitação,  de  ofício  ou  mediante  provocação  de  terceiros,  sempre  que  presente
ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13.1.1 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem
efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes
tenha dado causa.
13.1.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente
devidamente comprovado.
13.1.3 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.
13.1.5 Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente do ato de anulação e revogação,
poderá ser diferida a manifestação dos interessados, com fundamento no art. 183 da Lei nº 12.209, de 20 de abril
de 2011, justificadamente.

13.2 A homologação da licitação não implicará direito à contratação.

14. CONTRATAÇÃO

Convocação para assinatura 
14.1 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato  ou, nas hipóteses
previstas no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, o instrumento hábil que lhe substitua: Autorização de Fornecimento
de  Material  -  AFM  ou  Autorização  de  Prestação  de  Serviços  –  APS,  conforme  o  caso,  no  prazo  estabelecido  no
TR/Habilitação,  sob pena de decair  o direito  à  contratação,  sem prejuízo das sanções previstas  na Lei  Federal  nº
14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.

14.1.1  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  do
adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração.
14.1.2 A contratação obedecerá as estipulações constantes da minuta de contrato integrante do edital da licitação,
do aviso ou do instrumento de contratação direta.
14.1.3 Na hipótese de substituição do termo de contrato por instrumento equivalente, neste serão consideradas
literalmente transcritas todas as cláusulas e condições previstas na minuta de contrato constante deste Edital.
14.1.4 O termo de contrato, a AFM ou, a APS, conforme o caso, deve ser assinado pelo representante legal do
licitante ou mandatário com poderes expressos.
14.1.5 A assinatura se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que o licitante deverá
providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no endereço eletrônico ou através do link
disponibilizado no seguinte endereço www.defensoria.ba.def.br.
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14.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato, AFM ou APS, conforme o
caso, no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
14.3 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.
14.4  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  aceitar  a  contratação  nos  termos  do  subitem  14.2  a  Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, mas não superior ao preço ofertado pelo próprio
licitante remanescente;
b)  adjudicar  e  celebrar  o contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes,  atendida a  ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14.5. A negociação a que se refere a alínea “a” do subitem 14.4 deste artigo deverá ser oportunizada aos licitantes
remanescentes, assegurada a preferência, em caso de empate, ao licitante mais bem classificado.

Recusa 
14.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de contrato, AFM ou APS, conforme o caso, no prazo
estabelecido pela Administração, dentro do prazo de validade da proposta, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotor da licitação (art. 90, §5º, c/c art. 155, inc. VI, da Lei Federal nº 14.133/2021)
14.7 Equipara-se à recusa prevista no subitem 14.6 a circunstância de o adjudicatário deixar de manter as condições de
habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à impossibilidade de celebrar o contrato.
14.8 A multa compensatória para a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de contrato, em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, ou praticar condutas a elas equiparadas, corresponderá, salvo previsão diversa, ao
mesmo percentual  definido para o descumprimento total  da obrigação principal,  e incidirá  sobre o valor global  do
contrato (art. 8º, §§1º e 4º, do Decreto nº 23.113/2024).

14.8.1  Nas  hipóteses  em  que  não  houver  valor  contratado,  a  sanção  de  multa  terá  como  base  o  valor
correspondente ao objeto adjudicado ou, quando for o caso, da estimativa da contratação  (art. 7º, §1º, c/c art.
8º, §4º, do Decreto nº 23.113/2024).

14.9 A regra  do subitem 14.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes  convocados na forma da alínea “a” do
subitem 14.4, exceto se estes passarem à condição de licitante adjudicatário (art. 48, §8º, do Decreto nº 22.888/2024).

15. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
15.1 Constituem infrações administrativas para os fins deste Edital as condutas constantes do art. 155 da Lei Federal n°
14.133/2021 (art. 47 da Lei n° 14.634/2023). 
15.2 Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas referidas na Lei nº 14.634/2023, e às demais cominações
legais, resguardado o direito à ampla defesa e ao contraditório.
 
16. DISPOSIÇÕES DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 Tratando-se de licitação destinada ao Sistema de Registro de Preços, serão observados, ainda, os acréscimos da
Seção do Sistema do Registro de Preços – SRP, os quais prevalecerão em caso de conflito.

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 A ata da sessão pública será divulgada no sistema eletrônico.
17.2 Os horários estabelecidos neste Edital, no aviso da licitação e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e prática de atos processuais.
17.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração, os princípios elencados no art. 5º da Lei
Federal nº 14.133/2021, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será
responsável por quaisquer custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital observar-se-á o art. 183 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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17.6 Os atos de comunicação processual da Administração com os licitantes serão realizados por meio eletrônico, na
forma do disposto na Lei n° 12.209/2011 e no Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro de 2014. 

17.6.1.  A  Contratada  deverá  manter  atualizado  o  endereço  eletrônico  cadastrado  no  Sistema  Eletrônico  de
Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais, conforme Decreto n°
17.983, de 24 de outubro de 2017, devendo atender às convocações da Administração para a prática de atos nos
prazos indicados. 

17.7 A autoridade competente poderá, até a assinatura do contrato, excluir licitante, em despacho motivado, se tiver
ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de
capacidade técnica ou financeira para a execução do contrato, assegurada a manifestação do interessado (art. 66 da Lei
n° 14.634/2023).
17.8 Eventuais modificações neste Edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do
cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não
comprometer a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.
17.9 Os casos omissos serão dirimidos pelo Órgão/Entidade indicados no Preâmbulo deste Edital, segundo as disposições
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei n° 14.634/2023, e demais normas aplicáveis.

18. FORO
18.1 As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que não puderem ser dirimidas por
quaisquer dos meios alternativos de resolução de controvérsias de que trata a Lei Federal n° 14.133/2021.
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PARTE VIII – MINUTA DO CONTRATO

Minuta do Contrato

Minuta do Contrato
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MINUTA DE CONTRATO

(X) LICITAÇÃO

(X) PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026

CONTRATO  Nº  XX/2026 QUE  ENTRE  SI 
CELEBRAM  A  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO 
ESTADO  DA  BAHIA  E  A  [PESSOA 
JURÍDICA],  PARA  OS  FINS  QUE  NELE  S 
DECLARAM.

A  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DA  BAHIA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 
07.778.585/0001-14, situada no Edf. MultiCab Empresarial, Av. Ulysses Guimarães, 3386 - Sussuarana, 
Salvador - BA, 41213-000,  neste ato representado pela Dra. Camila Angélica Canário de Sá Teixeira,  
titular  da  DPE/BA, autorizada pelo Decreto Simples  publicado no D.O.E.  em 11/02/2025,  doravante 
denominado Contratante, e a [pessoa jurídica], inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________, sediada 
na ______________, doravante representada pelo Sr(a). ______________, inscrito(a) no CPF/MF sob o 
nº  ____________,  conforme  atos  constitutivos  da  empresa  ou  procuração  apresentada  nos  autos, 
doravante denominado Contratada, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Ata de 
Registro de Preços nº xx/2026, Lote Único, Pregão Eletrônico n° xx/2026, processo administrativo n° 
01.0492.2026.000019644-6, conforme  autorizado  no  processo  administrativo  nº 
xx.xxxx.xxxx.xxxxxxxxx-x, que se regerá Lei Estadual n° 14.634, de 28 de novembro de 2023, pela Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços terceirizados continuados de copa e 
cozinha,  mediante  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  compreendendo  a  disponibilização  de 
profissionais das categorias de copeiro(a), garçom(ete) e supervisor(a) operacional, com fornecimento de 
uniformes,   Equipamentos  de  Proteção  Individual  (EPIs)  e  demais  insumos  necessários  à  adequada 
execução dos  serviços, destinados ao atendimento das necessidades da Defensoria Pública do Estado da 
Bahia  –  DPE/BA,  conforme  especificações,  características  e  descrições  constantes  do  Termo  de 
Referência do instrumento convocatório e da proposta apresentada pela CONTRATADA. 

1.2 Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição (art. 92, inciso II da Lei Federal n°  
14.133, de 2021):

a) Termo de Referência;

b) Proposta da Contratada;

c) Edital da Licitação;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, EXECUÇÃO DO OBJETO E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses contado da data 
estabelecida na ordem de início dos serviços,  prorrogável nos termos do artigo 107 da Lei Federal n° 
14.133/2021.



 2.2 A prorrogação de que trata esta cláusula está condicionada à justificativa e autorização da autoridade 
competente  para  celebrar  o  ajuste,  devendo  as  condições  e  preços  permanecerem vantajosos  para  o  
Contratante,  permitida  a  negociação  com  a  Contratada,  observando-se,  ainda,  o  cumprimento  dos 
seguintes requisitos: 

a) Comprovação de que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Apresentação de relatório que discorra sobre a execução do Contrato, com informações de que 
os serviços foram prestados regularmente;

c) Apresentação de justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse  
na realização do serviço; 

d) Manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação; 

e) Comprovação de que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a  
renovação. 

2.6 O Contrato não poderá ser prorrogado, quando for aplicada à Contratada: 

a) A sanção de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e  
indireta do Estado da Bahia; 

b) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos termos do §5° do art. 156 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1  As regras de execução, de gestão e de fiscalização do contrato constam detalhadas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato (art. 92, incisos IV, VII e XVIII, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

DA EXECUÇÃO

3.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as  
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e da Lei estadual n° 14.634, de 2023, respondendo cada parte pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

3.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre  
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica por meio do  
Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

3.4 Durante esse período, a contratada deverá comprovar o atendimento pleno aos requisitos técnicos e  
operacionais exigidos no Termo de Referência, conforme relatório de acompanhamento emitido pela área  
técnica responsável.

3.5 Local de Execução

3.5.1 Os serviços serão executados nas unidades administrativas e de atendimento da Defensoria 
Pública do Estado da Bahia, localizadas na Capital, Região Metropolitana de Salvador e Interior 
do Estado, conforme distribuição dos postos constante no Termo de Referência. 

3.5.2  Durante  a  vigência  contratual,  poderão  ocorrer  alterações  de  endereço  das  unidades, 
criação,  desativação,  remanejamento  ou  reorganização  administrativa  das  instalações  da 
Defensoria Pública do Estado da Bahia, desde que preservada a natureza do objeto contratado. 



3.5.3  Os  postos  de  trabalho  poderão  ser  remanejados  entre  unidades  situadas  no  mesmo 
município ou região metropolitana, ou entre unidades pertencentes à mesma Regional, quando 
necessário  ao  atendimento  do  interesse  público,  observado  o  quantitativo  contratado  e  as 
condições originalmente pactuadas.

3.6 Jornada de Trabalho e banco de Horas

3.6.1  A Administração  poderá,  durante  a  execução  contratual,  alterar  os  horários  de  início, 
término e a distribuição da jornada de trabalho, em razão de adequações no funcionamento das 
unidades  ou  por  necessidade  do  serviço,  desde  que  respeitados  os  limites  estabelecidos  na 
legislação trabalhista e na Convenção Coletiva de Trabalho. 

3.6.2  A utilização do banco de horas constitui responsabilidade exclusiva da contratada, que 
deverá manter controle individualizado das horas trabalhadas e compensadas, responsabilizando-
se pelo cumprimento  integral da legislação trabalhista e das normas coletivas da categoria, sem 
qualquer ônus adicional para a  Contratante.

3.6.3  A adoção do banco de horas não poderá comprometer a continuidade dos serviços, nem 
resultar  em  redução  da  qualidade  da  execução  contratual  ou  na  indisponibilidade  dos 
profissionais  necessários  ao  atendimento das  demandas  da  Defensoria  Pública  do Estado da 
Bahia. 

3.7 Identificação dos funcionários

3.7.1  Os  profissionais  disponibilizados  pela  Contratada  para  execução  dos  serviços  deverão 
permanecer devidamente identificados durante toda a jornada de trabalho, mediante utilização de 
crachá funcional ou outro meio de identificação equivalente,  de fornecimento, substituição e 
atualização de responsabilidade da Contratada, nos termos do Termo de Referência.

3.7.2  A  utilização  do  crachá  funcional  não  descaracteriza  o  vínculo  empregatício  existente 
exclusivamente entre o empregado e a Contratada, nem implica qualquer vínculo funcional com 
a Defensoria Pública do Estado da Bahia.

DA FISCALIZAÇÃO

3.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

3.9  O  fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências 
relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos  
defeitos observados (art. 117, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

3.10  O fiscal  do  contrato  informará  a  seus  superiores,  em tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art. 117,  
§2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

3.11 Sem prejuízo das obrigações de que tratam os demais subitens, o fiscal do contrato deverá verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível razão que, nos termos  
dos §§4° e 5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e art. 48 da Lei n° 14.634, de 2023, impeça a 
contratada de licitar e contratar.

3.11.1  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será  providenciada  sua 
intimação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no  
mesmo prazo, apresente sua justificativa.

3.11.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 05 (cinco)  
dias úteis, a critério do Contratante.



3.11.3 Não havendo regularização ou não aceita  a justificativa apresentada, a Administração 
deverá adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

3.12 Fica indicado como gestor deste Contrato o servidor __________________________, matrícula: 
___________. 

3.13 Fica(m) indicado(s) como fiscal(is) deste Contrato o(s) servidor(es): _______________________ 
matrícula(s): ___________.

3.14 RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO

3.14.1 Recebimento provisório: O objeto do Contrato será recebido provisoriamente,  ao final 
de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da  
execução do objeto e,  se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no relatório de avaliação e 
qualidade  percebida  acompanhado  de  lista  de  imperfeições  e,  que  poderá  resultar  no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada  (art. 140, inc. I, “a”, da Lei Federal n° 
14.133/2021). 

3.14.2  Recebimento  definitivo: O  objeto  do  Contrato  será  recebido,  definitivamente,  por 
servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  mediante  termo  detalhado  que 
comprove  o  atendimento  das  exigências  contratuais (art.  140,  inc.  I,  “b”  da  Lei  Federal  n° 
14.133/2021).

3.15 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,  
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,  
não  implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

3.16  É vedada  a  atribuição  à  contratada  da  avaliação  de  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  
serviços  por ela realizada. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual (art. 122, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de  
2021), sendo vedada ainda a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência total ou  
parcial  do contrato,  não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros.

a) Em observância ao interesse da Administração na plena execução do contrato com controle  
direto  sobre  a  qualidade  e  a  regularidade  dos  serviços  prestados,  não  será  permitida  a  
subcontratação, total ou parcial, do objeto contratual.

b) A eventual inobservância desta cláusula implicará a rescisão contratual por inadimplemento, 
sem prejuízo  das  sanções  cabíveis  previstas  na  Lei  nº  14.133/2021,  incluindo  aplicação  de 
penalidades  administrativas  e  responsabilização  por  eventuais  danos  decorrentes  da 
irregularidade.

4.2 A presente vedação não impede a contratação, pela contratada, de fornecedores para o fornecimento 
de  materiais, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, equipamentos, utensílios, insumos 
ou outros bens necessários à execução dos serviços, bem como a contratação de serviços de apoio que não 
impliquem transferência  da  execução  do  objeto  contratado  nem delegação  das  obrigações  assumidas 
perante a Administração. 

4.2.1  A contratação de fornecedores ou de serviços de apoio não exime a contratada de sua 
responsabilidade  integral  pela  execução  do  objeto,  permanecendo  como  única  responsável 



perante  a  Administração pela qualidade dos serviços prestados,  pela gestão da mão de obra 
empregada  e  pelo  fiel  cumprimento  de  todas  as  obrigações  contratuais,  legais,  trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e demais encargos decorrentes da contratação. 

4.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado;

d) haja a anuência expressa da Contratante à continuidade do contrato.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1.  Estima-se  para  o  Contrato  o valor  global  de  R$  __________  (_______________________), 
conforme valores abaixo especificados: valores abaixo especificados: 

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO DO 
SERVIÇO

UND DE 
MEDIDA

QTD VALOR 
UNITÁRIO

SUBTOTAL

1 Supervisor(a) 
Operacional

posto 1 R$ R$

2 Copeiro(a) posto 72 R$ R$

3 Garçom(ete) posto 59 R$ R$

TOTAL DE POSTOS 132 TOTAL 
MENSAL

R$

VALOR GLOBAL (24 MESES)

5.2 Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos 
sociais,  previdenciários  e  trabalhistas  de  todo  o  pessoal  da  Contratada,  como  também  fardamento,  
transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos 
utilizados,  depreciação,  aluguéis,  administração,  tributos,  impostos,  taxas,  emolumentos  e  quaisquer 
outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela Contratada das 
obrigações.

5.3 O valor do Contrato referido nesta Cláusula é meramente estimativo, dependendo os pagamentos 
devidos à Contratada dos quantitativos efetivamente executados.

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1 O prazo para pagamento à Contratada e as demais condições a ele referentes, bem como os critérios 
de recebimento do objeto, encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui anexo deste 
Contrato (art. 92, incisos V e VI, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

1) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada 
aberta  em instituição financeira contratada pela Defensoria Pública do Estado da Bahia.

2) Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada neste 
subitem, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos 
pagamentos devidos. 



3) A(s)  nota(s)  fiscal(is)  ou  instrumento(s)  de  cobrança  equivalente(s)  deverá(ão)  atender  as 
exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, inclusive os 
destaques  necessários  às  retenções  tributárias  previstas  em lei,  e,  as  situações  específicas,  à 
adoção  da forma eletrônica. 

4) Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na fonte, 
por  ocasião da  realização do pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação vigente,  
quando houver incidência tributária. 

5) A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

6.1 LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

a) Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, 
no prazo de 30 (trinta) dias corridos, adotará, na forma deste subitem, as providências para fins 
de liquidação e pagamento da despesa.  

b)  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a(s)  nota(s)  fiscal(is)  ou 
instrumento(s)  de  cobrança  equivalente(s)  apresentado(s)  pela  contratada  possui(em)  os 
elementos  necessários e essenciais do documento, tais como:  

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão;

III) os dados do Contrato e do contratante; 

IV) o período respectivo de execução do Contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.1.1  Havendo  erro  na  apresentação  da(s)  nota(s)  fiscal(is)  ou  instrumento(s)  de  cobrança 
equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da  regularização da situação, sem ônus para o contratante.  

6.1.2  A(s)  nota(s)  fiscal(is)  ou  instrumento(s)  de  cobrança  equivalente(s)  deverá(ão)  ser 
obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante 
consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  de  habilitação  fiscal,  social  e  
trabalhista, na forma exigida neste TR/Habilitação.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO 
CONTRATO

Reajustamento em sentido estrito

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado de data  
do orçamento estimado (art. 92, inciso V e §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

7.2 Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo  
Contratante, do Índice Nacional de Preços (INPC).

7.2.1 Na hipótese de não reajustamento dos preços pelo Contratante, o requerimento de reajuste 
deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos 
do art. 131, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sob pena de preclusão.



7.3 Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a  
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4  No caso  de  atraso ou não  divulgação do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  à  
Contratada  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7 O reajustamento será realizado por apostilamento, na forma do art. 136, inciso I da Lei Federal n°  
14.133, de 2021.

Outras causas de reequilíbrio econômico-financeiro

7.8 O reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento da Contratada 
quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

7.8.1 O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
nas hipóteses do art. 124, inciso II, “d”, ou do art. 135 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá  
ser formulado pelo interessado no prazo máximo de um ano do fato que o ensejou, sob pena de  
decadência, em consonância com o art. 211 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

7.8.2 Na hipótese de contratos de serviços contínuos, o requerimento de restabelecimento do 
equilíbrio econômico financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sob pena de 
preclusão (art. 131, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

7.8.2.1  Fica  convencionado que,  nos  casos  de  contrato  de  serviços contínuos  com prazo de 
vigência superior a 1 (um) ano, o requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato deverá observar a disposição do subitem 7.8.1.

7.9.  O Contratante,  no prazo máximo de 60 (sessenta)  dias,  prorrogável  por  igual  período mediante  
justificativa,  responderá  a  eventuais  pedidos  de  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do 
Contrato apresentado pela Contratada (art.  92, inciso XI,  c/c 123, parágrafo único da Lei Federal  n° 
14.133, de 2021).

7.10 O processo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em favor do Contratante deverá 
ser instaurado quando possível a redução do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou 
quando houver  diminuição,  devidamente  comprovada,  dos  preços  dos  insumos  básicos  utilizados  no 
Contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 O Contratante, além das determinações contidas no instrumento convocatório, bem como daquelas 
decorrentes de lei, obriga-se a:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este  
Contrato e seus anexos; 

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



c) intimar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

d)  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  Contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pela  
Contratada; 

e)  comunicar-se  com  a  Contratada  para  emissão  de  nota(s)  fiscal(is)  ou  instrumento(s)  de 
cobrança equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f)  efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto,  no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

g) aplicar à Contratada as sanções previstas em lei e neste Contrato; 

h)  explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à 
execução  do  presente  Contrato  apresentadas  pela  Contratada,  ressalvados  os  requerimentos 
manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse  para  a  boa 
execução do ajuste, no prazo definido no subitem 8.1.1; 

i)  responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro 
apresentados pela Contratada no prazo definido no subitem 7.9; 

j)  intimar os emitentes das garantias relativamente ao início de processo administrativo para  
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, §4º da Lei nº 14.133, de 2021);

k)  facilitar  o  acesso  dos  empregados  da  CONTRATADA,  designados  para  execução  do 
contrato, às instalações onde os mesmos serão executados;

l) disponibilizar à CONTRATADA, normas, regulamentos internos e instruções aplicáveis aos 
locais e à execução dos serviços contratados. 

8.1.1  O  Contratante,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do(s) 
requerimento(s)  relacionado  à  execução  do  presente  Contrato,  decidirá  sobre  todas  as 
solicitações e reclamações apresentadas pela Contratada, admitida a prorrogação motivada do 
prazo, por igual período (art. 123 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

8.2 Além destas, serão observadas as obrigações específicas constantes do Termo de Referência.

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1  A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  neste  Contrato  e  em  seus  anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações decorrentes de lei e aquelas a seguir dispostas:

1) designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela perfeita 
execução  do  Contrato,  servindo  de  interlocutor  e  canal  de  comunicação  entre  as  partes, 
observado o art. 118 da Lei Federal n° 14.133/2021, cuja designação ou manutenção poderá ser 
recusada  pelo  órgão  ou  entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  hipótese  em  que  a 
Contratada designará outro profissional para o exercício da atividade;

2) atender às determinações regulares emitidas pelo Contratante e prestar o(s) esclarecimento(s) ou 
informação(ões) por ele solicitado(s) (art. 137, inciso II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021);

3) responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  nos  termos  das  normas  de 
regência,  bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não 



reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos, de acordo com a Lei nº 14.133/21 e com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

4) responsabilizar-se pela  direção  técnica,  administrativa,  disciplinar  e  trabalhista  de  seus 
empregados, vedando-se qualquer relação que possa caracterizar pessoalidade ou subordinação 
direta entre os trabalhadores da contratada e a Administração; 

5) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,  
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato;

6) orientar,  supervisionar  e  fiscalizar  seus  empregados  quanto  à  correta  utilização  dos 
equipamentos e utensílios disponibilizados pela Contratante, observando as recomendações dos 
fabricantes,  as  normas de segurança,  higiene,  conservação patrimonial  e  as  boas práticas  de 
manipulação de  alimentos.

7) fornecer,  às  suas  expensas,  uniformes completos  aos  empregados alocados  na  execução dos 
serviços,  compreendendo  os  ocupantes  das  funções  de  Copeiro(a),  Garçom(garçonete)  e 
Supervisor(a)  Operacional,  observadas as especificações mínimas estabelecidas no Termo de 
Referência; 

g.1)  O primeiro  fornecimento  deverá  ocorrer  antes  do  início  da  execução  contratual,  sendo 
vedado o início das atividades sem a disponibilização do uniforme completo. 

g.2) Os uniformes serão fornecidos anualmente, durante toda a vigência contratual, inclusive em 
suas eventuais prorrogações, observados os quantitativos mínimos estabelecidos no Termo de 
Referência. 

8) Comunicar,  imediatamente,  aos  gestores  do  contrato  toda  e  qualquer  irregularidade  ou 
dificuldade que impossibilite a execução dos fornecimentos contratados;

9) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10) cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei,  
observado o disposto no art. 116 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

11) atender  às  seguintes  obrigações  concernentes  à  aprendizagem:  [art.  116,  da  Lei  Federal  n° 
14.133, de 2021 c/c Lei n° 13.459/15 e Decreto n° 16.761/15]: 

k.1) observar a determinação do art. 429 do Decreto-Lei n° 5.452, de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT) e respectiva regulamentação; 

k.2) recrutar, preferencialmente, para a contratação de aprendizes determinada pelo art. 429 da 
CLT, os estudantes indicados no §2° do art. 38 da Lei estadual n° 14.395, de 2021, no percentual 
mínimo de 10% (dez por cento) do quadro de aprendizes da Contratada;

k.3) apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do contrato, no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis contado do início efetivo da execução do serviço, a lista completa dos 
aprendizes, indicando aqueles selecionados no banco de dados de que trata a Lei estadual n° 
14.395, de 2021, devendo justificar, perante o Contratante, a eventual impossibilidade de seu 
cumprimento. 

12) comprovar  a  reserva  de  cargos  a  que  se  refere  o  subitem  acima,  no  prazo  fixado  pelo 
Contratante,  com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.  116, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 

13) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;
14) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  



atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, inc. II, “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

15) observar a legislação federal, estadual e municipal, relativa ao objeto do Contrato;
16) manter todas as condições de regularidade fiscal exigidas para a contratação;
17) assegurar a seus trabalhadores ambiente de trabalho em condições adequadas ao cumprimento às 

normas  de  saúde,  segurança  e  bem-estar  no  trabalho  e  fazer  com que  seus  empregados  as 
respeitem,  bem como atentar  para  as  regras  de  cortesia  no  local  onde  serão  executados  os 
serviços;

18) alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito 
cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

19) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato;

20) não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  16  (dezesseis)  anos,  exceto  na 
condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  14  (quatorze)  anos,  nem permitir  a  utilização  do 
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

21) não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor 
do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021;

22) manter  durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  Para cumprimento do 
previsto neste subitem, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias, contado da notificação.

9.2   A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a  
Defensoria Pública do Estado da Bahia, permanecendo a contratada como única responsável pela direção 
técnica, administrativa, disciplinar e trabalhista de seus empregados, vedando-se qualquer relação que 
possa   caracterizar  pessoalidade  ou  subordinação  direta  entre  os  trabalhadores  da  contratada  e  a  
Administração. 

9.3  O  descumprimento  de  qualquer  obrigação  prevista  neste  item  sujeitará  a  Contratada  às  glosas 
eventualmente  cabíveis,  às  sanções  administrativas  e  às  demais  penalidades  previstas  no  Termo  de 
Referência e neste contrato, observados o contraditório e a ampla defesa. 

9.4 Além das determinações acima descritas, a Contratada deverá atender às obrigações especificadas no 
Termo de Referência.

9.5 As obrigações previstas neste item não excluem outras decorrentes da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

10.1 Será exigida a garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor efetivo do contrato, podendo recair sobre 
qualquer  das  modalidades  indicadas  no §1°  do referido art.  96,  observando-se,  ainda,  o  disposto  no 
presente contrato.

10.2 A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta 
específica a ser indicada pelo Contratante, com correção monetária.

10.3 Para garantia na modalidade títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central  do  Brasil,  e avaliados  pelos  seus  valores  econômicos,  conforme definido  pelo  Ministério  da 
Economia (art. 96, §1º, inciso I, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).



10.4  Para  garantia  na  modalidade  fiança  bancária,  esta  deverá  ser  emitida  por  banco  ou  instituição 
financeira  devidamente  autorizada  a  operar  no  País  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e  deverá  constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

10.5 Na hipótese  de opção pela modalidade caução em dinheiro,  títulos da dívida pública ou fiança 
bancária,  a  prova  da  garantia,  sob  pena  da  caracterização  de  inadimplemento  contratual,  deverá  ser  
apresentada no prazo de 10 (dez) dias, após assinatura do contrato, admitindo-se, para a fiança bancária, 
que a comprovação seja feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias daquela data.

10.6 A garantia na modalidade seguro garantia deverá ser prestada em até 30 (trinta) dias, contados da  
data da homologação da licitação e anteriormente à assinatura do contrato (art. 96, §3° da Lei Federal n.° 
14.133, de 2021).

10.7 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do 
contrato (art. 96, §3° da Lei Federal n.º 14.133, de 2021).

10.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se, observada a legislação que rege a matéria, 
contemplar o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; e

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.

10.9 Na modalidade de seguro-garantia, a apólice vigorará por 90 (noventa) dias após o término da 
vigência do contrato  e continuará em vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas  
convencionadas (art. 97, incisos I e II, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

10.10 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.11 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,  
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no subitem 4.6.1.8 (art. 97, parágrafo único, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

10.12 Caso se trate da modalidade seguro garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua  
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique 
a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos da regulamentação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.

10.13 No caso das modalidades seguro garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de  
cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador.

10.14  Caso  utilizada  outra  modalidade  de  garantia  diversa  do  seguro  garantia,  a  sua  liberação  ou  
restituição somente ocorrerá após a fiel execução do contrato ou a sua extinção por culpa exclusiva da 
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.15 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante, a contratada 
ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da  
execução ou o adimplemento pelo Contratante.

10.16 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; e

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada.

10.17 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser  
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados para a contratação.



10.18 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a 
contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no mesmo prazo estabelecido para comprovação da 
garantia originária.

10.19 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.20 O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser intimado pelo Contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, §4° 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

10.21 A liberação ou restituição da garantia  ocorrerá após o recebimento definitivo da totalidade do 
objeto do contrato, com a demonstração de cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas.

10.22 O garantidor não é parte em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de 
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.23 A contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste  
Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Constituem infrações administrativas para os fins deste Contrato, as condutas constantes do art. 155  
da Lei n° 14.133, de 2021, a serem apuradas na forma da Portaria nº 1202/2025 de 05 de setembro de 
2025.

11.2 Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações constantes do art. 155 da Lei n° 14.133, de  
2021, as sanções previstas no art. 156 da mesma norma, observado os arts. 48 e 49 da Lei n° 14.634, de 
2023 e a disciplina constante da Portaria nº 1202/2025 de 05 de setembro de 2025.

11.3  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para  
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa (art. 156, §7°, 
da Lei n° 14.133, de 2021).

DAS MULTAS

11.4 A pena de multa será aplicada em função de inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado  
na execução do contrato e deve ser calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior  
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou  
celebrado com contratação direta, e será observado o que se segue:

11.4.1.  Multa compensatória:

a)  No  caso  de  descumprimento  total  da  obrigação  principal,  será  aplicada  multa 
compensatória no percentual de 30% (trinta por cento)  incidente sobre o valor global do 
contrato.

b)  Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, 
será aplicado o percentual 30% (trinta por cento) sobre o saldo do contrato, isto é, sobre 
a diferença entre o valor global do contrato e o valor da parte do fornecimento ou do 
serviço  já  realizado,  sem  prejuízos  das  multas  moratórias  incidentes  pelo 
descumprimento parcial da obrigação, caso ocorra.

c) Em caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, será aplicada multa no 
percentual 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

d)  As condutas  ilícitas  praticadas  pelos  contratados  que  acarretarem a  aplicação  de 
sanção de declaração de inidoneidade, incorrerão na aplicação da penalidade de multa 
em 30% do valor do total do contrato.

11.4.2 Multa moratória:



a) Em caso de atraso no cumprimento da obrigação principal, será aplicado o percentual 
de  0,5% (cinco décimos  por  cento)  ao  dia,  calculados  sobre  o  valor  da  parcela  do 
fornecimento ou do serviço em mora, limitados a 15% (quinze por cento) do valor do 
contrato.

a.1)  A  multa  por  inexecução  parcial  a  que  se  refere  o  inciso  anterior  que 
ocasionar grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo, deverá ser majorada em 10% (dez por cento).

b)  O atraso no cumprimento da obrigação acessória ensejará a aplicação de multa no 
percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitado ao máximo de 10% (dez  
por cento), calculados sobre o valor ou custo da parcela da obrigação descumprida. 

c) Ao contratado que deixar de manter durante todo o período de vigência do contrato, 
as condições de habilitação exigidas na licitação, será aplicada multa de será de 5% 
(cinco por cento), por mês de descumprimento nos casos.

11.5  O  inadimplemento  de  obrigação  acessória  que  retarde,  comprometa  ou  impeça  a  execução  da 
obrigação  principal  será  considerado  descumprimento  da  obrigação  principal,  sujeitando-se  às 
cominações legais respectivas.

11.6  Quando impossível mensurar o valor da obrigação descumprida, aplicar-se-á o percentual de 2% 
(dois por cento) correspondente ao valor mensal do contrato, por mês de descumprimento.

11.7 Na hipótese de descumprimento da obrigação de prestar a garantia contratual, sujeitará o contratado 
a: 

1) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitado a 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da garantia, quando houver atraso na apresentação da garantia; 

a.1)  A multa  moratória  por  atraso  na  apresentação  da  garantia  será  contabilizada  até  o  30º 
(trigésimo) dia de atraso.

2) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato quando deixar de apresentar a 
garantia.

b.1) A multa compensatória por atraso na apresentação do seguro garantia será aplicada após o 
30º (trigésimo) dia de atraso.

c)  Nesta  hipótese,  a multa  moratória  ou  compensatória  não  poderá  superar  o  valor  da  própria 
garantia contratual.

DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES

11.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1) a natureza e a gravidade da infração cometida;
2) as peculiaridades do caso concreto;
3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.

11.9  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento 
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  responderá  à 
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) ou 
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 
judicialmente.



11.10 O atraso, para efeito de cálculo de multa por atraso na entrega do objeto ou serviço, será contado 
em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, 
se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

DO PROCESSAMENTO DAS SANÇÕES

11.11 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias  
úteis, contado da data de sua intimação. 

11.12 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos  
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA ou cobrado judicialmente. 

11.13  Será admitida medida cautelar  destinada a  garantir  o  resultado útil  do processo administrativo 
sancionatório, de forma antecedente ou incidental à sua instauração, inclusive a retenção provisória do 
valor correspondente à estimativa da sanção de multa.

11.13.1 O valor da retenção provisória a que se refere o subitem anterior deste artigo não poderá 
exceder ao limite máximo estabelecido no §3º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.14 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de  
reparação integral do dano causado ao Contratante, observado o disposto na Lei Estadual n° 12.209, de 
2011 (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de  
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº  
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei. (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021 e 
§3°, do art. 47 da Lei n° 14.634, de 2023).

11.16. As sanções de impedimento de licitar  e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou  
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021 (art. 60 da Lei n°  
14.634, de 2023).

11.17. A apuração das infrações administrativas será realizada em processo administrativo sancionatório,  
com  a  observância  das  garantias  da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  processada  pela  Comissão 
Processante Permanente da Defensoria Pública do Estado da Bahia, na forma da Portaria nº 1202/2025 de 
05 de setembro de 2025.

11.17.1  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções  previstas  na  Lei  nº  14.133/2021  e  Lei  Estadual  nº  14.634/2023,  podendo  haver  a 
cumulação das multas moratórias e compensatórias.

11.17.1.1 Na hipótese do subitem anterior, se o cálculo da multa moratória atingir o 
patamar correspondente ao valor máximo da multa compensatória, o recebimento do 
objeto deverá ser recusado, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, sem 
prejuízo da aplicação das demais sanções previstas em lei (art. 9º, §4º, do Decreto nº  
23.313/2024).

11.18 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de apuração de 
responsabilização a ser conduzido por comissão, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,  
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 



11.19 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e  
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a  reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.20  Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e  
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.21 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até  
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.22  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ele  aplicadas,  para  fins  de  
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 14.133, 
de 2021 e §1° do art. 55 da Lei n° 14.634, de 2023).

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA

11.23. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei e neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial.

11.23.1. Com a desconsideração da personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de 
administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada.

11.23.2 Em todos os casos de desconsideração da personalidade jurídica deverão ser observados 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº  
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.

12.1.1. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,  
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o Contrato não mais lhe oferece vantagem (art. 106, inciso III da Lei Federal n° 14.133, de 
2021).

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que 
haja a intimação à Contratada pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de  
antecedência desse dia (art. 106, §1° da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

12.1.3. Caso a intimação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.

12.2. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo  
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, assegurados  
o contraditório e a ampla defesa.



12.2.1. A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento  
decorrente de sua própria conduta (arts 138, inciso I, e 139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

b)  consensual,  por  acordo  entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação  ou  por  comitê  de  
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração (art.  138, inciso II,  da Lei  
Federal nº 14.133, de 2021);

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial (art. 138, inciso III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

12.2.2. A alteração social, da finalidade ou da estrutura da empresa Contratada não ensejará a 
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato (art. 137, inciso III,  
da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

12.2.2.1. Se a alteração de que trata a subcláusula 12.2.2 implicar mudança da pessoa 
jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2.3. O Contrato será extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza 
técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou 
entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº  
14.133, de 2021).

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) indenizações e multas.

12.4 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, conforme art. 131 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, observada a Cláusula Sétima deste 
Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.  As  despesas  para  o  pagamento  do  presente  Contrato  correrão  à  conta  de  recursos  da  Dotação 
Orçamentária a seguir especificada (art. 92, inciso VIII, da Lei Federal n° 14.133, de 2021):

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE

Região/planejamento Natureza da despesa Destinação  do 
recurso

Tipo  de  recurso 
orçamentário

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será a indicada acima ou aquela que seja 
aprovada  como  Lei  Orçamentária  respectiva  e  a  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante 
apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1.  Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e seguintes  da Lei  nº 
14.133, de 2021.



14.2. A Contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões  
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do  
contrato (art. 125 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,  
dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1.  Incumbirá  ao  Contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

16.1. Fica pactuado que os atos de comunicação processual com a Contratada poderão ser realizados por  
meio eletrônico, na forma do disposto na Lei n° 12.209, de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de  
dezembro de 2014.

16.1.1.  A Contratada deverá  manter  atualizado o  endereço eletrônico cadastrado no Sistema 
Eletrônico de Informações- SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos 
processuais, conforme Decreto estadual n° 17.983, de 24 de outubro de 2017.

 

CLÁUSULA  DÉCIMA  SÉTIMA  -  OBRIGAÇÕES  PERTINENTES  À  LEI  GERAL  DE 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

17.1 – Inclui-se as seguintes obrigações da Contratada e da Contratante do Contrato:

a) É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução  contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da  contratação,  sob  pena  de 
responsabilização administrativa, civil e criminal.

b) As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, 
salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 
contratual.

c) As partes responderão administrativa e judicialmente em caso de danos patrimoniais, morais,  
individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

d) Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRATANTE, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia 
do documento de identificação.

e) A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 
se  compromete a  adequar  todos os  procedimentos  internos ao disposto na legislação com o 
intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

f) A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 48 (quarenta e 
oito)  horas  qualquer  incidente  de  acessos  não  autorizados  aos  dados  pessoais,  situações 
acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou  qualquer  forma  de 



tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei  
Geral de Proteção de Dados.

g) “Leis Aplicáveis à Proteção de Dados” significa todas as leis, normas e regulamentos que 
regem o tratamento de dados pessoais,  em especial,  a Lei  Geral  de Proteção de Dados (Lei 
Federal n. 13.709/2018, “LGPD”), além das normas e dos regulamentos adotados ou a serem 
adotados  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  da  Bahia,  e  determinações  de  órgãos 
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria.

h) As expressões utilizadas no presente contrato, tais como, ‘titular dos dados’, ‘dados pessoais’,  
‘tratamento’,  ‘violação de dados pessoais’,  etc.,  serão interpretadas com base no significado 
atribuído pela LGPD.

i) A Defensoria Pública do Estado da Bahia/Contratante agirá como “controlador”, nos termos 
do art.5°, VI da Lei nº13.709/2018, e a Contratada assume o papel como “operador”, nos termos 
do art. 5º, VII, da mesma Lei 13.709/2018, no sentido estrito da LGPD, salvo nos casos em que o 
operador/Contratado(a),  passe  a  atuar  em desconformidade  com  as  orientações  do 
“controlador/Contratante”,  passando assim a  se  responsabilizar  como controlador,  perante  os 
órgãos de controle/fiscalização.

j) O Contratado(a) declara que conhece a Política de Governança de Privacidade e de Proteção 
de Dados Pessoais da Defensoria Pública do Estado da Bahia (Portaria nº 811, de 30.08.2021, 
publicada  no  DOE/DPE  de  31/08/2021),  e  se  compromete  ao  seu  cumprimento  e  fiel 
observância, tudo de conformidade com o art. 39, da Lei nº 13.709/2018.

DA CONFIDENCIALIDADE NA RELAÇÃO CONTRATUAL

17.2 - Inclui-se, ainda, os seguintes itens às obrigações da contratada do presente Contrato:

a) O Contratado será expressamente responsabilizado quanto à manutenção de sigilo absoluto 
sobre  quaisquer  dados,  informações,  artefatos,  contidos  em  quaisquer  documentos  e  em 
quaisquer  mídias,  de  que  venha  a  ter  conhecimento  durante  a  execução  do  contrato,  não 
podendo,  sob qualquer pretexto divulgar,  reproduzir  ou utilizar,  sob pena de sanções legais,  
independentemente da classificação de sigilo conferida pela Defensoria Pública do Estado da 
Bahia a tais documentos ou dados, mesmo após a conclusão do vínculo contratual.

b) Será mantido em rigoroso sigilo e confidencialidade as informações, não podendo divulgar a  
terceiros,  por  quaisquer  meios,  qualquer  informação,  documento e  material  produzido a  que 
tenha ou venha a ter acesso durante a vigência deste Contrato, e em razão do serviço objeto do 
presente Contrato, que não seja conhecida do público em geral.

c) O Contratado não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos  
trabalhos  ou  de  que  tenha  tomado conhecimento  em decorrência  da  execução  do  objeto  do 
contrato, sem autorização da Autoridade Competente da Defensoria Pública do Estado da Bahia, 
por escrito, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por  
perdas e danos.

d) Toda a produção intelectual, inovações e de toda e qualquer documentação, dados, relatórios,  
além de  materiais  e  outros  gerados  em razão da  prestação de  serviços  é  de propriedade da 
Defensoria Pública do Estado da Bahia.

e)  O  descumprimento  da  obrigação  de  sigilo  e  confidencialidade  sujeitará  o  Contratado  ao 
pagamento, ou recomposição, de todas as perdas e danos resultantes do descumprimento, bem 
como a sua responsabilização civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular 
processo  judicial  ou  administrativo,  nos  termos  do  Regulamento  Interno  de  Licitações  e 
Contratos - RILC (normativos competentes e aplicáveis) da Defensoria Pública do Estado da 
Bahia.

 



CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1  Constatada  irregularidade  no  procedimento  licitatório  ou  na  execução  contratual,  caso  não  seja 
possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do  
contrato observará o disposto no art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

18.2  Os casos  omissos  serão dirimidos  pelo  Contratante,  segundo as  disposições  contidas  na  Lei  nº  
14.133, de 2021, na Lei n° 14.634, de 2023, e demais normas aplicáveis.

18.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato observará o art. 183 da Lei Federal n° 14.133,  
de 2021 e o art. 67 da Lei n° 14.634, de 2023.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1. As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que 
não puderem ser dirimidas por quaisquer dos meios alternativos resolução de controvérsias de que trata a  
Lei Federal n° 14.133, de 2021.

Salvador/BA.

  

CONTRATANTE

 

 

CONTRATADA



ANEXO I – PLANILHA DE POSTOS

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO 
DO SERVIÇO

UND DE 
MEDIDA

LOTAÇÃO QTDE VALOR 
UNITÁRIO

SUBTOTAL

1 Supervisor(a) 
Operacional

posto SALVADOR  METROPOLITANA 
INTERIOR/BA

1 R$ R$

2 Copeiro(a) posto DPE - MULTICAB (SSA) 6 R$ R$

Copeiro(a) posto DPE – CANELA (SSA) 2 R$ R$

Copeiro(a) posto DPE – CASA DE DIREITOS 
HUMANOS (SSA)

1 R$ R$

Copeiro(a) posto DPE – CASA CÍVEL (SSA) 2 R$ R$

Copeiro(a) posto DPE – CASA DAS FAMÍLIA 
(SSA)

1 R$ R$

Copeiro(a) posto DPE – CASA DA MULHER 
BRASILEIRA (SSA)

1 R$ R$

Copeiro(a) posto DPE – NÚCLEO DE 
CONTESTAÇÃO (SSA)

1 R$ R$

Copeiro(a) posto DPE – CAJ II – TORORÓ (SSA) 1 R$ R$

Copeiro(a) posto DPE – CAJ I – JARDIM BAIANO 
(SSA)

2 R$ R$

Copeiro(a) posto 1ª REGIONAL – FEIRA DE 
SANTANA

2 R$ R$

Copeiro(a) posto 1ª REGIONAL – CONCEIÇÃO 
DO COITÉ

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 1ª REGIONAL - IRARÁ 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 1ª REGIONAL - IPIRÁ 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 1ª REGIONAL – RIACHÃO DO 
JACUÍPE

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 1ª REGIONAL – SANTO 
ESTEVÃO

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 1ª REGIONAL - SERRINHA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 2ª REGIONAL – VITÓRIA DA 
CONQUISTA

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 2ª REGIONAL - ITAPETINGA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 2ª REGIONAL - POÇOES 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 3ª REGIONAL – ILHÉUS 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 3ª REGIONAL - CANAVIEIRAS 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 4ª REGIONAL - ITABUNA 2 R$ R$

Copeiro(a) posto 4ª REGIONAL - CAMACÃ 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 5ª REGIONAL - JUAZEIRO 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 5ª REGIONAL – CAMPO 
FORMOSO

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 5ª REGIONAL - JACOBINA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 5ª REGIONAL – SENHIOR DO 
BONFIM

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 5ª REGIONAL – CASA NOVA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 6ª REGIONAL – SANTO 
ANTONIO DE JESUS

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 6ª REGIONAL - AMARGOSA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 6ª REGIONAL - CACHOEIRA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 6ª REGIONAL CRUZ DAS 
ALMAS

1 R$ R$



Copeiro(a) posto 6ª REGIONAL NAZARÉ DAS 
FARINHAS

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 6ª REGIONAL - SANTO AMARO 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 6ª REGIONAL VALENÇA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 7ª REGIONAL - CAMAÇARI 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 7ª REGIONAL - CANDEIAS 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 7ª REGIONAL ITAPARICA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 7ª REGIONAL – LAURO DE 
FREITAS

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 7ª REGIONAL - SIMÕES FILHO 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 8ª REGIONAL - BARRERIAS 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 8ª REGIONAL – BOM JESUS DA 
LAPA

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 8ª REGIONAL – LUÍS EDUARDO 
MAGALHÃES

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 8ª REGIONAL – SANTA MARIA 
DA VITÓRIA

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 9ª REGIONAL – PORTO 
SEGURO

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 9ª REGIONAL - EUNÁPOLIS 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 10ª REGIONAL – PAULO 
AFONSO

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 10ª REGIONAL - EUCLIDES DA 
CUNHA

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 10ª REGIONAL - PARIPIRANGA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 10ª REGIONAL – RIBEIRA DO 
POMBAL

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 11ª REGIONAL - IRECÊ 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 11ª REGIONAL - ITABERABA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 11ª REGIONAL - SEABRA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 12ª REGIONAL - JEQUIÉ 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 12ª REGIONAL - IPIAÚ 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 13ª REGIONAL - ALAGOINHAS 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 13ª REGIONAL - ESPLANADA 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 13ª REGIONAL CATU 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 14ª REGIONAL – TEIXEIRA DE 
FREITAS

1 R$ R$

Copeiro(a) posto 15ª REGIONAL - GUANAMBI 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 15ª REGIONAL - BRUMADO 1 R$ R$

Copeiro(a) posto 15ª REGIONAL - MACAÚBAS 1 R$ R$

3 Garçom(ete) posto DPE - MULTICAB 4 R$ R$

Garçom(ete) posto DPE – CANELA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto DPE – CAJ II – TORORÓ 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 1ª REGIONAL – FEIRA DE 
SANTANA

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 1ª REGIONAL – CONCEIÇÃO 
DO COITÉ

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 1ª REGIONAL - IRARÁ 1 R$ R$



Garçom(ete) posto 1ª REGIONAL - IPIRÁ 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 1ª REGIONAL – RIACHÃO DO 
JACUÍPE

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 1ª REGIONAL – SANTO 
ESTEVÃO

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 1ª REGIONAL - SERRINHA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 2ª REGIONAL – VITÓRIA DA 
CONQUISTA

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 2ª REGIONAL - ITAPETINGA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 2ª REGIONAL - POÇOES 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 3ª REGIONAL – ILHÉUS 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 3ª REGIONAL - CANAVIEIRAS 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 4ª REGIONAL - ITABUNA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 4ª REGIONAL - CAMACÃ 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 5ª REGIONAL - JUAZEIRO 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 5ª REGIONAL – CAMPO 
FORMOSO

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 5ª REGIONAL - JACOBINA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 5ª REGIONAL – SENHIOR DO 
BONFIM

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 5ª REGIONAL – CASA NOVA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 6ª REGIONAL – SANTO 
ANTONIO DE JESUS

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 6ª REGIONAL - AMARGOSA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 6ª REGIONAL - CACHOEIRA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 6ª REGIONAL CRUZ DAS 
ALMAS

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 6ª REGIONAL NAZARÉ DAS 
FARINHAS

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 6ª REGIONAL - SANTO AMARO 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 6ª REGIONAL VALENÇA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 7ª REGIONAL - CAMAÇARI 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 7ª REGIONAL - CANDEIAS 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 7ª REGIONAL ITAPARICA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 7ª REGIONAL – LAURO DE 
FREITAS

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 7ª REGIONAL SIMÕES FILHO 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 8ª REGIONAL - BARRERIAS 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 8ª REGIONAL – BOM JESUS DA 
LAPA

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 8ª REGIONAL – LUÍS EDUARDO 
MAGALHÃES

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 8ª REGIONAL – SANTA MARIA 
DA VITÓRIA

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 9ª REGIONAL – PORTO 
SEGURO

1 R$ R$



Garçom(ete) posto 9ª REGIONAL - EUNÁPOLIS 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 10ª REGIONAL – PAULO 
AFONSO

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 10ª REGIONAL - EUCLIDES DA 
CUNHA

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 10ª REGIONAL - PARIPIRANGA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 10ª REGIONAL – RIBEIRA DO 
POMBAL

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 11ª REGIONAL - IRECÊ 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 11ª REGIONAL - ITABERABA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 11ª REGIONAL - SEABRA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 12ª REGIONAL - JEQUIÉ 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 12ª REGIONAL - IPIAÚ 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 13ª REGIONAL - ALAGOINHAS 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 13ª REGIONAL - ESPLANADA 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 13ª REGIONAL CATU 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 14ª REGIONAL – TEIXEIRA DE 
FREITAS

1 R$ R$

Garçom(ete) posto 15ª REGIONAL - GUANAMBI 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 15ª REGIONAL - BRUMADO 1 R$ R$

Garçom(ete) posto 15ª REGIONAL - MACAÚBAS 1 R$ R$

TOTAL DE POSTOS 132 TOTAL 
MENSAL

R$

VALOR GLOBAL (24 
MESES)

ANEXO II – PLANILHA DE PROVISIONAMENTO
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE APOIO OPERACIONAL, COMPREENDENDO AS 
ATIVIDADES DE COPEIRAGEM, GARÇOM E SUPERVISÃO, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MÃO DE OBRA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as condições gerais, especificações técnicas, 

requisitos mínimos, critérios de execução, fiscalização e demais diretrizes que regerão a contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços terceirizados continuados de copa e cozinha, mediante 

dedicação exclusiva de mão de obra, compreendendo a disponibilização de profissionais das categorias de 

copeiro(a), garçom(ete) e supervisor(a) operacional, em lote único, com fornecimento de uniformes, 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e demais insumos necessários à adequada execução dos 

serviços, destinados ao atendimento das necessidades da Defensoria Pública do Estado da Bahia – DPE/BA, 

conforme as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 

A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, utilizando-se o Sistema de Registro de Preços 

(SRP), observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Estadual nº 14.634/2023, da 

Convenção Coletiva de Trabalho aplicável às categorias profissionais envolvidas, bem como das demais 

normas legais e regulamentares pertinentes à matéria. 

Os serviços serão executados de forma contínua, mediante dedicação exclusiva de mão de obra, assegurando 

a adequada prestação dos serviços de copa e cozinha nas unidades administrativas e de atendimento da 

Defensoria Pública do Estado da Bahia, observadas as especificações técnicas, os padrões mínimos de 

qualidade, os níveis de desempenho, os critérios de medição da execução contratual e as demais condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

O prazo inicial de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contado da data estabelecida na 

ordem de início dos serviços, admitindo-se prorrogações sucessivas, por períodos iguais ou inferiores, desde 

que demonstrada a vantajosidade para a Administração, observados os requisitos previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021, na Lei Estadual nº 14.634/2023 e nas demais normas aplicáveis às contratações de serviços 

contínuos. 
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Este Termo de Referência foi elaborado com fundamento nas conclusões constantes do Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), integrando a fase de planejamento da contratação e constituindo o documento técnico que 

orientará o procedimento licitatório, a celebração do futuro contrato administrativo, a execução dos serviços, 

a fiscalização contratual e a avaliação do desempenho da contratada. 

As especificações constantes deste Termo de Referência representam os requisitos mínimos para a execução 

do objeto, devendo a futura contratada observar integralmente as condições estabelecidas neste instrumento, 

na proposta apresentada, no contrato administrativo e na legislação aplicável, responsabilizando-se pela 

adequada execução dos serviços, pelo fornecimento dos recursos necessários ao cumprimento das obrigações 

assumidas e pela observância dos padrões de qualidade exigidos pela Administração. 

2. OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS. 

O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços terceirizados continuados de copa e cozinha, mediante 

dedicação exclusiva de mão de obra, compreendendo a disponibilização de profissionais das categorias de 

copeiro(a), garçom(ete) e supervisor(a) operacional, em lote único, com fornecimento de uniformes, 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e demais insumos necessários à execução dos serviços, 

destinados ao atendimento das necessidades das unidades administrativas e de atendimento da Defensoria 

Pública do Estado da Bahia – DPE/BA, conforme as especificações, condições, quantitativos e exigências 

estabelecidos neste Termo de Referência e em seus anexos. 

A presente licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, utilizando-se o Sistema de Registro 

de Preços (SRP), nos termos da legislação vigente, objetivando possibilitar futuras contratações conforme 

a necessidade da Administração, observadas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e no 

respectivo instrumento contratual. 

Os serviços objeto da futura contratação compreendem atividades de natureza acessória, instrumental e de 

apoio administrativo, indispensáveis ao adequado funcionamento das unidades da Defensoria Pública do 

Estado da Bahia, não integrando as atribuições dos cargos efetivos da Instituição. 
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3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Conforme demonstrado no Documento de Formalização da Demanda (DFD) e no Estudo Técnico Preliminar 

(ETP), integrantes do presente processo administrativo, foi identificada a necessidade de contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços terceirizados continuados de copa e cozinha, mediante 

dedicação exclusiva de mão de obra, compreendendo a disponibilização de profissionais das categorias de 

copeiro(a), garçom(ete) e supervisor(a) operacional, em lote único, destinados ao atendimento das 

necessidades das unidades administrativas e de atendimento da Defensoria Pública do Estado da Bahia – 

DPE/BA. 

A contratação tem por finalidade assegurar a execução contínua das atividades de copa e cozinha, abrangendo 

o preparo e fornecimento de café, água e demais itens correlatos, o atendimento a reuniões, eventos 

institucionais, solenidades, recepção de autoridades, membros, servidores, colaboradores, visitantes e 

assistidos, bem como o apoio às rotinas administrativas relacionadas à organização, higienização e 

conservação dos ambientes destinados à execução dessas atividades. 

Os serviços objeto da contratação possuem natureza acessória, instrumental e de apoio administrativo, não 

integrando as atribuições dos cargos efetivos da Defensoria Pública do Estado da Bahia. Dessa forma, sua 

execução indireta mostra-se adequada para assegurar a continuidade dos serviços, permitindo que membros 

e servidores permaneçam dedicados ao desempenho das atividades finalísticas da Instituição. 

A solução definida no Estudo Técnico Preliminar contempla, além da disponibilização da mão de obra 

necessária à execução dos serviços, a atuação de Supervisor(a) Operacional, responsável pelo 

acompanhamento operacional das equipes, contribuindo para a padronização dos procedimentos, melhoria 

da gestão contratual, apoio à fiscalização administrativa e manutenção dos padrões de qualidade 

estabelecidos pela Administração. 

A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento institucional da Defensoria Pública do Estado 

da Bahia e visa assegurar a continuidade, eficiência, qualidade e regularidade dos serviços de copa e cozinha, 

proporcionando suporte adequado ao desenvolvimento das atividades administrativas e finalísticas da 

Instituição. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OB- 

JETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar (ETP), a solução escolhida consiste na contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços terceirizados continuados de copa e cozinha, mediante 

dedicação exclusiva de mão de obra, compreendendo a disponibilização de profissionais das categorias de 

copeiro(a), garçom(ete) e supervisor(a) operacional, com fornecimento dos uniformes e de todos os 

recursos necessários à adequada execução dos serviços, visando atender às necessidades das unidades 

administrativas e de atendimento da Defensoria Pública do Estado da Bahia – DPE/BA. 

A solução adotada contempla a execução integrada dos serviços de copa e cozinha, abrangendo o preparo e 

fornecimento de café, água e demais itens correlatos, o atendimento a reuniões, eventos institucionais, 

solenidades e demais atividades inerentes ao objeto da contratação, bem como a coordenação operacional 

das equipes por Supervisor(a) Operacional, de forma a assegurar a continuidade, a padronização, a eficiência 

e a qualidade dos serviços prestados. 

A adoção da prestação dos serviços mediante dedicação exclusiva de mão de obra mostra-se adequada às 

necessidades da Administração, tendo em vista a natureza contínua das atividades, a necessidade de 

disponibilidade permanente dos profissionais, a padronização da execução, o acompanhamento direto pela 

fiscalização contratual e a observância dos padrões de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência. 

A solução proposta apresenta-se técnica e operacionalmente viável, permitindo maior eficiência na gestão 

contratual, melhor controle da execução dos serviços, maior previsibilidade dos custos e adequada 

fiscalização da prestação dos serviços, contribuindo para o regular funcionamento das unidades da 

Defensoria Pública do Estado da Bahia. 

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Defensoria 

Pública do Estado da Bahia, permanecendo a contratada como única responsável pela direção técnica, 

administrativa, disciplinar e trabalhista de seus empregados, vedando-se qualquer relação que possa 

caracterizar pessoalidade ou subordinação direta entre os trabalhadores da contratada e a Administração. 
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5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 Local de Execução 

Os serviços serão executados nas unidades administrativas e de atendimento da Defensoria Pública do 

Estado da Bahia, localizadas na Capital, Região Metropolitana de Salvador e Interior do Estado, conforme 

distribuição dos postos constante neste Termo de Referência. 

Durante a vigência contratual, poderão ocorrer alterações de endereço das unidades, criação, desativação, 

remanejamento ou reorganização administrativa das instalações da Defensoria Pública do Estado da Bahia, 

desde que preservada a natureza do objeto contratado. 

Os postos de trabalho poderão ser remanejados entre unidades situadas no mesmo município ou região 

metropolitana, ou entre unidades pertencentes à mesma Regional, quando necessário ao atendimento do 

interesse público, observado o quantitativo contratado e as condições originalmente pactuadas. 

Caso eventual alteração de local de prestação dos serviços implique comprovado impacto nos custos da 

execução contratual, eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro observará os requisitos e 

procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Estadual nº 14.634/2023 e nas demais 

normas aplicáveis. 

5.2 Jornada de Trabalho e banco de Horas dos Copeiros(as) , Garçons(etes) e Suoervisor (a) 

A jornada ordinária dos profissionais será de 40 (quarenta) horas semanais, observados os limites previstos 

na legislação trabalhista, na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) aplicável e nas demais normas 

pertinentes. 

A Administração poderá, durante a execução contratual, alterar os horários de início, término e a distribuição 

da jornada de trabalho, em razão de adequações no funcionamento das unidades ou por necessidade do 

serviço, desde que respeitados os limites estabelecidos na legislação trabalhista e na Convenção Coletiva de 

Trabalho. 
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Na hipótese de alteração do horário de funcionamento institucional, a jornada poderá ser ajustada para até 

44 (quarenta e quatro) horas semanais, sem necessidade de alteração do contrato, observados os direitos 

trabalhistas da categoria e as disposições da CCT. 

Sempre que houver necessidade de prestação de serviços extraordinários, alteração excepcional da jornada 

ou execução de atividades em dias destinados ao repouso semanal remunerado ou feriados, a compensação 

das horas poderá ocorrer mediante adoção de banco de horas, desde que prevista na Convenção Coletiva de 

Trabalho ou em instrumento coletivo aplicável, observada a legislação trabalhista vigente. 

A utilização do banco de horas constitui responsabilidade exclusiva da contratada, que deverá manter 

controle individualizado das horas trabalhadas e compensadas, responsabilizando-se pelo cumprimento 

integral da legislação trabalhista e das normas coletivas da categoria, sem qualquer ônus adicional para a 

Contratante. 

A adoção do banco de horas não poderá comprometer a continuidade dos serviços, nem resultar em redução 

da qualidade da execução contratual ou na indisponibilidade dos profissionais necessários ao atendimento 

das demandas da Defensoria Pública do Estado da Bahia. 

Sempre que solicitado pela fiscalização contratual, a contratada deverá apresentar os controles de jornada, 

registros de compensação e demais documentos comprobatórios relativos ao banco de horas. 

5.3 Supervisor (a) Operacional 

A contratada deverá disponibilizar Supervisor(a) Operacional para acompanhamento permanente da 

execução contratual, responsável pela coordenação das equipes, distribuição das atividades, orientação dos 

empregados, apoio à fiscalização administrativa e adoção das providências necessárias ao adequado 

funcionamento dos serviços. 

A jornada do Supervisor(a) Operacional observará a legislação trabalhista e a Convenção Coletiva de 

Trabalho aplicável, podendo ser utilizada sistemática de banco de horas, quando prevista na Convenção 

Coletiva e observadas as condições estabelecidas pela legislação vigente. 

O Supervisor(a) Operacional deverá manter disponibilidade para atendimento das demandas extraordinárias 

da Administração sempre que necessário à continuidade e à adequada execução dos serviços. 
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5.4 Dimensionamento da Contratação 

O dimensionamento da presente contratação foi realizado com base no levantamento das necessidades 

operacionais da Defensoria Pública do Estado da Bahia – DPE/BA, considerando a distribuição geográfica 

das unidades administrativas e de atendimento, o volume estimado de atividades, as características dos 

serviços de copa e cozinha, a necessidade de continuidade da prestação dos serviços e os critérios de 

eficiência administrativa. 

Para fins de planejamento da contratação, os quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços foram 

estimados de forma a atender às demandas atuais e às possíveis variações de necessidade durante sua 

vigência, proporcionando maior flexibilidade à Administração para realizar futuras contratações conforme 

sua conveniência e oportunidade. 

Os quantitativos constantes da Ata de Registro de Preços possuem caráter estimativo e não obrigam a 

Administração à contratação integral dos postos registrados, sendo as futuras contratações formalizadas de 

acordo com as necessidades efetivamente verificadas, observada a disponibilidade orçamentária, financeira 

e os limites estabelecidos na Ata de Registro de Preços. 

O detalhamento da distribuição estimada dos postos de trabalho por unidade administrativa encontra-se 

apresentado no item 5.5 deste Termo de Referência. 

5.5 Distribuição Estimada dos Postos de Trabalho por Unidade 

A distribuição estimada dos postos de trabalho por unidade administrativa consta das tabelas a seguir, 

elaboradas com base nas necessidades identificadas pela Defensoria Pública do Estado da Bahia – DPE/BA 

durante a fase de planejamento da contratação. 

UNIDADE OBSERVAÇÃO 
SUPERVISOR(A) 

OPERACIONAL 

SALVADOR - R. 

METROPOLITANA - 

INTERIOR/BA 

Apesar de lotado em 

Salvador, ele será 

responsável pelo 

quantitativo da Capital, 

Interior e Região 

Metropolitana 

1 
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UNIDADE SALVADOR  COPEIRO(A) GARÇOM(ETE) 

DPE - MULTICAB SALVADOR 6 4 

DPE – CANELA SALVADOR 2 1 

DPE – CASA DE DIREITOS HUMANOS SALVADOR 1 0 

DPE – CASA CÍVEL SALVADOR 2 0 

DPE – CASA DAS FAMÍLIAS SALVADOR 1 0 

DPE – CASA DA MULHER BRASILEIRA SALVADOR 1 0 

DPE – NÚCLEO DE CONTESTAÇÃO SALVADOR 1 0 

DPE – CAJ II – TORORÓ SALVADOR 1 1 

DPE – CAJ I – JARDIM BAIANO SALVADOR 2 0 

TOTAL DE POSTOS >>>>>>>>>>>>>>>>>> 17 06 

 

REGIONAL CIDADES  COPEIRO(A) GARÇOM(ETE) 

1ª – REGIONAL 

FEIRA DE SANTANA 2 1 

CONCEIÇÃO DO COITÉ 1 1 

IRARÁ 1 1 

IPIRÁ 1 1 

RIACHÃO DO JACUÍPE 1 1 

SANTO ESTEVÃO 1 1 

SERRINHA 1 1 

2ª – REGIONAL 
VITÓRIA DA CONQUISTA 1 1 

ITAPETINGA 1 1 
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POÇÕES 1 1 

3ª – REGIONAL 
ILHÉUS 1 1 

CANAVIEIRAS 1 1 

4ª – REGIONAL 
ITABUNA 2 1 

CAMACÃ 1 1 

5ª – REGIONAL 

JUAZEIRO 1 1 

CAMPO FORMOSO 1 1 

JACOBINA 1 1 

SENHOR DO BOMFIM 1 1 

CASA NOVA 1 1 

6ª – REGIONAL 

SANTO ANTONIO DE 

JESUS 
1 1 

AMARGOSA 1 1 

CACHOEIRA 1 1 

CRUZ DAS ALMAS 1 1 

NAZARÉ DAS FARIAS 1 1 

SANTO AMARO 1 1 

VALENÇA 1 1 

7ª – REGIONAL  

CAMAÇARI 1 1 

CANDEIAS 1 1 

ITAPARICA 1 1 

LAURO DE FREITAS 1 1 

SIMÕES FILHO 1 1 

8ª – REGIONAL  

BARREIRAS 1 1 

BOM JESUS DA LAPA 1 1 

LUÍS EDUARDO 1 1 
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MAGALHÃES 

SANTA MARIA DA 

VITÓRIA 
1 1 

9ª – REGIONAL 
PORTO SEGURO 1 1 

EUNÁPOLIS 1 1 

10ª – REGIONAL 

PAULO AFONSO 1 1 

EUCLIDES DA CUNHA 1 1 

PARIPIRANGA 1 1 

RIBEIRA DO POMBAL 1 1 

11ª – REGIONAL 

IRECÊ 1 1 

ITABERABA 1 1 

SEABRA 1 1 

12ª – REGIONAL 
JEQUIÉ 1 1 

IPIAÚ 1 1 

13ª – REGIONAL  

ALAGOINHAS 1 1 

ESPLANADA 1 1 

CATU 1 1 

14ª – REGIONAL  TEIXEIRA DE FREITAS 1 1 

15ª – REGIONAL  

GUANAMBI 1 1 

BRUMADO 1 1 

MACAÚBAS 1 1 

TOTAL DE POSTOS >>>>>>>>>>>>>>>>>> 55 53 

TOTAL DE POSTOS GERAL >>>>>>>>>>>>>>>>>> 72 59 

A distribuição apresentada possui caráter estimativo e servirá de referência para as futuras contratações 

decorrentes da Ata de Registro de Preços. Durante a execução contratual, a Administração poderá promover 

o remanejamento dos postos entre unidades, sempre que necessário ao atendimento do interesse público, 
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desde que preservadas a natureza do objeto, as atribuições dos profissionais e as condições originalmente 

pactuadas. 

6. DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES E REQUITSITOS DA CONTRATAÇÃO 

Este capítulo estabelece o perfil profissional, os requisitos mínimos, as competências esperadas e as 

atividades a serem desempenhadas pelos profissionais que atuarão na execução dos serviços de copa e 

cozinha, constituindo especificações técnicas mínimas a serem observadas pela futura contratada durante 

toda a vigência contratual. 

A Contratada deverá disponibilizar profissionais que atendam aos requisitos estabelecidos neste Termo de 

Referência, observando as qualificações mínimas, as competências necessárias e as atribuições inerentes a 

cada categoria profissional, de forma a assegurar a adequada execução dos serviços contratados.  

6.1 Copeiro(a) 

6.1.1 Perfil Profissional Exigido 

O profissional disponibilizado para a função de Copeiro(a) deverá atender, no mínimo, aos seguintes 

requisitos: 

• escolaridade mínima correspondente ao Ensino Fundamental completo;  

• idade mínima de 18 (dezoito) anos;  

• capacidade de leitura e compreensão das instruções de trabalho;  

• experiência anterior na função será considerada diferencial;  

• habilidade no relacionamento interpessoal, organização, higiene e responsabilidade;  

• conhecimentos básicos de atendimento ao público e boas práticas de manipulação de alimentos;  

• postura profissional compatível com o ambiente institucional da Defensoria Pública do Estado da 

Bahia.  

6.1.2 Habilidades e Competências 

O profissional deverá demonstrar organização, responsabilidade, cordialidade, atenção, agilidade, 

capacidade de trabalho em equipe, zelo pelos materiais e equipamentos utilizados e comprometimento 

com os padrões de qualidade e higiene estabelecidos para a execução dos serviços.  
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6.1.3 Atividades a Serem Desenvolvidas 

São atribuições mínimas do Copeiro(a): 

• preparar e servir café, água, chá e demais itens correlatos;  

• prestar apoio às reuniões, treinamentos, solenidades e demais eventos institucionais;  

• organizar bandejas, utensílios, mesas e materiais utilizados nos serviços de copa;  

• realizar a higienização das copas, utensílios, equipamentos e eletrodomésticos utilizados;  

• controlar os materiais de consumo destinados às atividades de copa;  

• comunicar ao Supervisor(a) Operacional a necessidade de reposição de materiais;  

• zelar pela conservação dos equipamentos disponibilizados;  

• auxiliar na organização dos ambientes utilizados nas atividades institucionais;  

• prestar apoio ao Garçom(ete), quando necessário;  

• manter postura compatível com o ambiente institucional;  

• cumprir as orientações do Supervisor(a) Operacional;  

• participar dos treinamentos promovidos pela Contratada ou pela Contratante;  

• executar outras atividades correlatas compatíveis com a função.  

6.2 Garçom(ete) 

6.2.1 Perfil Profissional Exigido 

O profissional disponibilizado para a função de Garçom(ete) deverá atender aos requisitos mínimos 

estabelecidos para a execução das atividades, observando escolaridade mínima correspondente ao 

Ensino Fundamental completo, idade mínima de 18 (dezoito) anos, capacidade de leitura e 

compreensão das instruções de trabalho, conhecimentos básicos de atendimento ao público e boas 

práticas de manipulação de alimentos, bem como postura profissional compatível com o ambiente 

institucional. A experiência anterior na função será considerada diferencial.  

6.2.2 Habilidades e Competências 

O profissional deverá apresentar boa comunicação, cordialidade, organização, atenção aos detalhes, 
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agilidade, capacidade de trabalho em equipe e comprometimento com os padrões de qualidade e 

atendimento definidos pela Administração.  

6.2.3 Atividades a Serem Desenvolvidas 

Constituem atribuições mínimas do Garçom(ete): 

• servir café, água, chá, sucos e demais bebidas durante reuniões, eventos institucionais e solenidades;  

• organizar mesas, bandejas, utensílios e materiais destinados ao atendimento;  

• recepcionar e atender autoridades, membros, servidores, colaboradores, visitantes e assistidos durante 

eventos institucionais;  

• prestar apoio à realização de reuniões, treinamentos, solenidades e demais eventos promovidos pela 

Administração;  

• zelar pela organização e limpeza dos ambientes utilizados;  

• auxiliar os Copeiros(as), quando necessário;  

• cumprir as orientações do Supervisor(a) Operacional;  

• executar outras atividades correlatas compatíveis com a função.  

6.3 Supervisor(a) Operacional 

6.3.1 Perfil Profissional Exigido 

O Supervisor(a) Operacional deverá possuir perfil técnico e gerencial compatível com as atividades de 

coordenação operacional da equipe terceirizada, bem como escolaridade mínima correspondente ao 

Ensino Médio completo, idade mínima de 18 (dezoito) anos, capacidade de liderança, organização, 

comunicação e gestão de equipes.  

6.3.2 Habilidades e Competências 

O Supervisor(a) Operacional deverá demonstrar liderança, organização, planejamento, boa 

comunicação, proatividade, capacidade de tomada de decisão, resolução de ocorrências operacionais e 

atuação integrada com a fiscalização contratual.  

6.3.3 Atividades a Serem Desenvolvidas 
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Compete ao Supervisor(a) Operacional: 

• coordenar operacionalmente a execução dos serviços;  

• elaborar e administrar as escalas de trabalho;  

• distribuir e acompanhar diariamente as atividades da equipe;  

• controlar a frequência dos empregados;  

• acompanhar a compensação de jornada e o banco de horas, quando aplicável;  

• planejar a alocação dos profissionais para reuniões, eventos e demais atividades institucionais;  

• acompanhar a suficiência do efetivo e promover as providências necessárias junto à Contratada;  

• orientar continuamente os empregados quanto aos padrões de qualidade dos serviços;  

• acompanhar a qualidade da execução contratual;  

• manter interlocução permanente com a fiscalização do contrato;  

• elaborar relatórios quando solicitado;  

• executar outras atividades correlatas compatíveis com a função de supervisão operacional. 

 

7. IDENTIFICAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA CONTRATADA 

Os profissionais disponibilizados pela Contratada para execução dos serviços deverão permanecer 

devidamente identificados durante toda a jornada de trabalho, mediante utilização de crachá funcional ou 

outro meio de identificação equivalente, contendo, no mínimo, o nome do empregado, fotografia recente, a 

identificação da empresa contratada e a informação de que o profissional presta serviços à Defensoria Pública 

do Estado da Bahia – DPE/BA. 

O crachá deverá permanecer em local visível durante toda a permanência nas dependências da Contratante, 

permitindo a imediata identificação do profissional pelos membros, servidores, colaboradores, usuários e 

pela fiscalização contratual. 
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A Contratada será responsável pelo fornecimento, substituição e atualização dos meios de identificação de 

seus empregados, sempre que houver alteração de dados, perda, extravio, desgaste ou qualquer situação que 

comprometa sua adequada identificação. 

A utilização do crachá funcional não descaracteriza o vínculo empregatício existente exclusivamente entre o 

empregado e a Contratada, nem implica qualquer vínculo funcional com a Defensoria Pública do Estado da 

Bahia. 

8. DA VISITA TÉCNICA AOS LOCAIS DA EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

A realização de visita técnica aos locais de execução dos serviços é facultativa, sendo disponibilizada aos 

licitantes interessados com a finalidade de proporcionar o pleno conhecimento das condições físicas, 

operacionais e das peculiaridades das unidades onde serão executados os serviços objeto da futura 

contratação, possibilitando a adequada elaboração da proposta comercial e o correto dimensionamento dos 

custos envolvidos. 

A visita técnica poderá ser realizada mediante prévio agendamento junto à Coordenação de Serviços 

Administrativos – CSA, de segunda a quinta-feira, no horário das 10h às 17h, e às sextas-feiras, no horário 

das 10h às 14h, por meio dos telefones (71) 3117-9104 / (71) 3117-9112 ou pelo endereço eletrônico 

csa.fiscalizacao@defensoria.ba.def.br, devendo o agendamento ocorrer com antecedência mínima de 02 

(dois) dias úteis. 

A vistoria deverá ser realizada até 01 (um) dia útil anterior à data prevista para a sessão pública da licitação, 

sendo acompanhada por servidor designado pela Defensoria Pública do Estado da Bahia. 

O representante da empresa deverá apresentar documento oficial de identificação, bem como documento que 

comprove sua vinculação ou representação junto à licitante, sendo emitido, ao término da visita, o respectivo 

Termo de Vistoria, conforme modelo constante do Edital. 

Considerando que os serviços serão executados em diversas unidades localizadas na Capital, Região 

Metropolitana e Interior do Estado da Bahia, não será exigida a realização de visita técnica em todas as 

unidades contempladas neste Termo de Referência. Caso opte pela realização da vistoria, caberá ao próprio 

licitante definir a(s) unidade(s) que entender necessária(s) ao adequado conhecimento das condições de 
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execução dos serviços, permanecendo sob sua exclusiva responsabilidade a avaliação das informações 

necessárias à elaboração da proposta e à futura execução contratual. 

O licitante que optar por não realizar a visita técnica deverá apresentar Declaração de Dispensa de Vistoria, 

conforme modelo constante do Edital, por meio da qual declarará possuir pleno conhecimento das condições 

de execução dos serviços, das características das unidades, das condições de acesso, da logística, da 

infraestrutura e das demais circunstâncias que possam influenciar na elaboração de sua proposta e na futura 

execução contratual. 

A opção pela não realização da visita técnica, bem como a realização de vistoria em apenas parte das 

unidades, não poderá servir de fundamento para futuras alegações de desconhecimento das condições 

de execução dos serviços, dificuldades operacionais, necessidade de adequações, erros de 

dimensionamento, custos adicionais ou quaisquer outros fatores que poderiam ter sido previamente 

verificados, permanecendo sob exclusiva responsabilidade da futura contratada a correta elaboração de sua 

proposta e a perfeita execução do objeto contratado. 

A visita técnica possui caráter meramente informativo e não substitui a análise integral do Edital, deste 

Termo de Referência e de seus anexos, permanecendo sob responsabilidade exclusiva do licitante a 

elaboração de sua proposta comercial, a composição de seus custos e o atendimento a todas as exigências 

previstas no procedimento licitatório. 

Considerando que a presente licitação será processada por meio do Sistema de Registro de Preços, as futuras 

contratações poderão contemplar diferentes unidades da Defensoria Pública do Estado da Bahia, de acordo 

com as necessidades da Administração. Caberá à futura contratada, por ocasião da formalização de cada 

contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, adotar as providências necessárias ao pleno 

conhecimento das características específicas das unidades onde os serviços serão executados, sem que tal 

circunstância implique direito à revisão dos preços registrados, à alteração das condições originalmente 

pactuadas ou à formulação de pleitos fundamentados em alegações de desconhecimento das condições locais 

de execução. 
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9. DO PARCELAMENTO 

Nos termos do art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei Federal nº 14.133/2021, foi avaliada a possibilidade de 

parcelamento do objeto, concluindo-se, entretanto, que a contratação em lote único constitui a solução mais 

adequada para atender às necessidades da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob os aspectos técnico, 

operacional e econômico. 

Embora os serviços sejam executados em diversas unidades da Instituição, distribuídas na Capital, Região 

Metropolitana e Interior do Estado, todas as atividades possuem natureza homogênea, são disciplinadas pelas 

mesmas especificações técnicas, utilizam idênticos padrões operacionais e demandam gestão centralizada, 

supervisão uniforme e procedimentos padronizados de execução, fiscalização e controle. 

O eventual parcelamento do objeto em múltiplos lotes ou contratos poderia ocasionar dificuldades na gestão 

contratual, aumento da complexidade administrativa, multiplicação das rotinas de fiscalização, adoção de 

procedimentos distintos entre empresas contratadas, divergências operacionais, maior risco de 

descontinuidade dos serviços e comprometimento da uniformidade dos padrões de qualidade exigidos pela 

Administração. 

Além disso, a existência de diversos contratos para execução de serviços da mesma natureza implicaria 

incremento dos custos administrativos relacionados ao acompanhamento da execução contratual, à gestão 

dos postos de trabalho, ao controle das substituições, à fiscalização das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, ao processamento de pagamentos e à aplicação de eventuais sanções administrativas, 

reduzindo a eficiência da gestão contratual. 

A adoção de lote único possibilita a atuação de uma única empresa responsável pela execução dos serviços, 

favorecendo a padronização dos procedimentos operacionais, a uniformidade da supervisão, a otimização da 

comunicação entre a contratada e a Administração, a maior eficiência na fiscalização contratual e a melhoria 

do controle da qualidade dos serviços prestados. 

Ressalte-se que a adoção do lote único não restringe a competitividade do certame, uma vez que o mercado 

é composto por empresas especializadas com capacidade técnica e operacional para execução integral do 

objeto, permanecendo preservados os princípios da isonomia, da ampla competitividade e da seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 
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Adicionalmente, considerando que a presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro 

de Preços, a concentração do objeto em lote único não implica obrigatoriedade de contratação integral dos 

quantitativos registrados, podendo a Administração formalizar contratações parciais, gradativas e de acordo 

com suas necessidades, disponibilidade orçamentária e planejamento institucional, preservando-se, 

simultaneamente, a eficiência da gestão contratual e a flexibilidade própria do Sistema de Registro de Preços.  

Dessa forma, conclui-se que a contratação em lote único representa a solução que melhor atende ao interesse 

público, garantindo maior eficiência administrativa, uniformidade na prestação dos serviços, racionalização 

da fiscalização contratual, padronização da execução e adequada gestão dos recursos públicos, em 

conformidade com os princípios da economicidade, da eficiência e do planejamento. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto desta contratação. 

A vedação à subcontratação fundamenta-se na natureza do objeto, que consiste na prestação de serviços 

comuns, contínuos e homogêneos, não demandando a execução de parcelas especializadas ou tecnicamente 

autônomas capazes de justificar sua execução indireta por terceiros. 

A empresa será selecionada mediante procedimento licitatório em razão de sua capacidade técnica, 

operacional, econômico-financeira e de sua aptidão para executar integralmente o objeto contratado, 

assumindo integral responsabilidade pela disponibilização e gestão da mão de obra, pela supervisão 

operacional dos serviços e pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da contratação. 

A eventual subcontratação poderia comprometer a uniformidade da execução dos serviços, dificultar a 

fiscalização contratual, fragilizar a responsabilização da contratada perante a Administração e aumentar a 

complexidade da gestão contratual, sem proporcionar ganhos de eficiência, economicidade ou melhoria da 

qualidade dos serviços prestados. 

Dessa forma, considerando a natureza do objeto, a responsabilidade integral da contratada pela execução dos 

serviços e a necessidade de assegurar maior eficiência na gestão e fiscalização contratual, fica vedada a 

subcontratação, total ou parcial, do objeto contratado. 

A presente vedação não impede a contratação, pela contratada, de fornecedores para o fornecimento de 

materiais, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, equipamentos, utensílios, insumos ou 
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outros bens necessários à execução dos serviços, bem como a contratação de serviços de apoio que não 

impliquem transferência da execução do objeto contratado nem delegação das obrigações assumidas 

perante a Administração. 

A contratação de fornecedores ou de serviços de apoio não exime a contratada de sua responsabilidade 

integral pela execução do objeto, permanecendo como única responsável perante a Administração pela 

qualidade dos serviços prestados, pela gestão da mão de obra empregada e pelo fiel cumprimento de todas 

as obrigações contratuais, legais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e demais encargos decorrentes da 

contratação. 

11. DO CONSÓRCIO 

 

Nos termos do art. 15 da Lei 14.133/2021, fica vedada a participação de consórcios nesta licitação. A 

justificativa para essa vedação decorre da natureza do objeto contratado, que se trata de serviço de 

caráter comum e rotineiro, plenamente exequível por uma única pessoa jurídica, sem necessidade de 

aglutinação de empresas para sua execução. 

Ademais, a atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução de um objeto de baixa 

complexidade atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da 

Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si. Tal 

situação violaria, de maneira indireta, a vantajosidade que a Administração busca, uma vez que a 

participação isolada dos licitantes garantiria uma maior concorrência e a possibilidade de obtenção 

de propostas mais favoráveis. 

Considera-se, ainda, que a contratação por consórcios não traria benefícios adicionais à Administração 

Pública, uma vez que a complexidade da gestão de contratos envolvendo consórcios de empresas 

poderia acarretar dificuldades operacionais, maior burocracia e incremento nos custos administrativos 

relacionados à fiscalização e acompanhamento do contrato. Além disso, a execução do objeto não 

exige especialização ou divisão de competências técnicas que justifiquem a formação de consórcios. 

Portanto, a contratação de uma única pessoa jurídica é a forma mais eficiente e vantajosa, garantindo 

celeridade no processo licitatório e na execução do contrato, além de promover a economicidade e a 

eficiência no atendimento às necessidades da Defensria Pública do Estado da Bahia. 
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11.1. DA COOPERATIVA 

 

Em relação à participação de cooperativas, esta Administração entende pela sua vedação, em razão 

da natureza dos serviços objeto da contratação. 

 

A execução contratual exige a disponibilização de profissionais para prestação de serviços contínuos, 

com atuação habitual nas dependências da Defensoria Pública do Estado da Bahia, observando 

jornada de trabalho, fiscalização contratual, definição de escalas e organização das atividades pela 

Administração, circunstâncias que evidenciam a necessidade de pessoalidade, habitualidade e 

subordinação jurídica na execução dos serviços. 

 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União consolidou entendimento, por meio dos Acórdãos nº 

1.815/2003-Plenário e nº 307/2004-Plenário, posteriormente sintetizado na Súmula nº 281, de que é 

vedada a participação de cooperativas em licitações quando a natureza do objeto exigir vínculo de 

subordinação entre o trabalhador e a contratada. 

 

Além disso, o art. 5º da Lei nº 12.690/2012 dispõe que a constituição e o funcionamento das 

cooperativas de trabalho não podem ser utilizados para intermediar mão de obra em atividades que 

demandem relação de subordinação, hipótese verificada na presente contratação. 

Dessa forma, considerando as características do objeto e a forma de execução dos serviços, fica 

vedada a participação de cooperativas de trabalho, por incompatibilidade com o regime jurídico e 

operacional exigido para a execução contratual. 

 

12. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS  

 

Considerando a natureza do objeto, não foram identificados impactos ambientais relevantes 

decorrentes da presente contratação. 

Entretanto, a futura contratada deverá observar a legislação ambiental vigente e adotar, sempre que 

possível, práticas voltadas à utilização racional dos recursos naturais, ao uso consciente de água e 

energia, à correta destinação dos resíduos eventualmente gerados durante a execução dos serviços e 

à redução do desperdício de materiais de consumo, contribuindo para a promoção da sustentabilidade 

na Administração PúblicaPortanto, a contratação de uma única pessoa jurídica é a forma mais eficiente 
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e vantajosa, garantindo celeridade no processo licitatório e na execução do contrato, além de promover 

a economicidade e a eficiência no atendimento às necessidades da Defensoria Pública do Estado da 

Bahia - DPE. 

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

Nos termos do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, este órgão exigirá a prestação de garantia contratual 

como condição para assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. A 

garantia tem como objetivo proteger a administração pública contra eventuais inadimplementos, 

riscos e prejuízos que possam surgir durante a execução dos serviços contratados; 

 

13.1. Será exigida a garantia da contratação no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

podendo recair sobre qualquer das modalidades indicadas no §1° do referido art. 96 da Lei 14.133/2021. 

 

13.1.1 A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em conta indicada e em 

favor da Contratante, devidamente atualizada. 

 

13.1.2 Para garantia na modalidade títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia (art. 96, 

§1º, inciso I, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

 

13.1.3 Para garantia na modalidade fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

 

13.1.4 Na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou fiança 

bancária, a prova da garantia, sob pena da caracterização de inadimplemento contratual, deverá ser 

apresentada no prazo de 10 dias, após autorização da contratação direta e assinatura do contrato. 

 

13.1.5 A garantia na modalidade seguro garantia deverá ser prestada em até 30 (trinta) dias, contados 
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da data da adjudicação e homologação do certame e anteriormente à assinatura do contrato (art. 96, 

§3° da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

 

13.1.5.1 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, anteriormente a assinatura do contrato. 

 

13.1.5.2 Na modalidade de seguro garantia, a apólice vigorará por 90 (noventa) dias após o término da 

vigência do contrato e continuará em vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas 

convencionadas, devendo esta cláusula constar expressamente da apólice sob pena de não aceitação 

da garantia (art. 97, incisos I e II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

 

13.1.5.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

 

13.1.5.4 Caso se trate da modalidade seguro garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos da regulamentação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, 

devendo esta cláusula constar expressamente da apólice sob pena de não aceitação da garantia. 

 

13.1.6 No caso das modalidades seguro garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de 

cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador. 

 

13.1.7 Caso utilizada outra modalidade de garantia diversa do seguro garantia, a sua liberação ou 

restituição somente ocorrerá após a fiel execução do contrato ou a sua extinção por culpa exclusiva 

da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

 

13.1.8 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante, a 

contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pelo Contratante. 

 

13.1.9 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, somente será aceita se, observada a 

legislação que rege a matéria, contemplar o pagamento de prejuízos advindos do não cumprimento do 
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objeto do contrato 

e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas, bem como de multas, prejuízos e 

indenizações decorrentes de inadimplemento, independentemente de outras cominações legais. 

 

13.1.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados para a contratação. 

 

13.1.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer 

obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no mesmo prazo estabelecido para 

comprovação da garantia originária. 

 

13.1.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

13.1.13 O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser intimado pelo Contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 

137, § 4º, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

 

13.1.14 A liberação ou restituição da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo da totalidade do 

objeto do contrato, com a demonstração de cumprimento, pela contratada, das obrigações pactuadas. 

 

13.1.15 O garantidor não é parte em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 

13.1.16 A contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Termo de Referência e/ou contrato. 

 

13.1.17. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período adicional de 

03 (três) meses, contado do termo final de vigência do contrato, o qual deve ser sempre contemplado 

na hipótese de prorrogação. 

práticas voltadas à utilização racional dos recursos naturais, ao uso consciente de água e energia, à 

correta destinação dos resíduos eventualmente gerados durante a execução dos serviços e à redução 

do desperdício de materiais de consumo, contribuindo para a promoção da sustentabilidade na 
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Administração Pública. 

14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Os serviços prestados serão gerenciados e fiscalizados por representantes do CONTRATANTE, que 

poderão exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, informações, demonstrações e documentos 

que comprovem a regularidade do contrato. 

As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, além sistemas 

internos de gerenciamento de contratos para esse fim. 

 

14.1. PREPOSTO 

 

A Contratada designará formalmente, de sua estrutura administrativa, um preposto operacional e um 

preposto administrativo, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os 

poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

O preposto operacional será responsável pela perfeita execução dos serviços, principalmente para 

atendimento de emergência, bem como para zelar pela prestação contínua e ininterrupta dos serviços 

e gestão do contrato, mantendo a supervisão da equipe, acompanhamento das demandas, com poderes 

para adequação de jornada de trabalho, escala de férias e folgas, controle de frequência e assiduidade, 

solicitação do crachá de identificação. 

O preposto administrativo deverá ter poderes para receber ofícios, representar a contratada em 

reuniões e assinar respectivas atas, obrigando a contratada nos termos dela constantes, receber 

solicitações e orientações para o cumprimento do contrato, notificações de descumprimento, de 

aplicação de penalidades, de rescisão, de convocação ou tomada de providências para ajustes e aditivos 

contratuais, e todas as demais que imponham, ou não, a abertura de processo administrativo ou prazo 

para a contratada responder ou tomar providências, e para representá-la, em todos os demais atos que 

se relacionem à finalidade específica desta nomeação, que é a condução do contrato. 

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção de qualquer 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
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14.2. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato, todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição 

de Resultado (IMR) ou Lista de Imperfeição, conforme modelo previsto no Anexo deste Termo de 

Referência ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

Durante a execução do objeto, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 

da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
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Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com 

as regras previstas no ato convocatório. 

É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

por ela realizada. 

O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 

seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços. 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 

implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato 

deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos no relatório de avaliação e qualidade percebida acompanhado de lista de imperfeições e, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. 

14.3. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Compete ao Fiscal Administrativo acompanhar o cumprimento das obrigações administrativas, trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, fundiárias e contratuais assumidas pela Contratada durante toda a execução do 

contrato, observando as atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 

22.885/2024, neste Termo de Referência e nos demais normativos aplicáveis. 

No exercício de suas atribuições, compete ao Fiscal Administrativo: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada durante toda a execução contratual; 
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b) acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e fundiárias relacionadas 

à execução do contrato; 

c) analisar a documentação apresentada para fins de liquidação da despesa, observado o disposto neste Termo 

de Referência; 

d) acompanhar a aplicação de glosas, retenções, compensações e demais repercussões administrativas 

decorrentes da fiscalização contratual; 

e) solicitar, sempre que necessário, documentos ou esclarecimentos complementares destinados à 

comprovação do cumprimento das obrigações contratuais; 

f) registrar as ocorrências verificadas, promover as notificações cabíveis e comunicar ao Gestor do Contrato 

as situações que ultrapassem sua competência; 

g) adotar as providências previstas na legislação vigente e neste Termo de Referência quando constatados 

indícios de irregularidades. 

A atuação da Fiscalização Administrativa observará a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Estadual nº 

22.885/2024, os normativos internos da Defensoria Pública do Estado da Bahia, bem como as demais 

disposições constantes deste Termo de Referência, do Contrato e do Edital 

14.4 . GESTOR DO CONTRATO 

Compete ao Gestor do Contrato coordenar a execução contratual, promovendo a integração entre a 

fiscalização técnica e administrativa, acompanhando a execução do contrato e adotando as providências 

necessárias para assegurar o cumprimento de seu objeto e o atendimento ao interesse público, observadas as 

atribuições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 22.885/2024, neste Termo de 

Referência e nos demais normativos aplicáveis. 

No exercício de suas atribuições, compete ao Gestor do Contrato: 

a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização contratual, mantendo organizados 

os registros da execução do contrato, tais como ordens de serviço, notificações, registros de ocorrências, 
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alterações contratuais, apostilamentos, prorrogações, aplicações de glosas, sanções e demais documentos 

pertinentes; 

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato e as providências adotadas para solução das 

ocorrências verificadas durante a execução contratual, adotando ou propondo as medidas que se fizerem 

necessárias quando ultrapassarem a competência da fiscalização; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, bem como monitorar situações que 

possam comprometer a regular execução contratual ou o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa, comunicando tempestivamente aos setores competentes; 

d) consolidar as informações produzidas pela fiscalização técnica e administrativa para subsidiar a tomada 

de decisões relativas à execução contratual; 

e) acompanhar os pedidos de reajuste, repactuação, revisão, reequilíbrio econômico-financeiro, 

prorrogações, alterações contratuais e demais instrumentos de gestão do contrato, promovendo os 

encaminhamentos necessários; 

f) solicitar a instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade e aplicação de sanções 

administrativas, quando constatado descumprimento contratual, observados os procedimentos previstos na 

Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação interna; 

g) elaborar, ao término da execução contratual, relatório conclusivo contendo avaliação da execução do 

contrato, dos resultados alcançados, das ocorrências relevantes, das medidas adotadas e das recomendações 

destinadas ao aprimoramento das futuras contratações; 

h) encaminhar ao setor competente a documentação necessária à liquidação da despesa e ao processamento 

do pagamento, observadas as informações produzidas pela fiscalização e as disposições deste Termo de 

Referência. 
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15. DOS EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS DISPONIBILIZADOS PELA 
CONTRATANTE 

 
15.1 A Defensoria Pública do Estado da Bahia – DPE/BA disponibilizará os equipamentos, utensílios, 

mobiliários e demais materiais permanentes necessários à adequada execução dos serviços objeto deste 

Termo de Referência, observadas as características, estrutura física e necessidades de cada unidade 

administrativa. 

 

15.2 Os equipamentos, utensílios e materiais disponibilizados destinam-se exclusivamente à execução dos 

serviços contratados, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa daquela prevista neste Termo de 

Referência. 

 

15.3 Compete à Contratada orientar, supervisionar e fiscalizar seus empregados quanto à correta utilização 

dos equipamentos e utensílios disponibilizados pela Contratante, observando as recomendações dos 

fabricantes, as normas de segurança, higiene, conservação patrimonial e as boas práticas de manipulação de 

alimentos. 

 

15.4 A Contratada deverá comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato qualquer defeito, avaria, desgaste 

excessivo, mau funcionamento ou necessidade de manutenção identificados nos equipamentos ou utensílios 

disponibilizados pela Contratante, visando à adoção das providências cabíveis. 

 

15.5 A Contratada responderá pelos danos causados aos equipamentos, utensílios, mobiliários ou instalações 

da Contratante quando comprovadamente decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa de seus 

empregados. 

 

15.6 A Contratante disponibilizará, conforme a necessidade de cada unidade administrativa, equipamentos, 

utensílios e materiais permanentes, compreendendo, exemplificativamente: 

• geladeiras e refrigeradores;  
• freezers;  
• micro-ondas;  
• cafeteiras elétricas;  
• garrafas térmicas;  
• liquidificadores;  
• bebedouros;  
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• bandejas;  
• jarras;  
• bules;  
• açucareiros;  
• leiteiras;  
• xícaras;  
• pires;  
• copos;  
• taças;  
• pratos;  
• talheres;  
• facas de serviço;  
• pegadores;  
• abridores;  
• recipientes para armazenamento de alimentos;  
• escorredores;  
• suportes para copos e xícaras;  
• carrinhos de apoio, quando existentes;  
• mobiliário da copa;  
• demais equipamentos, utensílios e materiais permanentes necessários à adequada execução dos 

serviços.  

Parágrafo único. A relação acima possui caráter exemplificativo, podendo a Contratante disponibilizar 

outros equipamentos, utensílios e materiais permanentes necessários à execução dos serviços. 

15.7 Os equipamentos, utensílios e materiais permanentes permanecerão sob a propriedade da Contratante, 

cabendo à Contratada zelar por sua adequada utilização, conservação e guarda durante a execução 

contratual. 

16. DOS UNIFORMES 

A Contratada deverá fornecer, às suas expensas, uniformes completos aos empregados alocados na execução 

dos serviços objeto deste Termo de Referência, compreendendo os ocupantes das funções de Copeiro(a), 

Garçom(garçonete) e Supervisor(a) Operacional, observadas as especificações mínimas estabelecidas 

neste item. 

Os uniformes deverão apresentar padrão visual único para toda a equipe operacional, compatível com o 

ambiente institucional da Defensoria Pública do Estado da Bahia, de modo a assegurar adequada 

apresentação e padronização visual da equipe durante a execução dos serviços. 
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O primeiro fornecimento deverá ocorrer antes do início da execução contratual, sendo vedado o início das 

atividades sem a disponibilização do uniforme completo. 

Os uniformes serão fornecidos anualmente, durante toda a vigência contratual, inclusive em suas eventuais 

prorrogações, observados os quantitativos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência. 

A Contratada deverá realizar a aferição individual das medidas dos empregados antes da confecção dos 

uniformes, fornecendo peças compatíveis com o sexo, as características físicas e o tamanho de cada 

profissional. 

Os uniformes deverão ser confeccionados em materiais de boa qualidade, resistentes ao uso contínuo, 

confortáveis, de fácil manutenção, adequados às atividades desenvolvidas e compatíveis com o padrão de 

apresentação exigido pela Contratante. 

Os empregados que exercerem a função de Supervisor(a) Operacional utilizarão o mesmo padrão de 

uniforme fornecido aos demais empregados da equipe operacional, não sendo exigido uniforme diferenciado 

para o exercício da função, sem prejuízo de suas atribuições de supervisão e apoio operacional, quando 

necessário.Independentemente da periodicidade prevista para renovação, a Contratada deverá substituir, sem 

qualquer ônus para a Contratante, as peças que apresentarem defeitos de fabricação, desgaste prematuro 

decorrente do uso normal, inadequação de tamanho ou qualquer condição que comprometa sua adequada 

utilização, conservação ou apresentação. 

A Contratante poderá solicitar, antes do fornecimento definitivo, a apresentação de amostras dos uniformes 

para verificação da conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, bem como 

para aprovação do padrão visual, da qualidade dos materiais e do acabamento das peças. 

Item Unidade Quantidade Especificação Mínima 

Calça 
Social 

Unidade 02 

Na cor preta, confeccionada em tecido de boa qualidade, resistente ao 
uso contínuo, confortável, de baixa transparência, com costuras 
reforçadas e acabamento adequado ao ambiente corporativo. Modelagem 
compatível com o sexo do empregado. 

Camisa 
Social 

Unidade 04 

Na cor branca, confeccionada em tecido de boa qualidade, resistente ao 
uso frequente, confortável e de fácil manutenção, podendo ser de manga 
curta ou manga longa, conforme o padrão adotado pela Contratada e 
aprovado pela Contratante. Modelagem compatível com o sexo do 
empregado, dotada de bolso frontal com a logomarca da Contratada 
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Item Unidade Quantidade Especificação Mínima 

bordada, em dimensões discretas e previamente aprovada pela 
Contratante. 

Gravata Unidade 02 
Na cor preta, confeccionada em tecido de boa qualidade, com 
acabamento adequado ao uso profissional. 

Sapato 
Social 

Par 01 

Na cor preta, confeccionado em couro natural ou material sintético de 
qualidade equivalente, com solado de borracha antiderrapante, 
confortável, resistente ao uso contínuo e adequado às atividades 
desenvolvidas. Modelo compatível com o sexo do empregado. 

Meia 
Social 

Par 04 
Na cor preta, confeccionada em tecido confortável, resistente, com boa 
absorção de umidade e adequada ao uso diário. 

Cinto 
Social 

Unidade 01 

Na cor preta, confeccionado em couro natural ou material sintético de 
qualidade equivalente, com fivela metálica discreta e acabamento 
compatível com o ambiente corporativo, quando compatível com o 
uniforme utilizado pelo empregado. 

 
OBSERVAÇÃO 
 
•  Os quantitativos indicados referem-se ao fornecimento anual por empregado, devendo ser renovados 

durante toda a vigência contratual, inclusive em suas eventuais prorrogações.  

•  A Contratada deverá fornecer uniforme completo aos empregados admitidos ou substituídos durante a 

execução contratual antes do início de suas atividades.  

•  A Contratada será responsável pela aferição individual das medidas dos empregados, garantindo o adequado 

ajuste das peças fornecidas.  

•  As peças deverão apresentar acabamento de boa qualidade, costuras reforçadas, perfeita conservação e 

compatibilidade com as atividades desenvolvidas.  

•  As peças que apresentarem defeitos de fabricação, desgaste prematuro decorrente do uso normal, 

inadequação de tamanho ou qualquer condição que comprometa sua utilização ou apresentação deverão ser 

substituídas imediatamente pela Contratada, sem qualquer ônus para a Contratante.  

•  Todos os empregados deverão permanecer uniformizados durante toda a jornada de trabalho, mantendo 

adequada apresentação pessoal, higiene e conservação dos uniformes.  

•  O padrão visual dos uniformes deverá ser único para toda a equipe operacional, compreendendo 

Copeiros(as), Garçons(garçonetes) e Supervisor(a) Operacional, admitindo-se apenas diferenças de 

modelagem em razão do sexo do empregado. 
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17. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada em conformidade com a metodologia definida 

no Estudo Técnico Preliminar, mediante aplicação dos preços referenciais divulgados pela Secretaria da 

Administração do Estado da Bahia – SAEB aos quantitativos previstos para a execução contratual, 

observando-se a sistemática oficial vigente para contratação de serviços terceirizados com dedicação 

exclusiva de mão de obra. 

Considerando os quantitativos estimados e a metodologia adotada, o valor estimado da contratação 

corresponde ao custo mensal de R$ 711.985,56 (setecentos e onze mil, novecentos e oitenta e cinco reais e 

cinquenta e seis centavos) e ao valor global de R$ 17.087.653,44 (dezessete milhões, oitenta e sete mil, 

seiscentos e cinquenta e três reais e quarenta e quatro centavos), para o período de 24 (vinte e quatro) meses. 

 

Item Descrição Qtde. 

 

Valor Unitário Valor Mensal Valor Global 

1 
Supervisor(a) 

Operacional 
01 R$ 6.389,41 R$ 6.389,41 R$ 153.345,84 

2 Copeiro(a) 72 R$ 5.046,21 R$ 363.327,12 R$ 8.719.850,88 

 
3 

 

Garçom(ete) 
 

59 
 

R$ 5.801,17 
 
R$ 342.269,03 

 
R$ 8.214.456,72 

Total Geral 132 24 MESES R$ 711.985,56 R$ 17.087.653,44 

 
A memória de cálculo, os quantitativos adotados e a metodologia utilizada para estimativa do 

valor da contratação encontram-se devidamente demonstrados no Estudo Técnico Preliminar, 

que integra a presente contratação para todos os fins. 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
Além das obrigações legais, o CONTRATANTE obriga-se, também: 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato até o 

prazo máximo de 10 (dez) dias após sua assinatura; 

b) Realizar o pagamento pela execução do contrato; 
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c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de até 10 (dez) dias 

corridos da sua assinatura; 

d) Facilitar o acesso dos empregados da CONTRATADA, designados para execução do 

contrato, às instalações onde os mesmos serão executados; 

e) Disponibilizar à CONTRATADA, normas, regulamentos internos e instruções aplicáveis aos 

locais e à execução dos serviços contratados. 

 
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
19.1 Disposição Geral 

O descumprimento de qualquer obrigação prevista neste item sujeitará a Contratada às glosas eventualmente 

cabíveis, às sanções administrativas e às demais penalidades previstas neste Termo de Referência e no 

Contrato, observados o contraditório e a ampla defesa. 

As obrigações previstas neste item não excluem outras decorrentes da legislação vigente, do Contrato ou 

deste Termo de Referência. 

a) Executar os serviços objeto da contratação em estrita observância às condições estabelecidas 

neste Termo de Referência, no Contrato, na proposta apresentada e na legislação aplicável, 

responsabilizando-se pela perfeita execução dos serviços durante toda a vigência contratual. 

b) Apresentar, antes do início da execução contratual, relação nominal dos empregados 

vinculados à prestação dos serviços, contendo, no mínimo, nome completo, CPF, função 

exercida e unidade de lotação, acompanhada da documentação necessária à comprovação do 

atendimento dos requisitos exigidos neste Termo de Referência.  

c) Comunicar previamente ao Fiscal do Contrato qualquer admissão, inclusão, substituição, 

remanejamento ou alteração dos empregados vinculados à execução contratual, antes do início 

de suas atividades.  

d) Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato o desligamento de empregado vinculado à 

execução contratual, providenciando sua substituição na forma e nos prazos estabelecidos 

neste Termo de Referência, encaminhando a documentação comprobatória da rescisão 

contratual e do cumprimento das respectivas obrigações trabalhistas sempre que ocorrer 

desligamento. 
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e) Providenciar a substituição dos empregados sempre que houver afastamento definitivo ou 

temporário que comprometa a continuidade da prestação dos serviços, observando os prazos 

estabelecidos neste Termo de Referência. 

f) Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, relatório atualizado dos empregados 

vinculados à execução contratual, contendo, no mínimo, nome completo, função exercida, 

unidade de lotação, férias, afastamentos, licenças, substituições e demais ocorrências 

relevantes para a fiscalização da execução dos serviços. 

g) Sempre que solicitado pela Administração, apresentar quadro nominativo atualizado dos 

empregados vinculados ao contrato, mediante preenchimento de formulário disponibilizado 

pela Contratante, contendo os dados necessários à fiscalização da execução contratual, 

inclusive a comprovação da qualificação profissional exigida para o exercício da função, 

quando aplicável.  

h) Manter matriz, durante toda a vigência do Contrato, filial ou escritório em Salvador/BA ou 

Região Metropolitana com condições adequadas e suficientes para gerenciar a prestação dos 

serviços. 

i) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção, treinamento e 

subordinação trabalhista dos recursos humanos para execução completa e eficiente dos 

serviços objeto deste 

contrato. O não cumprimento deste item constitui infração, com multa prevista no item 20 do 

termo de referência. 

j) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção, treinamento, 

orientação e subordinação trabalhista dos empregados vinculados ao contrato, por intermédio 

do Supervisor(a) Operacional e do Preposto designados, assegurando a perfeita execução dos 

serviços.. 

k) Informar e-mail e telefone do preposto e/ou responsáveis pelo contrato, mantendo-os ativos e 

em caso de mudança informar a fiscalização. 

l) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer impedimento que interfira no andamento dos 

serviços. 

m) Cumprir e fazer com que seus trabalhadores cumpram as normas de higiene e segurança do 

trabalho, normas disciplinares e demais regulamentos do CONTRATANTE e dos locais de 

prestação dos serviços, devidamente disponibilizados, bem como tratar com cortesia todas as 

pessoas que tiverem contato no local de execução dos serviços.  
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n) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou culpa, inclusive de auxiliares que estejam sob 

sua responsabilidade, bem como ressarcir os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 

dos serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou 

ainda por caso fortuito, força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 

até 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência, e serão avaliadas pelo CONTRATANTE. 

Eventuais valores devidos pela CONTRATADA à CONTRATANTE poderão ser 

descontados de pagamentos pendentes ou vincendos. O não cumprimento deste item constitui 

infração, com multa prevista no item 20 do termo de referência. 

o) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação em compatibilidade com as obrigações assumidas 

p) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 

incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como 

observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas aos serviços 

prestados. 

q) Realizar regularmente os exames de saúde dos seus empregados, na forma da lei, assim como 

arcar com todas as despesas decorrentes de seguro de vida contra o risco de acidentes de 

trabalho e outras especificadas nas normas coletivas.  

r) Pagar os encargos sociais e benefícios até os respectivos vencimentos ante sua condição de 

única empregadora do pessoal designado para execução dos serviços contratados, inclusive, 

exemplificativamente, indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, 

obrigando-se ao fiel e integral cumprimento das legislações trabalhista e previdenciária, não 

sendo admissível atrasar pagamentos sob o argumento de eventual atraso no pagamento deste 

contrato, e tampouco invocar a corresponsabilidade do CONTRATANTE para tentar eximir-

se destas obrigações.  

s) Pagar salário até o 5ª dia útil, bem como disponibilizar vale transporte/alimentação a cada 30 

(trinta) dias. 

t) Comprovar mensalmente o cumprimento de todas as obrigações devidas aos empregados 

vinculados ao presente contrato, sob pena de, em caso de recusa ou falta de exibição dos 

mesmos, ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem devidas até que seja 

cumprida esta exigência, e ainda sujeitando a CONTRATADA à aplicação das penalidades 

mais severas previstas neste contrato. O não cumprimento deste item constitui infração, com 
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multa prevista no item 20 do termo de referência. 

u) Alocar recursos adequados para o atendimento pleno dos serviços, de modo que não ocorra 

interrupção nos mesmos, seja por motivo de férias, greve, falta ao serviço, licença médica, 

demissão de empregados ou qualquer outra situação de afastamento de empregados. 

v) Providenciar, em caso de greve no sistema de transporte coletivo da cidade, o 

transporte/deslocamento dos empregados ao serviço, mantendo o quadro minimo para que 

nçao interrupão dos serviços. 

w) presentar ao Contratante a relação dos empregados que entrarão em gozo de férias, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para o início do respectivo período, 

bem como encaminhar o comprovante do pagamento da remuneração de férias e, quando 

devido, do adicional constitucional, até 2 (dois) dias antes do início do respectivo período 

de férias, em conformidade com o art. 145 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

x) Manter sigilo e confidencialidade sobre todas as informações, documentos, processos, 

sistemas, rotinas administrativas e demais assuntos de que venha a ter conhecimento em razão 

da execução contratual, responsabilizando-se por orientar seus empregados, prepostos, 

supervisor(a) operacional e demais colaboradores quanto ao cumprimento dessa obrigação, 

devendo apresentar ao Fiscal do Contrato, antes do início das atividades de cada empregado 

e sempre que houver substituição ou admissão de novo colaborador, a Declaração de Ciência 

e Compromisso de Sigilo e Confidencialidade, conforme modelo constante do Anexo deste 

Termo de Referência. 

y) Manter sistema de controle de jrnada dos empregados vinculadas á execução contratual, em 

conformidade com a legislação trabalhista vigente, admitindo-se a utilização de sistema 

eletrônicos, biométricos, reconhecimento facial, aplicativos móveis (móbile) ou outras 

tecnologias legalmente autorizados, desde que possibilitem o registro da jornada de trabalho 

e a emissão de relároios. 

Parágrafo único. Os registros de controle de jornada deverão permanecer sob a guarda da 

Contratada durante toda a execução contratual e ser encaminhados mensalmente ao Fiscal do 

Contrato, juntamente com a documentação destinada à instrução do processo de pagamento, 

sem prejuízo da apresentação de informações ou documentos complementares sempre que 

solicitados pela Contratante.Indenizar o CONTRATANTE, por eventual condenação 

decorrente de AÇÃO TRABALHISTA, proposta por seus empregados ou qualquer outra 

pessoa alocada na prestação dos serviços objeto deste contrato, ainda que expirada a vigência 
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deste.  

z) Apresentar mensalmente ao Fiscal do Contrato cópia da folha de pagamento dos empregados 

vinculados à execução contratual, acompanhada dos respectivos comprovantes de pagamento 

dos salários. 

aa) Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, que não possui restrições decorrentes de 

condenações relacionadas à exploração de trabalho em condições análogas à de escravo, nem 

consta em cadastro oficial mantido pelo Poder Público para essa finalidade, observada a 

legislação vigente. 

bb) A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, conduta compatível com os 

princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade, da não 

discriminação, da proteção ao trabalho e dos direitos humanos, não podendo possuir 

condenação definitiva relacionada à exploração de trabalho infantil, trabalho em condições 

análogas à de escravo, tráfico de pessoas ou práticas discriminatórias vedadas pela legislação 

vigente 

cc) Responder perante a Contratante pela conduta, disciplina, frequência, pontualidade, 

assiduidade, urbanidade e desempenho funcional dos empregados vinculados à execução 

contratual, zelando pelo cumprimento das obrigações legais, contratuais, das normas internas 

da Contratante e das orientações expedidas pela fiscalização durante toda a execução dos 

serviços. 

dd) Facilitar a atuação da fiscalização contratual, permitindo o acesso às dependências 

relacionadas à execução dos serviços, sempre que necessário, bem como prestar, 

tempestivamente, todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais elementos 

solicitados pela Contratante, inclusive de natureza técnica, operacional, administrativa, 

trabalhista, previdenciária e fiscal, necessários ao acompanhamento e à fiscalização da 

execução contratual 

A Contratada deverá atender às diligências e solicitações da fiscalização nos prazos 

estabelecidos pela Contratante, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas 

cabíveis em caso de descumprimento. 

ee) Providenciar, às suas expensas, toda a documentação necessária à formalização do contrato e 

à sua execução, inclusive a reprodução, emissão, autenticação ou atualização de documentos 

que lhe sejam atribuídos por força deste Termo de Referência, do Contrato ou da legislação 

aplicável. 
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ff) Substituir, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado do recebimento da 

notificação da Contratante, ou em prazo inferior devidamente justificado pela fiscalização em 

razão da natureza da ocorrência ou do risco à continuidade da prestação dos serviços, qualquer 

empregado vinculado à execução contratual cuja atuação, conduta, comportamento ou 

desempenho seja incompatível com a adequada execução dos serviços ou com as normas da 

Contratante, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de substituição imediata por motivo devidamente justificado, 

a Contratada deverá comunicar formalmente ao Fiscal do Contrato, apresentar as providências 

adotadas e informar o prazo previsto para regularização, sem prejuízo da adoção das medidas 

contratuais cabíveis. 

gg) Apresentar à Fiscalização do Contrato, antes do início das atividades de cada empregado vinculado 

à execução contratual e sempre que houver admissão, substituição ou remanejamento de pessoal, a 

Declaração de Ciência e Compromisso de Sigilo, Confidencialidade e Proteção de Dados, 

devidamente assinada pelo empregado, conforme modelo constante do Anexo deste Termo de 

Referência. 

hh) Cumprir integralmente as disposições do Decreto Estadual nº 14.764, de 03 de outubro de 2013, que institui 

o Programa de Inserção de Apenados e Egressos no Mercado de Trabalho – PRÓ-TRABALHO, bem como 

da Portaria DPE nº 970, de 18 de outubro de 2021, observando as diretrizes de inclusão social de pessoas 

egressas do sistema prisional. 

I – Disponibilizar vagas destinadas aos beneficiários do PRÓ-TRABALHO, observando os quantitativos 
mínimos estabelecidos no art. 6º do Decreto Estadual nº 14.764/2013 e na Portaria DPE nº 970/2021, da 
seguinte forma: 

a) quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários à execução do contrato for de 06 (seis) a 19 
(dezenove) empregados, disponibilizar no mínimo 01 (uma) vaga; 

b) quando o contingente mínimo de trabalhadores necessários à execução do contrato for de 20 (vinte) ou 
mais empregados, disponibilizar no mínimo 5% (cinco por cento) das vagas 
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20. DO CONTINGENCIAMENTO DOS ENCARGOS TRABALHISTAS 

 
a) Será retido mensalmente, do valor faturado pela CONTRATADA, o percentual concernente 

às provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, abono de férias, décimo terceiro salário, 

multa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS por dispensa sem justa causa, bem 

como a incidência dos encargos previdenciários, sociais e FGTS sobre férias, abono de férias 

e décimo terceiro salário, e depositado em conta vinculada ao contrato, bloqueada para 

movimentação, aberta no Banco do Brasil, observadas as disposições da Lei nº 12.949/2014, 

do Decreto nº 15.219/2014, da Instrução SAEB/SEFAZ nº 001/2015, da Instrução SAEB nº 

014/2014, e das normas coletivas da categoria. 

 
b) O percentual referente às retenções preventivas de provisões de encargos trabalhistas, sociais 

e previdenciários, mencionados no item anterior, a incidir sobre o valor mensal das faturas, 

será calculado considerando os preços unitários dos postos de serviços apresentados pelo 

proponente na planilha respectiva. 

 
c) Havendo alterações quantitativas ou qualitativas do contrato, revisões ou reajustes de preços, 

a CONTRATADA atualizará o percentual de retenção. 

d) Para elaboração do cálculo alusivo às retenções a licitante deverá observar a planilha a que se 

refere a Portaria SAEB nº 976/2015. 
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20.1. ENCARGOS SOCIAIS A SEREM DEPOSITADOS NA CONTA CORRENTE VINCULADA 

 

PERCENTUAIS MINIMOS RELATIVOS ÀS PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS, 

SOCIAIS E PREVIDENCIÁRIOS A SEREM DEPOSITADOS NA CONTA-DEPÓSITO 

VINCULADA (PROVISIONAMENTO CONFORME ESTABELECIDA NA LEI Nº 12.949/2014) e 

DECRETO 15.219/2024 

Itens dos encargos trabalhistas a serem provisionados 

(para todos os serviços previstos no Decreto 15.219/2024, 

exceto para os serviços de vigilância/segurança 

patrimonial) 

 
 
 
Percentuais (%) 

Férias e abono de férias 11,11 

Décimo terceiro salário 8,33 

Multa do FGTS por dispensa sem justa causa 3,20 

FGTS incidente sobre férias, abono de férias e décimo 

terceiro salário 

1,56 

Contribuições previdenciárias incidentes sobre férias, abono 

de férias e décimo terceiro salário 

3,89 

Contribuições sociais, tais como salário educação, 

SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, seguro acidente do 

trabalho e SEBRAE, incidentes sobre férias, abono de férias 

e décimo terceiro salário 

 
 
 
1,71 

 
(Percentuais mínimos definidos no Decreto Estadual 15.219/2014) 
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O valor das parcelas contingenciadas por conta do contrato originador dos recursos, depositado na 

Conta Vinculada ao Contrato, bloqueada para movimentação, deverá ser liberado proporcionalmente 

ao tempo de serviço prestado pelo empregado no contrato a que se referir. 

 
A CONTRATADA deverá providenciar a assinatura dos documentos relativos à abertura e 

movimentação da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - em até 20 (vinte) dias 

a contar da notificação do CONTRATANTE e de termo específico da instituição financeira oficial 

que permita ao CONTRATANTE ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos 

valores depositados à autorização do CONTRATANTE, conforme modelo indicado no Anexo do 

Edital. 

 
O descumprimento deste prazo caracterizará inexecução parcial do contrato sujeitando-se a 

CONTRATADA, às cominações legais previstas neste Termo de Referência. 

 
As despesas com abertura e manutenção da conta depósito vinculada estão temporariamente 

suspensas, não devendo integrar os custos com taxa de administração para esta contratação. 

 
O CONTRATANTE se reserva ao direito de realizar diretamente aos empregados, os pagamentos de 

salários, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem honrados 

pela CONTRATADA. 

 
As parcelas correspondentes às Férias e 13º salário serão liberadas ao longo da execução do Contrato 

na medida em que os eventos ocorrerem. 

 
Durante a execução do contrato poderá ocorrer liberação de valores da conta-depósito, mediante 

autorização do CONTRATANTE, que deverá expedir ofício ao banco público. 

 
A movimentação financeira da conta-depósito depende de prévia autorização do CONTRATANTE e 

somente poderá ser movimentada mediante Termo de Autorização para Movimentação de Conta 

Vinculada. 

 
Para o resgate de valores de retenções relativas às provisões das verbas, a empresa CONTRATADA 

deverá apresentar ao CONTRATANTE, solicitação de movimentação da conta-depósito vinculada 
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ao contrato, instruída com os documentos comprobatórios da ocorrência de eventos das relações de 

trabalho ocorridos na vigência do contrato e respectivos pagamentos. 

 

• O valor das parcelas provisionadas por conta do contrato originador dos recursos, depositado na 

conta-depósito vinculada ao contrato, bloqueada para movimentação, deverá ser liberado 

proporcionalmente ao tempo de serviço prestado pelo empregado. 

 
• O tempo de prestação de serviço deverá ser certificado e validado pelo empregado, pelo empregador 

e pelo 

• CONTRATANTE. 

 
• Após a extinção do contrato e a devida comprovação, pela empresa, do cumprimento das 

obrigações e quitação de encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, proporcional ao tempo 

integral do serviço prestado pelos empregados, certificado conforme o parágrafo anterior, 

havendo saldo remanescente na conta-depósito, este será liberado em favor da empresa 

CONTRATADA. 

 
• A comprovação deverá ser feita pela empresa CONTRATADA no prazo de até 60 (sessenta) 

dias da data de extinção do contrato; 

 
• Na hipótese de reaproveitamento do empregado vinculado ao contrato extinto em outro contrato 

formalizado com o CONTRATANTE, o saldo remanescente relativo à rescisão trabalhista será 

transferido para a conta- depósito vinculada ao Contrato para o qual for realocado o empregado; 

 
• As obrigações protraídas para além do termo final do contrato não induz sua prorrogação, sendo 

o contrato considerado extinto nos termos da Lei n.º 14.133/2021, devendo a CONTRATADA 

prosseguir com as medidas necessárias à comprovação, pela empresa, do cumprimento de 

obrigações eventualmente remanescentes. 

 
• O direito ao recebimento, pela CONTRATADA, das faturas mensais pelos serviços 

executados, com obediência à ordem cronológica dos vencimentos, assim como dos 

reequilíbrios econômico-financeiros dos contratos, decorrentes de remuneração e benefícios 

gerados pelas convenções, dissídios ou acordos coletivos de trabalho e reajustes previstos 

contratualmente, no prazo de até 90 (noventa) dias, ficará condicionado à regular comprovação, 
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pela empresa, do fato gerador do reequilíbrio solicitado e de sua incidência no contrato a que 

se referir, devidamente atestado pelo órgão competente, excluído o tempo utilizado pela 

empresa CONTRATADA para o cumprimento de diligências complementares determinadas 

pelo CONTRATANTE. 

 

 
21. LISTA DE IMPERFEIÇÕES 

A Lista de Imperfeições constitui instrumento auxiliar da fiscalização contratual, destinado ao registro das 

ocorrências verificadas pelas unidades da CONTRATANTE durante a execução dos serviços, conforme 

modelo constante do Anexo deste Termo de Referência. 

A Lista de Imperfeições tem por finalidade registrar eventuais falhas, irregularidades, desconformidades ou 

demais ocorrências relacionadas à execução dos serviços, servindo como elemento de informação para 

subsidiar a atuação da Fiscalização do Contrato e a elaboração do Instrumento de Medição de Resultado 

– IMR, sem prejuízo da utilização de outros meios de fiscalização previstos neste Termo de Referência. 

a) Até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, o representante designado por 

cada unidade da Defensoria Pública do Estado da Bahia deverá encaminhar ao Fiscal do Contrato a respectiva 

Lista de Imperfeições, devidamente preenchida. 

b) Sempre que identificada irregularidade passível de correção imediata, a unidade deverá comunicar 

prontamente a Contratada atrvés de e-mail, oportunizando a adoção das providências necessárias para sua 

regularização. 

c) Não sendo a irregularidade sanada ou persistindo a ocorrência até o encerramento do período de avaliação, 

a unidade deverá registrar a ocorrência na Lista de Imperfeições e encaminhá-la ao Fiscal do Contrato, 

acompanhada, sempre que possível, dos respectivos elementos comprobatórios. 

d) Para fins de elaboração do Instrumento de Medição de Resultado – IMR, liquidação da despesa e 

processamento do pagamento mensal, a Fiscalização poderá utilizar amostragem representativa das Listas 

de Imperfeições recebidas dentro do prazo estabelecido, considerando também os demais elementos de 

fiscalização disponíveis. 
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e) A utilização da amostragem não implica aceitação definitiva dos serviços executados, nem impede que a 

Administração proceda à análise de ocorrências encaminhadas posteriormente ou verificadas por outros 

meios de fiscalização. 

f) Caso, após o processamento do pagamento mensal, sejam constatadas irregularidades que repercutam na 

avaliação da execução contratual, os correspondentes ajustes financeiros, glosas, descontos ou compensações 

poderão ser efetuados no pagamento imediatamente subsequente, observado o contraditório e a ampla defesa, 

quando cabíveis. 

g) A ausência de encaminhamento da Lista de Imperfeições por uma ou mais unidades dentro do prazo 

previsto não impedirá a elaboração do Instrumento de Medição de Resultado – IMR nem o processamento 

do pagamento mensal, desde que existam elementos suficientes para a aferição da execução contratual. 

h) O preenchimento da Lista de Imperfeições deverá observar as orientações constantes do Anexo deste 

Termo de Referência. 

Responsável pelo preenchimento: Unidade da DPE/BA. 

Finalidade: Registrar e consolidar, ao término da competência mensal, as ocorrências verificadas durante a 

execução dos serviços, subsidiando a avaliação da fiscalização contratual. 

 

22. INTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR 

 
1. Objetivo 

O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) tem por finalidade estabelecer critérios objetivos para 

aferição da qualidade da execução dos serviços contratados, permitindo à Administração avaliar o 

desempenho da Contratada durante a execução contratual e definir o respectivo percentual da medição 

mensal. 

O IMR constitui instrumento de gestão e fiscalização contratual, visando à melhoria contínua da prestação 

dos serviços, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 

Contrato. 

2. Aplicação 

A avaliação da execução contratual será realizada mensalmente pelo Fiscal do Contrato, considerando: 

I – os registros de ocorrências encaminhados pelas unidades; 
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II – os registros produzidos pela fiscalização; 

III – as comunicações realizadas à Contratada; 

IV – as evidências disponíveis; 

V – os esclarecimentos e justificativas eventualmente apresentados pela Contratada. 

As ocorrências verificadas durante a execução dos serviços deverão ser comunicadas tempestivamente 

ao Fiscal do Contrato, preferencialmente por meio de correio eletrônico institucional ou outro meio 

formal adotado pela Administração. 

Sempre que possível, recomenda-se que a Unidade encaminhe a comunicação também ao Supervisor(a) 

Operacional ou ao Preposto da Contratada, mediante cópia da mensagem eletrônica ou outro meio formal 

equivalente, possibilitando a adoção imediata das providências necessárias. 

Caso a comunicação seja encaminhada exclusivamente ao Fiscal do Contrato, caberá a este avaliar a 

necessidade de comunicação formal à Contratada. 

Quando a ocorrência admitir regularização, será concedido prazo de até 72 (setenta e duas) horas, 

contado da ciência da ocorrência, para adoção das providências cabíveis, salvo quando, em razão da 

natureza ou da complexidade da situação, o Fiscal do Contrato fixar prazo diverso, mediante justificativa. 

A regularização tempestiva da ocorrência não afasta seu registro para fins de histórico da execução 

contratual, podendo afastar seus efeitos para fins de pontuação no IMR, na forma prevista neste 

Instrumento. 

3. Competências 

3.1 Unidade 

Compete à Unidade: 

I – acompanhar a execução dos serviços; 

II – comunicar tempestivamente ao Fiscal do Contrato as ocorrências verificadas; 

III – sempre que possível, encaminhar a comunicação ao Supervisor(a) Operacional ou ao Preposto da 

Contratada, com cópia ao Fiscal do Contrato; 

IV – registrar e consolidar mensalmente as ocorrências verificadas no Registro de Ocorrências da 

Unidade; 

V – encaminhar o registro consolidado ao Fiscal do Contrato. 

Parágrafo único. O registro realizado pela unidade possui caráter informativo, destinando-se a subsidiar 

a atuação da fiscalização contratual, não implicando, por si só, aplicação de glosa ou penalidade. 
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3.2 Fiscal do Contrato 

Compete ao Fiscal: 

I – receber e analisar os registros encaminhados pelas unidades; 

II – verificar a procedência das ocorrências; 

III – solicitar esclarecimentos, quando necessário; 

IV – comunicar formalmente o Supervisor(a) Operacional ou o Preposto da Contratada; 

V – acompanhar a adoção das medidas corretivas; 

VI – analisar as justificativas apresentadas pela Contratada; 

VII – consolidar as ocorrências da competência; 

VIII – aplicar as tolerâncias previstas neste IMR; 

IX – classificar a gravidade das ocorrências consideradas; 

X – calcular a pontuação obtida; 

XI – definir o percentual da medição mensal; 

XII – elaborar o Relatório Mensal de Avaliação do IMR, que integrará o processo de pagamento. 

3.3 Contratada 

Compete à Contratada, por intermédio do Supervisor(a) operacional e do Preposto: 

I – acompanhar permanentemente a execução dos serviços; 

II – adotar as medidas necessárias à regularização das ocorrências comunicadas pela Administração; 

III – prestar os esclarecimentos solicitados pela fiscalização; 

IV – acompanhar os registros realizados pela fiscalização; 

V – adotar medidas preventivas para evitar a reincidência das ocorrências. 

4. Fluxo de Aplicação do IMR 

O procedimento observará as seguintes etapas: 

1ª Etapa – Identificação da Ocorrência 

A Unidade identifica eventual ocorrência durante a execução dos serviços. 

↓ 

2ª Etapa – Comunicação da Ocorrência  

A Unidade comunica imediatamente a ocorrência ao Fiscal do Contrato, preferencialmente por meio de 
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correio eletrônico institucional ou outro meio formal adotado pela Administração. 

Sempre que possível, recomenda-se que a comunicação seja encaminhada também ao Supervisor(a) 

Operacional ou ao Preposto da Contratada. 

↓ 

3ª Etapa – Análise da Ocorrência 

Notificação da contratada para Regularização: 

• solicitar esclarecimentos à Unidade;  

• verificar as evidências apresentadas;  

• realizar diligências, quando necessário;  

• solicitar esclarecimentos à Contratada.  

↓ 

4ª Etapa – Notificação da Contratada 

Quando a ocorrência admitir regularização, o Fiscal do Contrato comunicará formalmente o Supervisor(a) 

Operacional ou o Preposto da Contratada para adoção das providências necessárias. 

↓ 

5ª Etapa – Regularização da Ocorrência 

A Contratada disporá de até 72 (setenta e duas) horas, salvo prazo diverso fixado pelo Fiscal do Contrato 

em razão da natureza da ocorrência, para promover a regularização. 

↓ 

6ª Etapa – Verificação da Regularização 

Concluído o prazo concedido, o Fiscal do Contrato verificará se a ocorrência foi regularizada. 

Ocorrência regularizada 

A ocorrência permanecerá registrada apenas para fins de histórico da execução contratual, não sendo 

considerada para fins de pontuação do IMR. 

Ocorrência não regularizada 

Persistindo a irregularidade, ou tratando-se de ocorrência cuja natureza impeça sua regularização, o Fiscal 

do Contrato avaliará a ocorrência e decidirá quanto à sua consideração para fins de apuração do IMR, 

observados os critérios estabelecidos neste Instrumento, especialmente quanto: 

• às evidências produzidas;  
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• às comunicações realizadas;  

• às tolerâncias previstas;  

• à classificação da gravidade;  

• às justificativas eventualmente apresentadas pela Contratada. 

↓ 

7ª Etapa – Consolidação Mensal 

Ao término de cada competência mensal, a Unidade preencherá o Registro Mensal de Ocorrências da 

Unidade, consolidando todas as ocorrências verificadas durante o período, inclusive aquelas 

regularizadas, encaminhando-o ao Fiscal do Contrato para subsidiar a avaliação mensal.↓ 

8ª Etapa – Consolidação da Fiscalização 

O Fiscal do Contrato confrontará os registros encaminhados pelas Unidades com: 

• os registros produzidos durante a fiscalização;  

• as comunicações realizadas;  

• as evidências produzidas;  

• as providências adotadas pela Contratada;  

• as justificativas eventualmente apresentadas. 

↓ 

9ª Etapa – Cálculo do IMR 

Após a consolidação das informações, o Fiscal do Contrato: 

I – aplicará as tolerâncias previstas neste Instrumento; 

II – classificará a gravidade das ocorrências consideradas; 

III – calculará a pontuação obtida; 

IV – identificará a correspondente faixa de desempenho; 

V – definirá o percentual da medição mensal. 

↓ 

10ª Etapa – Medição Mensal 

Com base na pontuação obtida, o Fiscal do Contrato elaborará o Relatório Mensal de Avaliação do 

IMR, indicando: 
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I – consolidação das ocorrências consideradas; 

II – memória de cálculo da pontuação; 

III – classificação do desempenho obtido; 

IV – percentual da medição aplicável; 

V – valor da glosa, quando houver; 

VI – valor líquido da medição mensal. 

O Relatório Mensal de Avaliação do IMR integrará o processo administrativo de pagamento e constituirá 

o documento técnico que fundamentará a medição mensal dos serviços. 

Responsável pelo preenchimento: Fiscalização do Conrato 

Finalidade: Verificar a execução dos serviços. 

 

23. FORMA DE PAGAMENTO 

 

a) Terminado o mês de prestação dos serviços, até o 13ª dia útil. CONTRATANTE elaborará a 

o Intrumento de Medição do Resultado, conforme Item 22 e Modelo Anexo, de modo a compor o 

cálculo referente ao Percentual de Recebimento dos Serviços por Imperfeições Apontadas, calculando 

o desconto devido em face das imperfeiçoes identificadas na Tabela de Imperfeições, quando for 

o caso. 

b) A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE, até o 8º dia útil do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, todos os documentos relacionados nas alíneas e1 e A – DOCUMENTOS 

COMPROBATÓRIOS, deste Item. 

c) CONTRATADA, até o 13º dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços, efetuará a 

conferência da conformidade dos documentos apresentados, pela CONTRATADA e, caso não haja 

pendências, emitirá o “Relatório de Serviços Verificados e Qualidade Percebida”, onde já constará a 

indicação do valor a ser pago devido à qualidade avaliada pelos serviços executados e pela 

conformidade dos documentos apresentados pela CONTRATADA, com a indicação do valor final 

para emissão da nota fiscal. 

d) A CONTRATADA poderá então, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após o recebimento do 

“Relatório de Serviços Verificados e Qualidade Percebida”, apresentar a Nota Fiscal com o valor 

informado ou impugnar o respectivo Relatório, devendo indicar cada item de sua discordância 

acompanhada de provas, e indicar o valor final para faturamento que entende adequado. A não 
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impugnação implica em aceitação do seu conteúdo. 

e) O CONTRATANTE reserva-se o direito de somente efetuar o pagamento dos serviços 

prestados após a comprovação do pagamento dos correspondentes: 

e1) salários, auxílio alimentação, auxílio transporte, plano de saúde, odontológico e 

seguro de vida dos profissionais da CONTRATADA, referentes ao mês da execução dos 

serviços presta- dos; 

e2) o pagamento dos serviços prestados no último mês de vigência contratual, somente 

ocorrerá após a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas (pagamento salário 

referente ao último mês de vigência do contrato e quitação relativa à rescisão do contrato de 

trabalho entre empregado e empregador), por parte da CONTRATADA. 

 

e3) Em caso de convenção coletiva da categoria ocupante dos postos de serviços ou outro 

instru- mento semelhante que obrigue a CONTRATADA a reajustar salários e/ou direito de seus 

funcionários, a CONTRATANTE reserva-se o direito de apenas pagar fatura em que sejam 

comprovados os paga- mentos já reajustados. De forma alguma a previsão de repactuação deste 

contrato servirá como justifi- cativa para não quitação das obrigações trabalhistas, na forma da 

lei. 

A) DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA REGULARIDADE

 TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIA E FISCAL. 

a) No primeiro mês de prestação de serviços, a Contratada deverá apresentar 

declaração específica comprometendo-se a quitar as guias de recolhimento das contribuições devidas 

ao INSS e FGTS relativas ao mês da prestação do serviço. Deverá ainda, apresentar as respectivas guias 

para fins de fiscalização. A comprovação do pagamento deverá ser apresentada junto à fatura do mês 

subsequente, sob pena de retenção da fatura posterior, bem como de aplicação das sanções 

administrativas pertinentes. 

b) A partir do segundo mês de prestação de serviço, deverá ser apresentado o 

comprovante de quitação dos encargos sociais e trabalhistas referentes ao mês anterior ao mês da 

prestação de serviço, incluindo: 
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c) O último faturamento deve ser apresentado a comprovação de quitação dos 

encargos sociais e trabalhistas do mês da prestação do serviço. 

1. Detalhe da Guia Emitida do FGTS Digital (relatório) 

 

2. Guia do FGTS digital e comprovante de recolhimento; 

 

3. RELATÓRIO DA DECLARAÇÃO COMPLETA - DCTFWeb; 

 

4. Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 

Previden- ciários – DCTFWeb 

5. Guia de DARF Previdenciário e comprovante de pagamento 

 

6. Certidões: 

 

□ de Tributos Contribuições Federais/INSS; 

 

□ de Tributos Contribuições Estaduais; 

 

□ de Tributos Contribuições Municipais; 

 

□ de Regularidade do FGTS (CRF); 

 

□ de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

□ de Concordata e Falência e recuperação extrajudicial. 
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B) EMISSÃO DA NOTA FISCAL 

a) A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal contendo os valores apontados pelo CONTRATANTE. 

 

b) A nota fiscal deverá ser emitida em nome da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA 

BAHIA, CNPJ: 07.778.585/0001-14, localizado na Avenida Ulisses Guimarães, nº 3.386, Edf. 

MultiCab Empre- sarial, Sussuarana, Salvador/BA. O CEP é 41745-007, que é a sede 

administrativa da Defensoria Pública do Estado da Bahia (DPE-BA). 

c) Caso tenha ocorrido discussão sobre os valores finais dos serviços e a CONTRATADA tenha 

direito à complementação, deverá apresentar Nota Fiscal Complementar sem a necessidade dos 

documentos acima lis- tados, cuja liquidação e pagamento ocorrerá nos mesmos prazos previstos neste 

termo de referência, desde que mantida a regularidade fiscal. 

d) A responsabilidade pela correta mensuração dos tributos e do local da prestação do serviço, assim 

como da emissão de notas fiscal de acordo com a legislação tributária e vigente é da empresa 

Contratada. 

▪ As situações a que alude o art. 228-B do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 

6.284/97, sujeitar-se-ão, nas hipóteses previstas, à emissão de nota fiscal eletrônica, se couber. 

C) LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

a) Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou crédito 

em conta corrente promovidos no prazo de até 30 (trinta) dias corridos da apresentação da Nota Fiscal, 

desde que tenha sido emitida e acompanhada dos documentos conforme previsto no item anterior e 

não haja pendência a ser regularizada pela CONTRATADA. 

 
b) Como condição para início da contagem de prazo para pagamento será considerado o recebimento 

da Nota Fiscal, devendo ser observado o horário e o recebimento da mesma em dia útil. 

c) Se houver alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada a data da apresentação da 

Nota Fiscal, e início da contagem do prazo para pagamento, aquela na qual ocorreu a comprovação da 

regularização da pendência por parte da CONTRATADA. 
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24. DA CAPACIDADE TÉNCICA E OPERACIONAL 

Para fins de demonstração da capacidade técnico-operacional, será considerada satisfatória a comprovação 

de que a licitante executou ou executa contrato compatível em características, complexidade e capacidade de 

gerenciamento com o objeto desta contratação, mediante a comprovação da gestão de, no mínimo, 30% 

(trinta por cento) do quantitativo de postos de trabalho previsto para o lote ao qual apresentar proposta. 

A fixação do referido percentual mostra-se adequada, razoável e proporcional ao objeto da contratação, 

permitindo à Administração aferir se a licitante possui estrutura administrativa, operacional e gerencial 

suficiente para executar satisfatoriamente os serviços, especialmente no que se refere à gestão de mão de 

obra com dedicação exclusiva, recrutamento e seleção de pessoal, substituições, supervisão operacional, 

controle de jornada, cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, fornecimento de 

uniformes, atendimento às determinações da fiscalização contratual e coordenação das equipes durante toda 

a execução do contrato. 

Considerando que os serviços serão executados em diversas unidades da Defensoria Pública do Estado da 

Bahia, distribuídas em diferentes municípios e comarcas, exige-se da futura contratada experiência 

compatível com a gestão de equipes descentralizadas, logística de atendimento, coordenação operacional, 

capacidade de reposição de pessoal e manutenção da continuidade da prestação dos serviços, evidenciando 

possuir organização administrativa e operacional suficiente para atender às demandas decorrentes da 

execução contratual. 

A exigência do percentual mínimo de 30% (trinta por cento) não restringe indevidamente a competitividade 

do certame, revelando-se compatível com os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, isonomia e 

competitividade, ao mesmo tempo em que fornece à Administração elementos objetivos para avaliar a 

capacidade operacional da futura contratada, reduzindo os riscos inerentes à execução contratual e 

contribuindo para a continuidade, regularidade e qualidade da prestação dos serviços. 

A exigência de comprovação da capacidade técnico-operacional encontra fundamento no art. 67 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, destinando-se a demonstrar que a licitante possui experiência anterior compatível 

com a natureza e a complexidade do objeto contratado. 

Nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, a comprovação da 

capacidade técnico-operacional deve recair, prioritariamente, sobre a aptidão da empresa para gerenciar 
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mão de obra, e não necessariamente sobre a execução de serviços idênticos ao objeto licitado, desde que 

demonstrada a compatibilidade quanto às características, à complexidade operacional e ao quantitativo de 

postos administrados. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União consolidou o entendimento de que, nas licitações para 

contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, os atestados de capacidade 

técnica devem demonstrar a aptidão da licitante para a gestão de pessoal, sendo desnecessária a comprovação 

da execução de objeto rigorosamente idêntico ao pretendido pela Administração, ressalvadas as hipóteses 

excepcionalmente motivadas, conforme consignado no Acórdão nº 553/2016 – Plenário, nos seguintes 

termos: 

"Nas licitações para contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, os 

atestados de capacidade técnica devem comprovar a aptidão da licitante na gestão de mão de obra, e não 

na execução de serviços idênticos aos do objeto licitado, sendo imprescindível motivar tecnicamente as 

situações excepcionais." 

Dessa forma, a comprovação da capacidade técnico-operacional será aferida pela experiência da licitante na 

gestão de contratos de prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, 

independentemente da identidade entre as atividades desempenhadas, desde que evidenciada a 

compatibilidade quanto à natureza, à complexidade operacional, ao quantitativo de postos administrados e à 

capacidade de gerenciamento exigida para a adequada execução do objeto contratual. 

Ressalta-se, por fim, que o percentual mínimo de 30% (trinta por cento) não representa exigência de 

execução integral do objeto licitado, tampouco restringe a participação de licitantes, destinando-se 

exclusivamente a demonstrar que a empresa possui experiência mínima compatível com a gestão do 

quantitativo de postos de trabalho previsto para o lote, revelando capacidade operacional para mobilização 

de pessoal, supervisão, administração contratual, logística de atendimento e manutenção da continuidade da 

prestação dos serviços, mitigando os riscos de inexecução contratual e assegurando maior eficiência na 

execução do futuro contrato. 
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25. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato observará as disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente os arts. 124 a 136, bem como os procedimentos, critérios 

técnicos, requisitos, metodologias de cálculo, documentos, formulários e demais disposições estabelecidas 

na Portaria DPE nº 228, de 10 de fevereiro de 2026, ou outro ato normativo que venha a substituí-la, que 

regulamenta, no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia, os procedimentos relativos ao reajuste, à 

repactuação e à revisão dos contratos administrativos.  

A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro constitui instrumento destinado à preservação das 

condições efetivas da proposta apresentada na licitação, assegurando a adequada remuneração da execução 

contratual, a continuidade da prestação dos serviços, a manutenção da qualidade da execução contratual, a 

eficiência administrativa e a observância do interesse público. 

Os procedimentos relativos ao reajuste, à repactuação e à revisão deverão observar integralmente a 

metodologia instituída pela Portaria DPE nº 228/2026, especialmente quanto à instrução processual, 

documentação obrigatória, memória de cálculo, planilhas de composição de custos, análise técnica, 

pareceres, diligências e demais requisitos estabelecidos pela regulamentação interna da Defensoria Pública 

do Estado da Bahia, dispensando-se a reprodução de suas disposições neste Termo de Referência.  

Para os fins deste Termo de Referência, a Portaria DPE nº 228/2026 integra a presente contratação 

exclusivamente quanto aos procedimentos administrativos destinados ao processamento dos pedidos de 

reajuste, repactuação e revisão contratual. 

25.1 Da Repactuação 

A repactuação aplica-se aos contratos de prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 

ou predominância de mão de obra, destinando-se à demonstração analítica da variação dos custos contratuais, 

observando-se o disposto no art. 135 da Lei Federal nº 14.133/2021, na Portaria DPE nº 228/2026 e nas 

demais normas aplicáveis.  

A repactuação observará as seguintes datas-base: 
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I – a data da apresentação da proposta, para os custos decorrentes do mercado; 

II – a data do acordo, convenção coletiva de trabalho, sentença normativa ou dissídio coletivo ao qual a 

proposta estiver vinculada, para os custos relativos à mão de obra. 

A Contratada deverá formalizar o pedido de repactuação durante a vigência contratual, instruindo-o com a 

memória de cálculo, planilha de custos e formação de preços, documentos comprobatórios, demonstrativos 

analíticos e demais elementos exigidos na legislação aplicável e na Portaria DPE nº 228/2026. 

A análise do pedido restringir-se-á às parcelas efetivamente comprovadas, observando-se os critérios 

estabelecidos na legislação vigente, vedada a inclusão de custos estranhos à execução contratual ou 

desprovidos da correspondente demonstração analítica. 

A ausência de manifestação da Contratada quanto ao direito à repactuação observará as hipóteses de 

preclusão previstas na legislação e na regulamentação interna da Defensoria Pública do Estado da Bahia. 

25.2 Do Reajuste 

Os custos decorrentes do mercado, não vinculados à mão de obra, compreendendo materiais de consumo, 

equipamentos, utensílios, uniformes, insumos, combustíveis, seguros, ferramentas, materiais de limpeza, 

materiais de expediente e demais componentes da planilha de custos e formação de preços, serão reajustados 

mediante aplicação do índice previsto no Contrato, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 

da Portaria DPE nº 228/2026 e das demais normas aplicáveis.  

O reajuste observará o interregno mínimo legal, incidindo exclusivamente sobre os componentes de custos 

não vinculados às variações decorrentes da mão de obra, preservando-se a segregação entre os institutos do 

reajuste e da repactuação. 

25.3 Da Revisão 

A revisão contratual poderá ocorrer nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 

demonstração da ocorrência de fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências 

incalculáveis, caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou qualquer outro evento extraordinário capaz de 

alterar significativamente os custos originalmente pactuados. 
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A revisão possui natureza excepcional, não se confundindo com o reajuste nem com a repactuação, 

dependendo da demonstração inequívoca da ruptura do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e da 

efetiva comprovação dos impactos suportados pela Contratada. 

Os pedidos de revisão observarão os procedimentos, documentos, critérios técnicos e metodologia previstos 

na Portaria DPE nº 228/2026, sem prejuízo da aplicação da legislação pertinente.  

25.4 Da Convenção Coletiva de Trabalho Aplicável 

A composição dos custos relativos à mão de obra deverá observar a Convenção Coletiva de Trabalho 

aplicável à categoria profissional correspondente, considerando o enquadramento sindical, a 

representatividade da entidade sindical competente e a respectiva abrangência territorial, em conformidade 

com a legislação trabalhista vigente. 

A licitante é responsável pela correta composição dos custos da mão de obra constantes de sua proposta, 

devendo assegurar que os valores apresentados sejam compatíveis com a Convenção Coletiva de Trabalho 

ou com o instrumento coletivo utilizado como parâmetro para composição dos respectivos custos. 

Considerando que a Defensoria Pública do Estado da Bahia possui unidades distribuídas em diversas 

comarcas do Estado e que poderão existir municípios sem Convenção Coletiva de Trabalho com abrangência 

territorial aplicável à categoria profissional objeto da contratação, a justificativa prevista no item 28.1, alínea 

"c", integrará a proposta comercial e passará a compor os documentos da contratação. 

A referida justificativa integrará a proposta comercial e servirá como elemento de referência para análise da 

exequibilidade da proposta, da execução contratual e da análise dos futuros pedidos de repactuação relativos 

aos custos da mão de obra. 

A Administração poderá promover diligências ou solicitar documentos e esclarecimentos destinados à 

verificação da compatibilidade da Convenção Coletiva de Trabalho ou do instrumento coletivo utilizado 

como parâmetro para composição dos custos da proposta, especialmente quanto ao enquadramento sindical, 

à abrangência territorial, à representatividade da entidade sindical e aos critérios utilizados para formação 

dos custos. 

A apresentação da justificativa não implica reconhecimento automático da aplicabilidade da Convenção 

Coletiva de Trabalho indicada pela licitante, permanecendo assegurada à Administração a prerrogativa de 
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analisar a documentação apresentada, promover diligências e verificar a compatibilidade do instrumento 

coletivo utilizado com a legislação vigente, com a categoria profissional envolvida e com as características 

da contratação. 

A sistemática prevista neste item tem por finalidade conferir maior transparência à composição dos custos 

da mão de obra, proporcionar maior segurança jurídica na análise das propostas e dos pedidos de repactuação, 

assegurar maior previsibilidade na gestão contratual e preservar o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato durante toda a sua execução. 

25.5 DA ANÁLISE DOS PEDIDOS DE REPACTUAÇÃO 

Na análise dos pedidos de repactuação relativos aos custos da mão de obra, a Administração observará, além 

dos requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, na Portaria DPE nº 228/2026 e neste Termo de 

Referência, os parâmetros de composição dos custos apresentados pela Contratada quando da formulação da 

proposta, especialmente nas hipóteses em que tenha sido apresentada a justificativa prevista no item 28.1, 

alínea "c", deste Termo de Referência. 

A justificativa apresentada na fase de licitação constituirá um dos elementos de referência para verificação 

da coerência entre os critérios originalmente adotados para formação da proposta e aqueles posteriormente 

utilizados para demonstrar a variação dos custos que fundamentam o pedido de repactuação. 

A utilização dos parâmetros originalmente adotados para composição dos custos da proposta não dispensa a 

Contratada da demonstração da efetiva variação dos custos, da ocorrência do fato gerador da repactuação e 

do e do atendimento aos demais requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, na Portaria DPE nº 

228/2026, neste Termo de Referência e na documentação apresentada para instrução do pedido. 

Caso a Contratada utilize, para instrução do pedido de repactuação, critérios distintos daqueles adotados 

quando da apresentação da proposta, deverá apresentar justificativa técnica devidamente fundamentada, 

acompanhada da documentação comprobatória pertinente, cabendo à Administração avaliar sua 

admissibilidade, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis. 

A Administração poderá promover diligências, solicitar esclarecimentos e exigir documentos 

complementares sempre que entender necessário para verificar a correspondência e a coerência entre os 
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parâmetros adotados para composição da proposta e aqueles utilizados na instrução do pedido de 

repactuação. 

25.6 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os procedimentos administrativos destinados à análise dos pedidos de reajuste, repactuação e revisão 

contratual observarão integralmente a metodologia instituída pela Portaria DPE nº 228, de 10 de fevereiro 

de 2026, ou outro ato normativo que venha a substituí-la, especialmente quanto aos requisitos de 

admissibilidade, documentação obrigatória, memória de cálculo, planilhas padronizadas, manifestações 

técnicas, diligências e demais procedimentos administrativos. 

Os pedidos deverão ser instruídos mediante utilização da Planilha de Custos e Formação de Preços 

padronizada pela Defensoria Pública do Estado da Bahia, acompanhada da documentação comprobatória 

exigida na regulamentação interna. 

A Administração poderá solicitar documentos complementares, promover diligências, requisitar 

esclarecimentos ou determinar a retificação das planilhas apresentadas, sempre que necessário à adequada 

instrução do processo administrativo. 

A eventual apresentação incompleta da documentação ou a ausência de elementos suficientes para 

demonstração da variação dos custos poderá ensejar diligência para complementação da instrução processual, 

observados os prazos estabelecidos pela Administração. 

26. DA VEDAÇÃO À ADESÃO  À ATADE REGISTRO DE PREÇO 

Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação por órgãos ou entidades 

não participantes ("carona"). 

A vedação à adesão justifica-se pelas características específicas do objeto, que compreende a prestação de 

serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, estruturada a partir de metodologia própria de 

formação de custos, critérios específicos para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, sistemática 

de fiscalização, instrumentos de avaliação da execução contratual, distribuição dos postos de trabalho em 

diversas unidades da Defensoria Pública do Estado da Bahia e demais condições operacionais estabelecidas 

neste Termo de Referência. 
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A admissão de adesões por órgãos ou entidades não participantes poderá comprometer o planejamento da 

contratação, a gestão da Ata de Registro de Preços, a adequada execução contratual, o controle dos 

quantitativos registrados, a uniformidade dos procedimentos administrativos e a metodologia institucional 

adotada pela Defensoria Pública do Estado da Bahia para os contratos de prestação de serviços contínuos 

com dedicação exclusiva de mão de obra. 

Além disso, a vedação à adesão observa os princípios do planejamento, da eficiência, da segurança jurídica, 

da economicidade, da continuidade do serviço público e da boa gestão contratual, considerando que a 

presente contratação foi dimensionada exclusivamente para atender às necessidades da Defensoria Pública 

do Estado da Bahia, mediante estudos técnicos, estimativas de consumo e critérios específicos definidos 

neste Termo de Referência. 

A presente vedação não impede a utilização da Ata de Registro de Preços pelos órgãos participantes 

regularmente indicados no procedimento licitatório, observadas as competências do órgão gerenciador, os 

quantitativos registrados e as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e no respectivo 

instrumento convocatório. 

27. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

A Contratada deverá observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), bem como as demais normas aplicáveis ao 

tratamento de dados pessoais eventualmente realizado em decorrência da execução contratual. 

Para esse fim, a Contratada obriga-se a: 

a) tratar os dados pessoais exclusivamente para a execução do objeto contratual, observadas as finalidades, 

os princípios e as bases legais previstas na legislação aplicável; 

b) adotar medidas técnicas, administrativas e organizacionais aptas a proteger os dados pessoais contra 

acessos não autorizados, perda, destruição, alteração, divulgação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito; 

c) restringir o acesso aos dados pessoais apenas aos empregados, prepostos, supervisor(a) operacional e 

colaboradores cuja atuação seja indispensável à execução do contrato; 
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d) A Contratada deverá orientar seus empregados quanto às obrigações de sigilo, confidencialidade e 

proteção de dados pessoais, promovendo treinamento e ciência das responsabilidades decorrentes da 

execução contratual. Para comprovação do cumprimento dessa obrigação, deverá exigir de cada empregado 

a assinatura da Declaração de Ciência e Compromisso de Sigilo, Confidencialidade e Proteção de Dados, 

conforme modelo constante do Anexo deste Termo de Referência; 

e) comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato qualquer incidente de segurança, vazamento, perda, 

acesso indevido ou qualquer evento que possa comprometer a confidencialidade, integridade ou 

disponibilidade dos dados pessoais tratados em decorrência da execução contratual, adotando todas as 

medidas necessárias para mitigação dos riscos e cumprimento da legislação aplicável; 

f) não compartilhar, divulgar, reproduzir ou utilizar dados pessoais obtidos em razão da execução contratual 

para finalidade diversa daquela prevista neste Termo de Referência, salvo mediante autorização expressa da 

Contratante ou determinação legal; 

g) eliminar ou devolver, conforme orientação da Contratante e observada a legislação aplicável, os dados 

pessoais tratados em decorrência da execução contratual quando cessar a necessidade de sua utilização; 

h) cooperar com a Contratante na adoção das medidas necessárias ao atendimento de solicitações dos titulares 

dos dados, de determinações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD e de demais órgãos 

competentes, quando relacionadas ao objeto contratual. 

Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas neste item sujeitará a Contratada às sanções 

administrativas, civis e contratuais cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades previstas na Lei nº 

13.709/2018 e na demais legislação aplicável. 
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28. MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

 

Prezados Senhores 

 

Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em referência, apresentamos 

nossa pro- posta nos termos consignados no mencionado ato convocatório e seus anexos. 

Nossa proposta é válida por 90 (noventa) dias, contados da data prevista para a entrega da mesma, 

sendo o preço ofertado firme e irreajustável durante o seu prazo de validade. Informamos que estão 

inclusos nos preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, sendo de nossa 

inteira responsabilidade, ainda, os que porventura venham a ser omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados. 

Em anexo, o detalhamento das planilhas de formação de preços unitários e global. 

 

OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços terceirizados continuados de copa 

e cozinha, mediante dedicação exclusiva de mão de obra, compreendendo a disponibilização de 

profissionais das categorias de copeiro(a), garçom(ete) e supervisor(a) operacional, em lote único,  

Pregão Eletrônico DPE/BA Nº:

Nome da Empresa:

CNPJ:

Endereço da Empresa:

Telefone(s): (XX) XXXX XXXX

Nome do Responsável: XXXX XXXXX XXXX

Dados Bancários:

Profissionais 

p/posto de 

Trabalho

Unitário Mensal Total (meses)

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

CPF do Responsável XXX.XXX.XXX-XX

Banco XXX, Agencia XXXX-X, Conta-Corrente XXXXXXXXX

OBJETO: Contratação da prestação de serviços continuados de

Tipo de Serviço - Categoria 

Profissional
Jornada de Trabalho

Valor (R$)

XXXXX XXXXX XXXXX LTDA

XX.XXX.XXX/XXXX-XX

CNPJ do establecimento responsável pelo faturamento dos serviços (MATRIZ ou FILIAL): XX.XXX.XXX/XXXX-XX

Av. XXXXX, Rua XXX, CEP XXXXXXXXXX

Endereço eletrônico (e-mail): xxxxxxx@xxxx.com

Nº de meses de execução contratual: 
Data da Proposta e Validade: XX/XX/XXXX - Validade: 90 dias
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para atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado da Bahia, nas funções destinadas à 

execução das atividades “meio”, conforme condições, quantidades e exigências a serem estabelecidas 

neste ETP, pelo período inicial de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado a critério do 

CONTRATANTE, até o limite de 10 (dez) anos. 

 

O prazo de contratação será de 24 (vinte e quatro) meses podendo ter sua prorrogação por 

período igual ou por tempo inferior a ser estabelecido pela contratante, tendo em vista a 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, respeitando o prazo 

máximo de até 10 (dez) anos. 

 

28.1CRITÉRIOS DE PREENCHIMENTO DA PLANILHA. 

As planilhas deverão ser preenchidas por todos os licitantes e têm a finalidade de permitir o julgamento 

objetivo das propostas por parte da Defensoria Pública do Estado da Bahia – DPE/BA, possibilitando avaliar 

a metodologia utilizada para composição dos preços dos serviços ofertados, devendo ser observado o que 

segue: 

a) O valor dos Encargos Sociais deverá respeitar as peculiaridades das condições trabalhistas, previdenciárias 

e tributárias de cada licitante, não se aplicando percentual fixo para todos. 

b) O DPE/BA poderá solicitar esclarecimentos acerca das relações trabalhistas, do enquadramento sindical, 

da incidência tributária e dos demais elementos utilizados para composição dos custos da proposta, sempre 

que necessário à verificação de sua exequibilidade. 

c) Na hipótese de a Convenção Coletiva de Trabalho utilizada como parâmetro para composição dos custos 

da mão de obra não contemplar expressamente o município onde serão executados os serviços, o licitante 

deverá apresentar, juntamente com a proposta comercial e a planilha de custos e formação de preços, 

justificativa contendo: 

I – a identificação da Convenção Coletiva de Trabalho ou do instrumento coletivo utilizado como parâmetro 

para composição dos custos da proposta; 

II – a metodologia adotada para composição dos custos da mão de obra; 
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III – os critérios utilizados para definição da remuneração dos empregados vinculados à execução contratual;  

IV – a fundamentação que justifique a utilização do referido instrumento coletivo como parâmetro para 

formação da proposta. 

A justificativa prevista nesta alínea integrará a proposta comercial e será considerada para fins de análise da 

exequibilidade da proposta, observando-se, ainda, o disposto no item "Da Convenção Coletiva de Trabalho 

Aplicável" deste Termo de Referência. 

e) A ausência da justificativa prevista na alínea "c", quando exigível, não implicará a desclassificação 

imediata da proposta, devendo a Administração promover diligência para esclarecimento da metodologia 

utilizada na composição dos custos, observado o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

f) A Taxa de Administração deverá representar o custo da administração indireta necessário à execução dos 

serviços, não podendo incidir sobre despesas relativas a bens ou materiais adquiridos pela contratada. 

g) O DPE/BA poderá solicitar esclarecimentos e a respectiva comprovação da composição da Taxa de 

Administração e dos critérios adotados para sua quantificação. 

h) Deverão ser preenchidas planilhas individualizadas para cada tipo de posto de trabalho. 

i) O licitante deverá informar a quantidade dos recursos empregados para verificação da exequibilidade da 

prestação dos serviços. 

j) Para fins de julgamento da licitação, a proposta comercial deverá apresentar o valor global consolidado, 

sem prejuízo da apresentação das planilhas individualizadas por tipo de posto de trabalho. 

k) O licitante deverá elaborar suas planilhas conforme os modelos disponibilizados nos Anexos deste Termo 

de Referência. 

l) A contratada declara ciência de que, caso opte pelo fornecimento do auxílio-alimentação por meio de 

cartão eletrônico, ticket ou instrumento equivalente, deverá assegurar rede credenciada compatível com a 

distribuição geográfica das unidades da Defensoria Pública do Estado da Bahia, de modo a evitar 

deslocamentos excessivos dos empregados e impactos na execução contratual, adotando as medidas 

necessárias para atualização e ampliação da rede credenciada sempre que necessário. 
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PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  

B Unidade de Medida MÊS 

C Quantidade de empregados  

D Identificação do serviço  

E Número de meses de execução contratual 24 

F Regime de Tributação  

 

Dados complementares para composição dos custos referente à mão de obra 

1 
Acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa em 

dissídio coletivo e Nº de registro no MTE. 
 

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)  

3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) R$ 0,00 

4 Data base da categoria (dia/mês/ano)  

   

 

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

1 Composição da remuneração Percentual 
Valor 

(R$) 

A Salário-base R$ 0,00 

B Adicional de Periculosidade 0,00% R$ 0,00 

C Adicional de Insalubridade 0,00% R$ 0,00 
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D Adicional Noturno 0,00% R$ 0,00 

E Hora Noturna Reduzida 0,00% R$ 0,00 

F Intervalo Intrajornada 0,00% R$ 0,00 

G Outros 0,00% R$ 0,00 

TOTAL R$ 0,00 

MÓDULO 2 : ENCARGOS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS 

2.1 13º (décimo terceiro) salário, férias e adicional de férias Percentual 
Valor 

(R$) 

A 13º salário 8,33% R$ 0,00 

B Férias e Adicional de Férias (terço constitucional) 11,11% R$ 0,00 

Total 19,44% R$ 0,00 

2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições Percentual 
Valor 

(R$) 

A INSS 20,00% R$ 0,00 

B SESI ou SESC 1,50% R$ 0,00 

C SENAI ou SENAC 1,00% R$ 0,00 

D INCRA 0,20% R$ 0,00 

E Salário Educação 2,50% R$ 0,00 

F FGTS 8,00% R$ 0,00 

G GIIL/RAT = RAT (1%, 2% ou 3%) x FAP (0,5 a 2,00) 0,00% R$ 0,00 

H SEBRAE 0,60% R$ 0,00 

I OUTROS 0,00% R$ 0,00 

Total 0,00% R$ 0,00 

MÓDULO 3 – AFASTAMENTO E LICENÇA 
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3.1 Módulo de Afastamento e Licenças (Custo Profissional Ausente) Percentual 
Valor 

(R$) 

A Afastamento Maternidade/Paternidade 0,02% R$ 0,00 

B Faltas/Ausências previstas na legislação 1,50% R$ 0,00 

C Ausência por acidente de trabalho  1,00% R$ 0,00 

D Ausência por doença/auxílio doença 0,20% R$ 0,00 

Total 2,72% R$ 0,00 

MÓDULO 4 - PROVISÃO PARA RESCISÃO 

4 Provisão para Rescisão Percentual 
Valor 

(R$) 

A Aviso-prévio indenizado (já incluídos os efeitos da Lei 12.506/2011)) 0,46% R$ 0,00 

B Incidência do FGTS sobre o aviso-prévio indenizado 0,04% R$ 0,00 

C Multa do FGTS por dispensa sem justa causa 3,20% R$ 0,00 

D Aviso-prévio trabalhado  0,270% R$ 0,00 

F Indenização Adicional 0,09% R$ 0,00 

TOTAL 4,06% R$ 0,00 

MÓDULO 5 – INCIDÊNCIAS 

5.1 Módulo de Afastamento e Licenças (Custo Profissional Ausente) Percentual 
Valor 

(R$) 

A Incidência do Submódulo 2.2. sobre o item 2.1. 0,00% R$ 0,00 

B Incidência do Submódulo 2.2. sobre o item 3.1 0,00% R$ 0,00 

C Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o APT 0,00% R$ 0,00 

Total R$ 0,00 R$ 0,00 

MÓDULO 6 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 
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6 Benefícios Mensais e Diários      
Valor 

unitário 

Valor 

(R$) 

A Vale Transporte R$ 0,00 R$ 0,00 

B Auxílio-Refeição/Alimentação R$ 0,00 R$ 0,00 

C Exames Médicos  R$ 0,00 

E Seguro de Vida  R$ 0,00 

F Assistência Médica  R$ 0,00 

G Assistência Odontológica  R$ 0,00 

H Outros  R$ 0,00 

 Total R$ 0,00 

MÓDULO 7: INSUMOS DIVERSOS 

7 Insumos diversos 
Valor 

(R$) 

A Uniforme R$ 0,00 

B EPI,s R$ 0,00 

C Ferramentas/Equipamentos/Materiais R$ 0,00 

E Outros (especificar) R$ 0,00 

TOTAL R$ 0,00 

MÓDULO 8 - CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS 

8 Custos indiretos, lucro e tributos Percentual 
Valor 

(R$) 

A Custos Indiretos (Taxa de Administração) (10%) 0,00% R$0,00 

B Lucro (5%) 0,00% R$ 0,00 

 TOTAL  R$ 0,00 
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Sub-total R$ 0,00 

C Tributos 

 C.1 Tributos - - 

 a) Cofins 0,00% R$ 0,00 

 b) PIS 0,00% R$ 0,00 

 c) ISS 0,00% R$ 0,00 

 d) CPRB     0,00% R$ 0,00 

TOTAL 0,00% R$ 0,00 

 

 

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) 
Valor 

(R$) 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração R$ 0,00 

B Módulo 2 - Encargos Trabalhistas R$ 0,00 

D Módulo 3 - Benefícios Mensais e Diários R$ 0,00 

E Módulo 4 - Provisão para Rescisão R$ 0,00 

D Módulo 5 – Incidências R$ 0,00 

 SubTotal R$ 0,00 

F Módulo 6 - Insumos diversos R$ 0,00 

G Módulo 7 - Custos indiretos, lucro e tributos R$ 0,00 

H Módulo 8 - Tributos R$ 0,00 

Valor total por empregado R$ 0,00 
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ANEXO – MODELO DE LISTA DE IMPERFEIÇÕES E ORIENTAÇÕES PARA 

PREENCHIMENTO 

  

REGISTRO DE OCORRÊNCIAS DA UNIDADE 

CONTRATO Nº: __________________________________________ 

EMPRESA: _______________________________________________ 

UNIDADE: _______________________________________________ 

COMPETÊNCIA (MÊS/ANO): / 

Data 
Indicador 

do IMR 
Descrição da Ocorrência Evidência* 

Comunicação 

da Ocorrência 

à 

Contratada/Fis

calização? 

Regularizou  

    ( )Sim ( )Não ( )Sim ( )Não 

    ( )Sim ( )Não ( )Sim ( )Não 

    ( )Sim ( )Não ( )Sim ( )Não 

    ( )Sim ( )Não ( )Sim ( )Não 

    ( )Sim ( )Não ( )Sim ( )Não 

    ( )Sim ( )Não ( )Sim ( )Não 

 

 

 

Classificação dos Tipos de Ocorrência 
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Código Indicador do IMR 

1 
Danos ao patrimônio, equipamentos, utensílios ou materiais disponibilizados pela DPE/BA, 

decorrentes da execução dos serviços. 

2 
Descumprimento dos padrões de higiene, limpeza, organização, utilização de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs) ou apresentação pessoal exigidos para a execução dos serviços. 

3 
Não atendimento às solicitações da unidade no prazo ou na forma estabelecidos no Contrato ou no 

Termo de Referência. 

4 Falha na execução dos serviços em desconformidade com o Contrato ou o Termo de Referência. 

5 
Conduta inadequada do profissional durante a execução dos serviços, incompatível com os deveres 

de urbanidade, respeito, ética ou postura profissional. 

Orientações para o preenchimento 

1. A presente Lista de Imperfeições constitui instrumento auxiliar da fiscalização contratual e destina-

se exclusivamente ao registro das ocorrências verificadas pela unidade durante a execução do 

contrato.  

2. Cada ocorrência deverá ser registrada individualmente, de forma objetiva, clara e sucinta, indicando 

o indicador correspondente do Instrumento de Medição de Resultado – IMR.  

3. Sempre que possível, deverão ser anexadas evidências que auxiliem a Fiscalização do Contrato na 

análise da ocorrência, tais como fotografias, documentos, mensagens eletrônicas ou outros registros 

pertinentes.  

4. Sempre que a irregularidade admitir correção imediata, recomenda-se que a unidade comunique 

previamente a Contratada, registrando no formulário se houve a comunicação e se a ocorrência foi 

regularizada.  

5. Caso a irregularidade seja sanada dentro do período de avaliação, deverá ser assinalada a opção 

"Regularizou – Sim". Permanecendo a ocorrência até o encerramento do período de avaliação, 

deverá ser assinalada a opção "Regularizou – Não".  

6. Caso uma mesma ocorrência possa ser enquadrada em mais de um indicador do Instrumento de 

Medição de Resultado – IMR, deverá ser selecionado apenas aquele que melhor represente a 

irregularidade, evitando registros em duplicidade.  
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7. O registro efetuado pela unidade possui natureza meramente informativa e constitui elemento de 

apoio à fiscalização contratual, não implicando, por si só, aplicação de glosa, desconto ou 

penalidade.  

8. As informações constantes desta Lista de Imperfeições poderão subsidiar a elaboração do 

Instrumento de Medição de Resultado – IMR, juntamente com os demais elementos de 

fiscalização disponíveis.  

9. A Lista de Imperfeições deverá ser encaminhada ao Fiscal do Contrato até o 5º (quinto) dia útil do 

mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

* Evidência 

Sempre que possível, informar o meio utilizado para comprovação da ocorrência, tais como: 

• fotografia;  

• e-mail institucional;  

• processo SEI;  

• relatório da unidade;  

• livro de ocorrências;  

• comunicação formal à contratada;  

• outro documento idôneo.  

A ausência de evidência documental não impede o registro da ocorrência, desde que os fatos estejam 

suficientemente descritos e possam ser verificados pelo Fiscal do Contrato. 

Observações 

Declaração 

Declaro que as ocorrências registradas neste formulário refletem fatos verificados durante a execução 

contratual e foram encaminhadas ao Fiscal do Contrato para análise e adoção das providências cabíveis. 
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Local e Data: _______________________________________________ 

Responsável pela Unidade 

Nome: _______________________________________________ 

Cargo: _______________________________________________ 

Assinatura: __________________________________________ 

6. Relatório Mensal de Avaliação do IMR 

Responsável pelo preenchimento: Fiscal do Contrato. 

Finalidade: Consolidar as ocorrências da competência, calcular o IMR e registrar o resultado da avaliação 

que subsidiará a medição mensal dos serviços. 

ANEXO - INTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS 

CONSOLIDAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E CÁLCULO DO IMR 

CONTRATO Nº: ________________________________________ 

EMPRESA: ____________________________________________ 

COMPETÊNCIA (MÊS/ANO): / 

1. CONSOLIDAÇÃO DAS OCORRÊNCIAS 

Após o recebimento dos Registros de Ocorrências encaminhados pelas unidades, o Fiscal do Contrato deverá 

consolidar as informações, desconsiderando as ocorrências regularizadas tempestivamente e aplicando as 

tolerâncias previstas neste Instrumento de Medição de Resultados. 

Tipo de 

Ocorrência 

Registros 

Recebidos 
Tolerância 

Ocorrências 

Consideradas 

Baixa 

(1) 

Média 

(2) 

Alta 

(3) 
Pontuação 

1  0      
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Tipo de 

Ocorrência 

Registros 

Recebidos 
Tolerância 

Ocorrências 

Consideradas 

Baixa 

(1) 

Média 

(2) 

Alta 

(3) 
Pontuação 

2  1      

3  2      

4  1      

5  1      

TOTAL        

 

2. CLASSIFICAÇÃO DA GRAVIDADE 

A classificação da gravidade das ocorrências consideradas observará os seguintes parâmetros: 

Gravidade Pontuação Critério 

Baixa 1 ponto 
Ocorrência isolada, de pequeno impacto na execução dos serviços e prontamente 

solucionada. 

Média 2 pontos 
Ocorrência que comprometa parcialmente a execução dos serviços, gere retrabalho 

ou demande atuação da fiscalização. 

Alta 3 pontos 
Ocorrência grave que provoque prejuízo relevante à execução contratual, ao 

patrimônio da DPE/BA, à higiene, à segurança ou à imagem institucional. 

 

3. METODOLOGIA DE CÁLCULO 

Para fins de apuração da pontuação mensal, o Fiscal do Contrato deverá observar as seguintes etapas: 

I – consolidar todos os registros encaminhados pelas unidades; 

II – excluir as ocorrências comprovadamente regularizadas dentro do prazo concedido, quando cabível; 

III – aplicar a tolerância prevista para cada tipo de ocorrência; 

IV – classificar as ocorrências consideradas em baixa, média ou alta gravidade; 
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V – calcular a pontuação final. 

Memória de cálculo 

Gravidade Quantidade Pontuação 

Baixa ____ ____ × 1 = ______ 

Média ____ ____ × 2 = ______ 

Alta ____ ____ × 3 = ______ 

Pontuação Final do IMR: __________________ pontos 

4. RESULTADO DA AVALIAÇÃO 

Concluída a apuração da pontuação, o percentual da medição observará a seguinte tabela: 

Pontuação Final Avaliação Percentual da Medição 

0 a 5 Excelente 100% 

6 a 10 Muito Bom 99% 

11 a 15 Bom 98% 

16 a 20 Regular 97% 

21 a 25 Satisfatório com Ressalvas 96% 

26 a 30 Insatisfatório 95% 

31 a 35 Muito insatisfatório 93% 

Acima de 35 Crítico 90% 

 

 

5. DESEMPENHO CRÍTICO REITERADO 

A obtenção da classificação "Crítico", prevista nas faixas de desempenho deste Instrumento, em 2 (duas) 

avaliações mensais consecutivas ou em 3 (três) avaliações alternadas no período de 6 (seis) meses, 

constituirá indicativo de possível deficiência reiterada na execução contratual. 
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Nessa hipótese, o Fiscal do Contrato deverá comunicar formalmente o Gestor do Contrato, instruindo a 

ocorrência com os registros e evidências pertinentes, para análise quanto à necessidade de adoção das medidas 

administrativas cabíveis, inclusive, quando for o caso, a instauração de processo administrativo para apuração 

de eventual infração contratual e aplicação das sanções previstas nos arts. 155 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das glosas eventualmente aplicáveis 

nos termos deste Instrumento. 

 

ANEXO 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

Eu, ____________________________________________, portador(a) do CPF nº 

____________________________,empregado(a) da empresa 

____________________________________________, contratado(a) para atuar na execução do Contrato nº 

________, firmado com a Defensoria Pública do Estado da Bahia – DPE/BA, DECLARO que: 

I – recebi orientação da empresa acerca do dever de sigilo e confidencialidade relativo às informações, 

documentos, processos, sistemas, dados, rotinas administrativas e demais assuntos de que venha a ter 

conhecimento em razão da execução contratual; 

II – tenho ciência de que todas as informações obtidas durante a execução dos serviços deverão ser utilizadas 

exclusivamente para o desempenho das atividades contratuais, sendo vedada sua divulgação, reprodução, 

compartilhamento ou utilização para finalidade diversa daquela prevista no contrato; 

III – comprometo-me a manter absoluto sigilo sobre quaisquer informações institucionais da Defensoria 

Pública do Estado da Bahia, inclusive após o encerramento da execução do contrato ou do meu vínculo com 

a empresa; 

IV – comprometo-me a observar as normas internas da Contratante relativas à segurança da informação, ao 

acesso às dependências institucionais e à proteção de dados pessoais, quando aplicáveis às atividades 

desempenhadas; 
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V – tenho ciência de que o descumprimento deste compromisso poderá ensejar responsabilização nas esferas 

administrativa, civil e penal, sem prejuízo das medidas disciplinares cabíveis pela empresa empregadora e das 

sanções previstas no Contrato celebrado com a Defensoria Pública do Estado da Bahia. 

A presente declaração deverá ser assinada por todos os empregados vinculados à execução contratual 

antes do início de suas atividades, bem como por aqueles admitidos, substituídos ou remanejados 

durante a vigência do contrato, devendo permanecer arquivada pela Contratada e ser apresentada à 

Fiscalização do Contrato sempre que solicitada, observado o disposto neste Termo de Referência. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.  

Local e Data: _______________________________________ 

Nome do Empregado: __________________________________ 

CPF: ________________________________________________ 

Cargo/Função: _______________________________________ 

Assinatura: _________________________________________ 


